
ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ELEITORAL ORDINÁRIA
CONVOCATÓRIA

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 28.º E 29.º DOS ESTATUTOS DA ADFA E DAS DISPOSIÇÕES DO REGULAMENTO 
ELEITORAL, CONVOCAM-SE TODOS OS ASSOCIADOS PARA A ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ELEITORAL 
ORDINÁRIA, A REALIZAR NO DIA 28 DE NOVEMBRO DE 2009 (SÁBADO), DAS 09H00 ÀS 19H00, COM 
VISTA À ELEIÇÃO DOS ÓRGÃOS SOCIAIS NACIONAIS E DE DELEGAÇÃO PARA O TRIÉNIO DE 2010-2012.
A ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ELEITORAL, QUE SE DESDOBRARÁ EM ASSEMBLEIAS-GERAIS DE DEL-
EGAÇÃO SIMULTÂNEAS, FUNCIONARÁ COM MESAS DE VOTO NA SEDE NACIONAL, NAS INSTALAÇÕES DAS 
DELEGAÇÕES E NOUTROS LOCAIS DECIDIDOS PELAS MESAS DE ASSEMBLEIA-GERAL DE DELEGAÇÃO, 
NOS NÚCLEOS EXISTENTES ONDE SEJA POSSÍVEL GARANTIR O FUNCIONAMENTO DAS MESAS, QUE SERÃO 
INDICADAS NO PRÓXIMO JORNAL ELO. 

LISBOA, 30 DE SETEMBRO DE 2009
O PRESIDENTE DA MESA DA ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL

JOAQUIM MANO POVOAS

MDN E SEDNAM TOMAM POSSE

SAUDAMOS NOVOS 
GOVERNANTES

  Marcos Perestrello, 
secretário de Estado da Defesa 
Nacional e dos Assuntos do Mar

  Augusto Santos Silva, 
ministro da Defesa Nacional

26.ª ASSEMBLEIA-GERAL DA FMAC

PONTES 
DE COOPERAÇÃO
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

CULTURAC

ÁLVARO DUARTE SILVA
DIONÍSIO VICENTE
JOAQUIM AMÂNCIO ARIZMENDI FILIPE
LINA DA SILVA COELHO
MARCOLINO DOS SANTOS COELHO
MARIA CÂNDIDA FERREIRA PEREIRA
MARIA CLOTILDE VERÍSSIMO AZINHAIS MUACHO
MARIA FRANCO
MARIA GONÇALVES DA SILVA

Novos
Associados

Abel da Cruz Moutinho, associado n.º 6759, 
natural da freguesia de Fânzeres, concelho de 
Gondomar, onde residia. Serviu na CArt 421, 
em Angola. Faleceu a 9 de Janeiro de 2009 
com 67 anos. 

José Augusto Narciso Piedade, associado n.º 2624, 
natural  da freguesia de Vale de Figueira, conce-
lho de Santarém, onde residia. Serviu no DRM 1, 
em Lisboa, onde foi ferido na sequência de um 
atentado à bomba em 1973. Faleceu a 21 de Ju-
nho de 2009 com 58 anos.

Daniel Isidro Pitacas, associado n.º 1264, natu-
ral da freguesia de Monte da Pedra, concelho 
do Crato e residente em Portalegre. Serviu no 
BCP 12 na Guiné. Faleceu a 18 de Agosto de 
2009 com 63 anos.

Domingos Carneiro da Silva, associado n.º 
1564, natural da freguesia de Burgães, conce-
lho de Santo Tirso onde residia. Serviu no RC 
7. Faleceu a 26 de Agosto de 2009 com 81 
anos.

Manuel da Silva Soares, associado n.º 11689, 
natural da freguesia de Jovim, concelho de 
Gondomar e residente na freguesia de Valbom, 
do mesmo concelho. Serviu na CArt 2647 do 
BArt 2901, em Moçambique. Faleceu a 21 de 
Setembro de 2009 com 60 anos.

Gabriel da Silva Alves, associado n.º 136, na-
tural da freguesia de Formigais, concelho de 
Vila Nova de Ourém, e residente na freguesia 
de Alcântara, concelho de Lisboa. Serviu na 
CCav 3462 do BCav 3864, na Guiné. Faleceu 
a 3 de Outubro de 2009 com 59 anos.

Associados 
falecidos

Autor: 
Comissão para o Estudo das Campanhas de África
Edição: Estado-Maior do Exército

Este é mais um tomo do volumoso trabalho já edi-
tado sobre as campanhas levadas a cabo pelo Exército 
Português nos territórios de Angola, Guiné e Moçambi-
que no período de 1961 a 1974.

É também mais um produto do precioso e persis-
tente trabalho de investigação e pesquisa dos homens 
e mulheres que, ao serviço da Comissão para o Estudo 
das Campanhas de África, vêm desde 1980 realizando 
um trabalho extraordinário de recolha e catalogação de 
muitos milhares de documentos, a partir dos quais tem 
sido possível elaborar todos os volumes que já saíram 
do prelo e dos que estão em projecto. Desta forma ofe-
recem ao grande público e, em especial aos historiado-

res, preciosos instrumentos 
de trabalho e de pesquisa e 
deixam reunido um enor-
me manancial de docu-
mentação. 

O livro agora editado 
reúne as fi chas dos Co-
mandos de Agrupamento 
e dos Batalhões mobiliza-
dos para Angola. Em cada 
fi cha constam a Unidade 
mobilizadora, os ofi ciais 
que integraram o comando 
das unidades e subunida-
des, a divisa de honra, as datas de partida e de regresso 
e uma síntese da actividade operacional. 

JD

RESENHA HISTÓRICO-MILITAR DAS CAMPANHAS DE ÁFRICA
7.º VOLUME – FICHAS DAS UNIDADES. TOMO I - ANGOLA

Autor: Joaquim Duarte Pereira (Zé Beirão)
Edição: Câmara Municipal de Tondela

Esta obra é o fruto das “caminhadas” e das “lides” 
de um besteiro, como o próprio autor se intitula, pelas 
terras e serras do concelho de Tondela. Ela revela, como 
afi rma Carlos Marta, presidente daquela Autarquia, “a 
partir de um percurso simples, pelos meandros da nos-
sa Serra do Caramulo, o interesse de um ‘homem da 
terra’, com a curiosidade infi nita, diante de um tesouro 
que se descobre, a cada momento, cada vez mais rico. 
Como se diz no prefácio, o autor “sente-se atraído pelos 
musgos que dão cós às pedras, quer pelas formas que 
dominam os espaços e pela sisudez que dominam as 
expressões quase donativas do que iria na ‘alma’ das 
rochas expostas”.

Zé Beirão nasceu e se 
fez gente grande por estas 
terras que conhece a palmo, 
nas suas paisagens e nas 
suas gentes, e por elas tem 
pugnado durante toda uma 
vida de 47 anos de jorna-
lismo. Foi combatente em 
Moçambique e, nesta qua-
lidade, fundou o Núcleo de 
Tondela da Associação dos 
Combatentes do Ultramar, 
hoje transformado em sede 
nacional desta instituição. 

JD

A ARTE DO TEMPO

Livros

Autor: Manuel Godinho Rebocho
Editora: Roma Editora

O lançamento de "Elites Militares e a Guerra de 
África" vai ter lugar no dia 17 de Novembro 3.ª feira 
pelas 18h00, no Auditório Jorge Maurício na Sede Na-
cional em Lisboa. Estará presente o autor, Manuel Go-
dinho Rebocho e o dirigente da ADFA, que prefaciou a 
obra, Manuel Calhau Branco. O livro será apresentado 
pela professora doutora Maria José Stock.

Com base na sua formação sociológica, na sua experi-
ência no campo militar, num vasto leque de fontes escri-
tas e testemunhais e numa extensa bibliografi a, Manuel 
Godinho Rebocho aborda e caracteriza neste seu livro o 
que foi o comportamento das elites militares na guerra 
de África, em particular na Guiné, onde combateu como 
pára-quedista de 1972 a 1974. Apoiando-se em diversos 
autores, em particular Gaetano Mosca, o autor distingue 
dois grupos de elites: a hierárquica, que subdivide em 
três níveis de comando (generais, brigadeiros e coronéis 
e tenentes-coronéis, incumbindo aos primeiros funções 
político-estratégicas, aos segundos estratégico-tácticas e 
aos últimos tácticas) e as tropas de elite, constituídas por 
pára-quedistas, comandos e fuzileiros especiais. Neste 
plano, o autor analisa sobretudo as elites hierárquicas 
sob vários pontos de vista, desde as suas origens sociais 
e geográfi cas à sua carreira militar.

A par da investigação e 
das conclusões a que che-
ga no plano sociológico, o 
livro traça ainda uma his-
tória da instituição militar 
ao longo do século XX, in-
cluindo as várias reformas 
que sofreu, a legislação de 
que foi objecto, a formação 
dada aos seus elementos e 
o comportamento das eli-
tes militares no pós-marcelismo e nos acontecimentos 
desencadeados a partir do 25 de Abril de 1974.

Um terceiro motivo de interesse do livro é o que se 
prende com a dura experiência vivida pelos militares 
portugueses na Guiné, nos últimos anos da guerrilha, 
sobretudo dos que a enfrentavam no terreno, que nin-
guém duvidava estar perdida, mas que o regime de en-
tão obstinadamente se recusava aceitar.

Razões sufi cientes, portanto, para que, sem prejuízo 
das controvérsias que possa suscitar, Elites Militares e a 
Guerra de África possa ir ao encontro de um público in-
teressado na história recente de Portugal e, em especial, 
na chamada guerra de África e na instituição militar e 
constitua, a partir de agora, uma referência incontorná-
vel nesta matéria.

José Rogeiro

ELITES MILITARES E A GUERRA DE ÁFRICA

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA – CONVOCATÓRIA
A Mesa da Assembleia Geral Nacional, ao abrigo da alínea a) do art.º 25.º dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia Geral Nacional Ordinária a realizar, 
nas instalações da Faculdade de Economia da Universidade do Porto – Sita na Rua Dr. Roberto Frias, 4200-161 Porto,  no dia 18 de Abril de 2009, pelas 13h30 , com a seguinte 
ordem de trabalhos:
– Ponto um: Apreciar e votar o Relatório de Actividades do Conselho Nacional e Execução do Orçamento da ADFA relativo ao exercício de 2008 (alínea c) do artigo 34.º ); 
–  Ponto dois : Apreciar e votar o Relatório de Actividades e Contas da Direcção Nacional e respectivo parecer do Conselho Fiscal Nacional, referente ao ano de 2008 (alínea 

b) do artigo 34º); 
– Ponto três: Proposta de actualização de quotas para 2010 ( alínea e) do artigo 34º);
– Ponto quatro: Processo reivindicativo da ADFA; 
– Ponto cinco: 35.º Aniversário da ADFA; 
– Ponto seis: Informações Gerais. 
        ADFA, 4 de Março de 2009       A Mesa da Assembleia – Geral Nacional

Joaquim Mano Póvoas, Presidente

PORTE PAGO
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MARQUES JUNIOR NA ADFA
Comemorações 25 Abril

REFORÇAMOS A CONFIANÇA
NA REPOSIÇÃO DOS DIREITOS

Saúde para todos defi cientes militares

SEVERIANO TEIXEIRA PRESIDE À SESSÃO
SOLENE DO 35.º ANIVERSÁRIO

Audiência com Ministro da Defesa Nacional

Pág. 10 e 11
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Pág. 15MARQUES JUNIOR NA ADFA

ANUNCIADA A CRIAÇÃO DE GRUPO DE TRABALHO PARA ELABORAR PROPOSTA SOBRE ACESSO
DOS DEFICIENTES MILITARES À REDE DE CUIDADOS DE SAÚDE DA ADM

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA – CONVOCATÓRIA
A Mesa da Assembleia Geral Nacional, ao abrigo da alínea a) do art.º 25.º dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia Geral Nacional Ordinária a realizar, 
nas instalações da Faculdade de Economia da Universidade do Porto – Sita na Rua Dr. Roberto Frias, 4200-161 Porto,  no dia 18 de Abril de 2009, pelas 13h30 , com a seguinte 
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–  Ponto dois : Apreciar e votar o Relatório de Actividades e Contas da Direcção Nacional e respectivo parecer do Conselho Fiscal Nacional, referente ao ano de 2008 (alínea 

        ADFA, 4 de Março de 2009       A Mesa da Assembleia – Geral Nacional

À
Pág. 20

Pág. 15

PROPOSTA
 ADM

PORTE PAGO
Director: José Diniz   –   Ano XXXIV   –   Maio 2009     Mensário N.º 396     Preço € 0,70

Associação  dos  Deficientes  das  Forças  Armadas

VAMOS CONFIRMAR A FORÇA
DA NOSSA RAZÃO

A Comissão Parlamentar de Defesa Nacio-
nal aprovou por unanimidade uma proposta 
sobre a saúde e assistência médica dos defi -
cientes militares, informa a DN.

A DN teve conhecimento que esta proposta 
está em processo de tramitação no Parlamen-
to. O documento será enviado ao presidente da 
Assembleia da República, com agendamento 
para votação fi nal e global no Parlamento, 
previsto para a primeira semana de Maio. 

Não conhecendo a ADFA, à data do fecho 
desta edição do ELO, o teor do documento, na 
próxima edição daremos mais informações.

COMISSÃO
DE DEFESA 

APROVA POR 
UNANIMIDADE

ÚLTIMA HORA
SAÚDE DOS DEFICIENTES 

MILITARES

Ministro da Defesa Nacional preside à Sessão Solene
Festa com associados em Pombal

EDITORIAL – “SÓ À VOLTA DA ADFA PODEMOS CONSTRUIR A CONFIANÇA QUE DIARIAMENTE NOS ANIMA”

AGNO – ADFA NÃO ABDICA DA DEFESA DOS DIREITOS DOS DEFICIENTES MILITARES

“PARA UM FUTURO COM DIGNIDADE”
Relatório e Contas aprovados por maioria.
Associados reforçam estratégia reivindicação. Pág. 8 e9

25 DE ABRIL COM MARQUES JÚNIOR NA SEDE DA ADFA

“A ADFA É A CONSCIÊNCIA CRÍTICA
DO PODER POLÍTICO” Pág. 15

Pág. 16

FORÇAFORÇAFORÇAFORÇAFORÇAFORÇAFORÇA
RAZÃORAZÃORAZÃORAZÃO

A Comissão Parlamentar de Defesa Nacio-
nal aprovou por unanimidade uma proposta 
sobre a saúde e assistência médica dos defi -sobre a saúde e assistência médica dos defi -
cientes militares, informa a DN.

A DN teve conhecimento que esta proposta 
está em processo de tramitação no Parlamen-
to. O documento será enviado ao presidente da 
Assembleia da República, com agendamento 
para votação fi nal e global no Parlamento, 
previsto para a primeira semana de Maio. 

Não conhecendo a ADFA, à data do fecho 
desta edição do ELO, o teor do documento, na 
próxima edição daremos mais informações.
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APROVA POR 
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ÚLTIMA HORAÚLTIMA HORA
SAÚDE DOS DEFICIENTES SAÚDE DOS DEFICIENTES 

MILITARES

“SÓ À VOLTA DA ADFA PODEMOS CONSTRUIR A CONFIANÇA QUE DIARIAMENTE NOS ANIMA”

AGNO – ADFA NÃO ABDICA DA DEFESA DOS DIREITOS DOS DEFICIENTES MILITARES
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SAÚDE A 100%

PARA TODOS OS
DEFICIENTES MILITARES

Ministro da Defesa Nacional na Sessão Solene do 35.º Aniversário

Págs. 10, 11 e 20

  NUNO SEVERIANO TEIXEIRA ANUNCIA COMPARTICIPAÇÃO MÉDICA E MEDICAMENTOSA A 100% PARA TODOS OS DEFICIENTES MILITARES,
COM ALARGAMENTO DA COBERTURA TERRITORIAL DA ASSISTÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE ESCOLHA DE PRESTAÇÃO DOS CUIDADOS DE SAÚDE NAS
ENTIDADES CONVENCIONADAS.
 ADFA REGISTA COM PROFUNDO AGRADO A VONTADE POLÍTICA DO GOVERNO E A APROVAÇÃO POR UNANIMIDADE E ACLAMAÇÃO NO PLENÁRIO DA AR

Almoço Comemorativo em Pombal

FESTA DE ASSOCIADOS
CELEBRA REPOSIÇÃO

DE DIREITOS
Pág. 9

Joaquim Furtado na ADFA

UMA VIAGEM
À HISTÓRIA DA NOSSA

DEMOCRACIA
Pág. 19

... mantenha as quotas em dia!

EM CASA
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 
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Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

EDITORIAL E EPISÓDIOS E

ACREDITAR É PRECISO
Acabámos de viver e participar num longo pe-

ríodo eleitoral: Eleições Europeias, Legislativas 
e Autárquicas. Agora é a nossa vez. De acordo 
com os Estatutos vamos a votos no próximo dia 
28 de Novembro, são eleições gerais da ADFA 
para o triénio 2010/2012.

Este número do Jornal ELO traz muita infor-
mação sobre as candidaturas, projectos e progra-
mas, estamos na hora do debate, da discussão, 
da crítica. Afi nal, somos uma Organização plural 
e participada, onde os associados possuem uma 
amadurecida consciência cívica e apurada mili-
tância.

É o momento privilegiado para os Associados 
participarem convictamente neste acto eleitoral, 
reforçando, assim, o querer da ADFA na defesa 
da dignidade para todos.

Este último triénio reforçou a coesão associa-
tiva, afi rmámos todo o potencial da ADFA, úni-
co ideal onde nos devemos rever, lembrando os 
valores do 14 de Maio e do 25 de Abril.

Tivemos a nossa história traduzida na grande 
manifestação de 14 de Maio de 2008, que come-
morou o 34º Aniversário da ADFA, afi rmando o 
direito à indignação pela falta de reconhecimen-
to dos nossos direitos.

Obtivemos o reconhecimento público dos Ór-
gãos de Soberania, que teve como ponto alto de 
profundo signifi cado, o termos sido agraciados 
com a Ordem da Liberdade por Sua Excelência o 
Presidente da República, Professor Doutor Aní-
bal Cavaco Silva, em 19 de Dezembro de 2008.

A tradução da nossa indignação foi acolhida 
pela Assembleia da República, que aprovou por 
unanimidade e aclamação em 7 de Maio de 2009 
o direito à saúde dos Defi cientes das Forças Ar-
madas e o Governo, ao aprovar a Portaria 1034, 
de 11 de Setembro de 2009, estendeu este direito 
a todos os Defi cientes Militares, a partir de 1 de 
Janeiro de 2010.

…“Somos sim a excepção das excepções e a 
prioridade das prioridades”…

Somos a geração que, por imposição, foi envia-
da para a Guerra Colonial, e na qual muitos tom-
baram e outros regressaram magoados, mutilados 
e doentes, e que nunca aceitará, que a memória da 
Nação seja curta, na convicção de que os políticos 
que o Povo elege para nos governar mantenham 
esta consciência dos valores morais e materiais por 
nós representados ao serviço de Portugal.

Temos consciência do quadro de crise que o 
País e o Mundo atravessam e no qual teremos 
que pugnar para reparar as injustiças que ain-
da prevalecem. Para esta tarefa acreditamos na 
ADFA, na disponibilidade dos nossos Associa-
dos, na sua entrega e participação associativa, 
tendo como vaga de fundo a solidariedade de 35 
anos, forjada na conquista do direito à Cidadania 
das Pessoas Com Defi ciência, na linha das pon-
tes de cooperação “para além do mar”com os an-
tigos Combatentes e Defi cientes de Angola, Mo-
çambique e Guiné-Bissau, através de protocolos, 
que levam à prática a amizade a solidariedade e 
o desenvolvimento entre os nossos Povos.

Renovemos neste acto eleitoral a confi ança e 
esperança na ADFA, tomando em conta o docu-
mento “Para um futuro com dignidade”, aprova-
do na última Assembleia Geral Nacional, de 18 
de Abril, na cidade do Porto, no qual se afi rma, 
que só pela participação e empenho de todos 
conseguimos alcançar a qualidade de vida que 
neste ciclo das nossas vidas exigimos.

NO DIA 28 DE NOVEMBRO TODOS 
CONTAMOS COM TODOS

A Direcção Nacional

EditorialEpisódios

Sei que estás a pensar "Ó Zé, cala-te", mas temos tempo de 
fi car calados; é preciso dizermos alguma coisa para termos a 
certeza que ainda andamos por aqui. Sabes lá a falta que me 
faz ouvir-te cantar. Tu cantavas muito bem Etelvina; eu às ve-
zes queria acompanhar-te, mas começava a desafi nar e tu rias-
te de mim, e eu fi cava sem jeito. Depois deixaste de cantar. Se 
vinhas a cantar na rua, calavas-te mal entravas em casa… Não 
faças essa cara, pronto, não falo mais nisso.

Parecem boas as maçãs que me trouxeste. Preferia fl ores. 
Sim, eu sei, nunca dei valor às tuas fl ores, mas aqui não há 
fl ores, aqui falta um bocado de cor às coisas. E a cor faz-me 
falta. 

Olho para trás e parece-me que a minha vida foi quase toda 
a preto-e-branco. No baile da Mamarrosa tu olhavas para o 
chão quando eu olhava para ti, e eu não tinha coragem para te 
convidar. Eu tinha as mãos cozidas com o cimento das obras, 
encortiçadas pelo trabalho, e ele tinha mãos de quem não fazia 
nada; quando tiravas os olhos do chão, Etelvina, era para ele 
que olhavas, e quando olhavas para ele o teu rosto mudava 
como uma janela onde bate o sol. Às vezes também olhavas 
para mim, mas quando olhavas para mim, nada no teu rosto 
mudava. Eu não tinha luz sufi ciente para te iluminar Etelvina. 
Parece-me que vivi sempre à sombra até te ver sorrir.

Porque será que um dia sorriste para mim, Etelvina? Por-
que foi que um dia os teus olhos pousaram em mim um foco 
de luz? Nesse dia descobri que o mundo era a cores.

Agora a cor faz-me falta. O médico perguntou-me "O que é 
que o amigo Sousa sente?" e eu: Sinto falta de cor. E ele fi cou 
a olhar para mim como se eu tivesse um tomate esborrachado 
na testa.

Ao princípio parecia um rato a roer-me a alma, depois o 
rato transformou-se num cão danado sempre a roer-me a alma. 
E eu a fi car vazio por dentro, à medida que ele me comia a 
alma. Agora já não sinto a falta da alma; os remédios enche-
ram o espaço vazio como se eu fosse um boneco de trapos; 
mas falta-me a cor. Traz-me fl ores Etelvina. Quando voltares 
a visitar-me traz-me fl ores. Mas as maçãs parecem boas.

Em África lembrava-me bem das tuas canções e ouvia-te 
cantar na minha cabeça. Foi isso que me valeu na guerra, as 
canções que tu cantavas dentro da minha cabeça. Agora já não 
me lembro. Será que um dia eras capaz de cantar para mim?

Que estás a ver? Aí da janela só se vêem os telhados da 
enfermaria das mulheres, não há nada pra ver. Às vezes fi co 
aí horas a fi o como tu estás agora, e de vez em quando passa 
uma ave. Quando isso acontece só não fi co feliz porque já não 
me lembro como é. Mas alguma coisa muda cá dentro quando 
passa uma ave.

Sinto tanta solidão Etelvina. A maior solidão não é quando 
sentimos falta dos nossos entes queridos, dos nossos amigos, 
dos outros; mas quando sentimos falta de nós; quando deixa-
mos de saber de nós. Se ao menos tivesse a memória de uma 
bela história de amor para me fazer companhia, mas a nossa 
história parece ter sido feita de coisas que não aconteceram 
Etelvina. Devia ter emigrado contigo como tu querias, em vez 
de ir para a guerra, devíamos ter ido à procura de uma história 
para nós; devíamos ter feito, ao menos, uma grande viagem.

Ah, que é isso? Não fi ques assim. Aqui é proibido andar 
triste. Vem logo alguém perguntar se tomámos os remédios, 
e se não nos pomos com boa cara reforçam-nos a dose não 
tarda nada.

Mas o pior é a falta de cor. As pessoas não têm cor, as pare-
des não têm cor, a comida não tem cor.

Mas de resto estou bem. Sabes, até estou bem demais. Não 
me dói nada. Nada me incomoda. Faz-me falta ter alguma 
coisa, mesmo que fosse má. Uma dor, ou assim. Quando me 
sentia só, em África, eu ferrava as unhas na pele para ter a cer-
teza que ainda estava vivo, agora parece que é proibido sofrer, 
e dão-me remédios para eu não sentir nada. É por isso que 
passo aí horas esquecidas à espera que passe uma ave. É que 
me tiraram tudo, Etelvina. Agora tiraram-me até a dor. Faz-me 
falta ao menos um pequeno desconforto. Será que seria muito 
pedir um pouco de chuva a cair-me no rosto?

Mas o médico acha que vai ser difícil os gajos lá em cima 
acreditarem que isto começou em África. O pior é para ti, 
sempre era uma ajuda, que o teu patrão, à medida que en-
velheceste, deixou de te aumentar. Ah, não olhes para mim 

assim, que eu sempre soube e não te levo a mal. Sabes lá o que 
um homem guarda cá dentro quando tem um espaço vazio no 
lugar da alma. Quando um homem aprende a aceitar a morte 
como uma coisa sem importância. 

Mortes sem importância. Como espantalhos caídos no ca-
pim. Era como se nunca tivessem vivido. E eles não acreditam 
que isto começou em África.

É um crime tirarem um homem do lugar onde vive e ati-
rarem-no para o fundo do porão de um navio e mandarem-no 
para a matança como um porco. E o lugar onde eu vivia eras 
tu Etelvina. Lembro-me do teu corpo como um lugar aonde 
podia regressar no fi m do dia. Olhava nos teus olhos, Etelvina, 
e sentia que tinha chegado ao meu destino.

O furriel dizia que se eu soubesse escrever era um poeta. 
Nunca percebi se era a gozar comigo. Mas percebo que quan-
do deixei esta terra para ir para a guerra deixei o teu corpo 
desabitado e um homem não pode nunca deixar o seu lugar 
desabitado, nunca deve abandonar a sua casa, e tu eras a casa 
onde eu queria viver Etelvina.

Às vezes chegava um aerograma teu e eu fi cava feliz. Nes-
sa altura ainda me lembrava como era ser feliz. Era como ver 
todas as aves do céu; era como sentir a alma de todas as cores. 
E o furriel dizia-me "Ó Sousa, hoje estás de alma lavada". 
Mas à medida que o tempo foi passando a alma foi-me fi cando 
encardida.

Eu sei que isto começou em África, porque uma ocasião 
olhei para um aerograma teu e reparei que as tuas palavras 
não tinham cor nenhuma, pareciam escritas com cinza. Nesse 
dia não consegui ouvir-te cantar dentro da minha cabeça. Foi 
a partir daí que alguma coisa cá dentro me começou a comer 
a alma.

Quando eu fui embora, o meu pai com vergonha de estar 
a chorar. A minha mãe a dizer "Meu fi lho. Meu fi lho. Meu fi -
lho", e tu a olhares para o chão como no baile da Mamarrosa. 

Eu podia ter fugido pra França como o meu primo, mas eu 
pensei: seja o que deus quiser, eu sou um paz d'alma que não 
faço mal a uma mosca, mas vou cumprir a minha obrigação. 
Maldita a hora, aquilo era porrada de criar bicho e eu queria 
voltar a ver-te Etelvina, por isso fi z tudo para sobreviver. 

Mas sobreviver a uma guerra não é grande coisa, Etelvina. 
Quando os mortos não têm importância de que vale sobrevi-
ver? Além disso, Etelvina, eu não sobrevivi completamente, 
alguma coisa minha lá morreu.

Quando voltei, o meu pai envergonhado das lágrimas no-
vamente. A minha mãe novamente a dizer "Meu fi lho" vezes 
sem conta, e tu novamente sem conseguires olhar nos meus 
olhos, como no baile da Mamarrosa. E eu olhava para vocês e 
pensava que ainda não tinha acabado de chegar, que uma parte 
de mim tinha fi cado para trás, muito, muito para trás.

Ainda se ao menos nos ensinassem a ser civis de novo, 
como nos ensinaram a ser soldados, mas não. Durante meses 
e meses eu continuei a ser apenas um soldado no meio dos 
patos e das galinhas. Um soldado que tinha perdido a arma 
algures. Acreditas que sentia falta da arma? Quando se anda 
na guerra, Etelvina é preciso mais tempo para conseguir trazer 
a alma toda de volta. 

E depois, quando voltei, nunca mais te ouvi cantar para 
mim, Etelvina. Se vinhas a cantar na rua, calavas-te mal entra-
vas em casa. Eu sei, eu sei; não é fácil viver com um homem 
que vai fi cando oco por dentro.

Esse telhado é como um espelho, Etelvina, olho-o e vejo o 
vazio que vai dentro de mim. Mas quando tenho sorte, passa 
uma ave e fi co um nadinha mais perto da felicidade.

Deve estar a passar o efeito dos remédios. Daqui a nada 
vem o enfermeiro e o vazio logo desaparece, e depois vou 
fi car atafulhado com um monte de 
farrapos cá dentro.

Onde estás? Já foste embora? Ah 
Etelvina… Ia jurar que tinhas vindo 
visitar-me e que me tinhas trazido 
maçãs. Se ao menos me escrevesses 
um aerograma. Pareciam boas, as ma-
çãs.

Mas traz-me antes fl ores Etelvina.
Trazes?

mcbastos

A VISITA

O autor dos textos publicados neste espaço convida todos os leitores do Elo e os sócios em geral a visitarem o Blog que mantém na in-
ternet desde Novembro de 2003, completando agora 6 anos de idade, o que faz dele um dos espaços na Internet mais antigos sobre a guerra 
colonial, e quase de certeza o mais antigo blog sobre esse tema.

Lá são publicados os textos do Elo, ilustrados com fotos e acompanhados com música, normalmente ligada ao tema do texto, e serão 
bem-vindos todos os comentários e críticas.

Através de várias hiperligações poderão visitar outros blogs do autor e outros espaços sobre a Guerra Colonial.
Visite o blog "Cacimbo" em http://cacimbo.blogspot.com/
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

DelegaçõesD

O Natal aproxima-se e, tal como em anos anteriores, a Delegação de Castelo 
Branco vai realizar o almoço-convívio dos associados e familiares.

O encontro terá lugar no dia 12 de Dezembro de 2009 e o almoço será servido 
pelo Restaurante Âncora, na localidade de Ladoeiro, concelho de Idanha-a-Nova.

Da ementa fazem parte o aperitivo com diversas entradas, caldo verde, bacalhau 
assado com batatinhas, ensopado de cabrito, sobremesa, bebidas, café e bolo-rei.

O preço por pessoa é de 20,00 euros e as crianças até aos 10 anos pagam 10,00 
euros.

“Vamos fazer do nosso almoço de Natal mais um grande convívio associativo. 
Não faltes com os teus familiares, lembra-te que a nossa força está na nossa união”, 
salienta a Direcção da Delegação.

As inscrições, acompanhadas do respectivo pagamento, devem ser efectuadas na 
Sede da Delegação de Castelo Branco até ao dia 09 de Dezembro de 2009. 

Almoço de Natal

Castelo Branco

No dia 12 de Dezembro de 2009, a Delegação de Coimbra leva a efeito o tradi-
cional Almoço de Natal, pelas 13 horas, nas instalações da Liga dos Combatentes, “ 
Antigo Quartel” da Sofia, na Rua da Sofia, em Coimbra.

O convívio tem início pelas 12h30, com a concentração marcada para junto às 
instalações do Quartel, na Rua da Sofia.

A ementa inclui entradas variadas, sopa “à Lavrador”, bacalhau no forno, sobre-
mesa de doce ou fruta, acompanhada por vinho, café e digestivos.

O preço é de 15,00 euros para adultos e de 7,50 euros para crianças dos 5 aos 10 
anos. As inscrições podem fazer-se até ao dia 9 de Dezembro próximo, na Delegação 
de Coimbra, através dos seguintes contactos: telefone 239 814 644 e telemóvel 91 
777 02 41.

Almoço de Natal
Coimbra

A Delegação de Évora da ADFA vai realizar o seu já habitual Convívio de Natal 
no dia 12 de Dezembro de 2009, desta vez em Arraiolos.

Do programa consta uma concentração dos associados no Largo Dordio Gomes, 
junto à Biblioteca Municipal, pelas 10h30; uma visita aos principais monumentos 
de Arraiolos pelas 10h45, seguida de almoço, pelas 12h30, no Pavilhão “Arraiolos 
Multiusos”.

Durante a festa haverá oferta de lembranças aos que perfizerem 25 anos de as-
sociados (15h30) e oferta de prendas aos filhos e netos dos associados presentes no 
convívio com idade até 12 anos (inclusive), pelas 16h00.

O encontro vai ficar completo com animação musical às 16h30.
O preço para adultos é de 20;00 euros, para crianças dos 7 aos 12 anos é de 10,00 

euros e para crianças até aos 6 anos o convívio é gratuito.
Para os associados que o desejarem, a Delegação de Évora garante transporte, 

com partida de Évora pelas 9h50 e chegada àquela cidade pelas 20h00. As marca-
ções devem ser feitas antecipadamente.

As inscrições devem ser efectuadas até ao dia 4 de Dezembro próximo, na Dele-
gação de Évora (telefone 266 703 473).

Convívio de Natal
Évora

A Delegação de Faro vai realizar o 
já tradicional almoço de Natal com os 
associados da região e seus familiares, 
no próximo dia 12 de Dezembro, pelas 
13h00, na COOPPOFA, em Faro.

Ao almoço são servidas entradas, pra-
to de peixe e prato de carne e bebidas 
várias. O convívio conta com animação 
musical para dançar.

O preço por pessoa é de 15,00 euros e 
a inscrição pode ser feita até às 17h00 do 
dia 10 de Dezembro.

“Passa a Festa de Natal com os cole-
gas da Delegação de Faro, num dia di-
vertido, com família e amigos”, é o ape-
lo que deixa o presidente da Delegação, 
Nicolau Rufino. 

Tradicional Almoço de Natal

Faro

Festa de Natal
No dia 6 de Dezembro, pelas 9h30m, vai ter lugar a Festa de Natal da Delegação 

de Famalicão, no Auditório da Casa das Artes, em Vila Nova de Famalicão.
Vão ser distribuídas prendas aos filhos e netos dos associados e o programa inclui 

animação. Aceita-se inscrições na delegação até 18 de Novembro.

Saúde para os associados
A Delegação de Famalicão está a disponibilizar consultas gratuitas de medicina 

geral com o médico Ricardo Lemos, todas as sextas-feiras, por marcação na secre-
taria.

A Delegação de Famalicão informa também os associados que o IASFA assinou 
acordo com a clínica Santa Tecla, em Braga.

Horário da Delegação
A Direcção da Delegação informa que o horário de fun-

cionamento é das 9h30 às 12h00 e das 14h00 às 18h00.

Famalicão

A Delegação da ADFA na Madeira realizará no dia 13 de Dezembro, Domingo, 
no Restaurante "Encumeada", a sua tradicional Festa de Natal.

Para mais informações ou inscrições os associados, familiares e amigos interessa-
dos devem contactar a Delegação através do telefone 291 765 171 ou do telemóvel 
961 798 731.

Festa de Natal

Madeira

TIPOGRAFIA ADFA
Trabalhos Gráficos

A Tipografia da ADFA está apetrechada para fazer todo o tipo de trabalhos 
em: fotocomposição, tipografia, offset, montagem,  

impressão e encadernação

Largo do Outeirinho da Amendoeira (Campo de Sta. Clara)  – 1100-386 - LISBOA 
Portugal 

Tel.: 218 822 480
Fax: 218 822 486

http://tipografia.adfa-portugal.com
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DELEGAÇÕES D

O Serviço de Acção Social da Delegação de Lisboa organizou um Workshop sobre 
a “Baixa Visão”, no dia 22 de Outubro passado, no auditório Jorge Maurício, na Sede, 
em Lisboa, onde estiveram presentes alguns associados.

O Workshop deu a conhecer a empresa “Hemicare” que presta apoio na área da 
“Baixa Visão” em todo o país, com uma demonstração em grupo onde se apresenta-
ram várias tecnologias, soluções e conselhos sobre como ajudar a fazer o melhor uso 
da visão.

“Esperamos que esta actividade tenha fornecido a todos os presentes elementos que 
os tornem capazes de assumir decisões e compreender iniciativas, esclarecendo acerca 
dos instrumentos e suportes tecnológicos que facilitam à pessoa com defi ciência a sua 
própria reabilitação, autonomia e integração social”, referiu a organização.

Os contactos da empresa Hemicare são: Dra. Patrícia Matos - Tm 961 104 177 ou 
Tel. 219 383 260.

A ADFA, através da Acção Social da Delegação de Lisboa, também pode ser con-
tactada pelo número 217 512 622/600 (Dra. Ana Machado).

HEMICARE APRESENTADA EM LISBOA
Lisboa MAGUSTO NO SÃO MATRINHO

A Delegação de Lisboa vai realizar, no próximo dia 11 de Novembro, quarta-fei-
ra, às 17h00, no bar da Sede, um convívio com castanhas assadas/cozidas, água-pé, 
jeropiga e chouriço assado, num encontro aberto a associados e familiares, trabalha-
dores, dirigentes e representantes dos núcleos.

“Venha cantar connosco e conviver nesta tarde de S. Martinho. Este encontro de 
confraternização e convívio irá possibilitar uma melhor aproximação entre todos os 
participantes”, apela a Direcção da Delegação.

O convite para o convívio é da Direcção da Delegação de Lisboa e é gratuito. 

PESCA DESPORTIVA

A Associação Recreativa dos Pesca-
dores da Musgueira Norte levou a efeito 
no passado dia 4 de Outubro o 3º Conví-
vio de Pesca de Mar, em Belém. 

O convite foi feito e os “Mosquetei-
ros” entraram em acção com as cores da 
ADFA.

Num dia de Outono e de, segundo os 
participantes, “peixe instável”, a classifi -
cação denotou isso mesmo. “Embora uns 
dias sejam bons e outros menos bons, o 
espírito da equipa é sempre o mesmo, 
árduo e persistente, pois a ADFA é sem-
pre a ADFA”, salientaram os pescadores 
da Associação.

No seu contributo, a equipa teve o 
seguinte desempenho: Alberto Moreira, 
4,270 kg; José Joaquim, 2,400 kg; Artur 
Azevedo, 1,530 kg; Jorge Neto, 0,700 
kg e Francisco Domingos, 0,310 kg. 

No passado dia 18, a equipa de pes-
ca participou no 7º Concurso Aberto de 
Pesca Desportiva, em Belém, iniciativa 
do Grupo de Pesca e Desporto de St.ª 

Maria dos Olivais, com o patrocínio da 
Junta de Freguesia de St.ª Maria dos Oli-
vais.

Com a participação de mais de 120 
pescadores, muitas equipas e agrupa-
mentos, houve um agradável convívio 
de salutar participação, “fazendo relem-
brar a muitos pescadores o convívio que 
existiu no Concurso organizado pela 
ADFA em 19 de Julho passado, e que 
nos encheu de orgulho”, salientaram os 
participantes da ADFA.

Na classifi cação geral, José Joaquim 
arrecadou um honroso 10º lugar, com 
2,400 kg, Jorge Neto, em 13º, com 2,200 
kg, Alberto Moreira, com 1,500 kg e 
Francisco Domingos, com 0,600 kg.

“Com o Outono à porta, a sorte dos 
pesqueiros começa a ditar a sorte das 
posições mas, a ADFA será sempre bem 
defendida e com a esperança de um 
amanhã mais luminoso pois o S. Mar-
tinho está para breve”, acrescentaram os 
pescadores.

A Delegação de Lisboa vai realizar, no restaurante da Sede da ADFA, uma sessão 
de fados, no próximo dia 20 de Novembro, sexta-feira, às 20h00.

Do elenco fazem parte os fadistas Andreia Matias, Avelino Santos, Henriqueta Ba-
tista e alguns amigos da ADFA. Na guitarra portuguesa estará Rodolfo Leitão e na 
viola José Simões.

A ementa do jantar inclui entradas (azeitonas e salgadinhos), bacalhau à Lagareiro 
com batata à Padeiro, salada, sopa, pão, sobremesa (doce ou fruta), bebidas (vinho, 
sumo, água) e café.

O jantar tem início pelas 20h00 e os fados começam às 21h30. A ceia de caldo ver-
de e chouriço assado é às 23h45.

O preço por pessoa é de 20,00 euros.
As reservas são feitas pelo telefone 21 751 2600 ou na Sede (Conceição Valente), 

até às 18H00 do dia 19 de Novembro.

NOITE DE FADOS

O médico ortopedista do Hospital Militar Principal e do Anexo em Lisboa nos anos 
de 1970 e 1972,  Alves Cardoso, veio almoçar à ADFA no dia 21 de Outubro, encon-
trando alguns dos associados que operou e com quem conviveu enquanto director 
daquele Hospital.

VISITA À ADFA

As actividades do Núcleo de Sintra recomeçaram depois das férias com muita ade-
são e energia.

“A Pintura, coordenada pela pintora Angelina Lemos tem nos avós e netos uns ex-
celentes pintores cujas obras assim o atestam”, referiu António Fernandes, presidente 
do Núcleo.

Estão abertas inscrições para uma segunda turma às terças-feiras, das 14h00 às 
16h00.

No Yoga do Riso a alegria é contagiante e o grupo está a crescer.
A Informática está super cheia e está a preparar-se mais uma turma.
O Núcleo convida ainda os associados, familiares e amigos para mais uma Noite de 

Fados, a realizar no próximo mês de Novembro, no dia 13, Sexta-feira, pelas 21h00. 
“Cada um traz o seu petisco e nós oferecemos as bebidas”, acrescentou o dirigente.

Para inscrições os contactos são: Tel. Núcleo 214 041 200 ou Tm 919 371 774 - 966 
476 651.

NÚCLEO DE SINTRA EM ACTIVIDADE

ELEIÇÕES NO NÚCLEO DO BARREIRO
No dia 20 de Outubro, na Associação de Fuzileiros, os associados da Delegação 

de Lisboa da área geográfi ca dos concelhos de Alcochete, Barreiro, Moita e Montijo 
elegeram a Direcção do Núcleo do Barreiro.

Como presidente foi eleito José Moreira Alves, associado n.º 801; como 1º vogal 
foi eleito Lino Carlos Mourato da Silva, associado n.º 2637; como 2º vogal fi cou 
Adelino Agostinho Rodrigues, associado n.º 15 315.

“A Direcção da Delegação de Lisboa agradece e deseja sorte a estes nossos as-
sociados por se terem disponibilizado para esta tarefa que muito dignifi ca a nossa 
Associação”,  referiu Francisco Janeiro.

CONTAMOS COM A VOSSA PRESENÇA E PARTICIPAÇÃO!

Museu do Brinquedo (Sintra)
VISITA GUIADA E GRATUITA

24 NOVEMBRO DE 2009 AS 16H00

Poderá fazer a sua Inscrição através do número de telefone 217 512 600/22, do e-mail:

servico.social@adfa-portugal.com ou se preferir, contactando o Gabinete de Serviço

Social (Dra. Ana Machado).

As inscrições estarão abertas até ao dia 23 de Novembro 2009.

O Museu do Brinquedo situa-se em Sintra, perto da vila,

e tem uma colecção internacional e diversificada de

brinquedos, sendo composto por cerca de 40.000

peças, incluindo todo o tipo de brinquedos, de todo o

mundo, desde o século XVII até aos nossos dias.
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Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
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Viseu

DELEGAÇÕESD

A Delegação de Viseu está a organizar o almoço/convívio de Natal. Vai ser a 12 
de Dezembro de 2009, nas instalações do Regimento de Infantaria 14 de Viseu. Das 
9h00 às 12h00 vai realizar-se uma acção de reconhecimento aos militares de Abril; 
pelas 12h30 tem lugar uma homenagem aos mortos em combate e aos colegas fale-
cidos, com honras militares e deposição de uma coroa de fl ores no Monumento aos 
Combatentes.

O almoço/convívio de Natal decorre a partir das a 13h00.
A Delegação de Viseu apela à presença dos associados e seus familiares, infor-

mando que as inscrições podem ser feitas até ao dia 2 de Dezembro.
A Direcção

ALMOÇO DE NATALCUMPRIR
É preciso cumprir. Todos temos 

que cumprir. Três anos passaram 
e as eleições para novos Órgãos 
nacionais e locais da ADFA aí es-
tão e vão realizar-se no dia 28 de 
Novembro de 2009 e o que é pre-
ciso é estar de alma e coração com 
os Órgãos Nacionais e Locais da 
ADFA, para que todos, em con-
junto consigamos alcançar e cum-
prir, mais uma vez com a ADFA e 
Portugal.

Acontece que os defi cientes das 
Forças Armadas cumpriram com 
Portugal foram e vão continuar a 
ser os grandes obreiros da liberda-
de e da democracia, pese embora 
algumas mentes adormecidas, até 
bem próximas por vezes se afas-
tarem destes valores que, mais 
do que nunca, importa preservar 
e fazer valer a força, a unidade e 
coesão que em todos tem que pre-
valecer para fazer ouvir a voz da 
nossa razão.

Hoje, a vida, as pessoas, tudo é 
diferente e a prová-lo está a socie-
dade em que vivemos, que há qua-
tro anos atrás, em 2005, retirou a 
saúde a 100% aos defi cientes mili-
tares e hoje a voltou a reconhecer, 
mas com um lapso muito grande, 
porque deixou de fora a família 
defi ciente militar, as mulheres e 
fi lhos. A força da nossa luta fez 
valer a voz da nossa razão. Assim, 
se todos tivéssemos sabido estar 
unidos, em volta dos mesmos ide-
ais, todos estaríamos bem melhor, 
no direito à saúde, actualização 
das pensões e promoções, ao abri-
go do DL 43/76, de 20 de Janeiro, 
que tem que prevalecer, bem como 
a exigência do cumprimento deste 
decreto, em toda a linha.

Mais uma vez, Viseu cumpriu, 
dando tudo o que tinha, na defe-
sa dos direitos de todos, quer no 
apoio à Direcção Nacional, quer 
no apoio a associados e famílias, 
como à família combatente que 
nos procura, de acordo com as 
directrizes da nossa Associação. 
Na mesma linha se afi rma que, se 
todos cumprissem como nós cum-
primos e por isso se deseja e faz 
força para que cumpram, os pou-
cos dias que nos restam de vida, 
com a certeza de que serão bem 
melhores e felizes para nós e para 
a nossa família.

Para estarmos bem com a nossa 
consciência, cumprir é sempre o 
nosso lema. A luta continua!

João Gonçalves

CUMPRIRCUMPRIR
Opinião

Rua Henriques Nogueira, Loja 1 – 4760-038 V.N. Famalicão
Tel.: 252 322 848   Fax: 252 376 324   museuguerracolonial@adfa-famalicao.org.pt

MUSEU
DA

GUERRA COLONIAL

“UMA ALAVANCA PARA O DESENVOLVIMENTO”
PROGRAMA “ARQUIMEDES” EM MARCHA

No âmbito do Programa “Arquime-
des”, a ADFA está a desenvolver ses-
sões de trabalho com funcionários e 
dirigentes para preparar a Associação, 
enquanto organização não-governa-
mental prestadora de serviços, para se 
credenciar em termos de qualidade.

Os dirigentes e os trabalhadores da 
Sede Nacional e das Delegações estão 
a preparar-se para poderem aplicar os 
conhecimentos adquiridos nas reuniões 
de trabalho ao dia-a-dia do atendimento 
dos associados. Nesta fase, os partici-
pantes caracterizam a ADFA, descre-

vendo as actividades da Associação, 
depois de terem aferido a sua missão e 
os seus valores.

A próxima etapa inclui consultoria 
regular, junto dos participantes, com os 
técnicos do CRPG que têm coordenado 
os encontros de trabalho.

Em estudo estão os fl uxogramas (es-
quemas de procedimentos e activida-
des) dos diversos serviços que se des-
tinam aos associados. O ELO também 
apresentou trabalho nesta área, contri-
buindo para a melhoria que se pretende 
também no âmbito do jornal.

A Direcção Nacional salienta que 
“estes trabalhos vão culminar nas au-
ditorias que, daqui a dois anos, vão 
garantir a credenciação da ADFA, asse-
gurando o melhor serviço para os asso-
ciados”.

“A credenciação através do Progra-
ma “Arquimedes” vai abrir a possibi-
lidade de candidatura da Associação a 
apoios fi nanceiros futuros, com o intui-
to primordial de melhor chegar a quem 
precisa e servir a todos os que procuram 
a ADFA”, acrescenta a DN.

RV

Notícias

Fotolegenda
VISITA À DELEGAÇÃO 
DOS AÇORES

O 2.º secretário da DN, Orlando Correia, visitou a Delegação 
dos Açores e ouviu as queixas sobre os problemas que os asso-
ciados daquela região autónoma sentem, nomeadamente, quan-
to às deslocações para assistências protésica, no continente.

Desde o transporte em avião militar, até às difi culdades de 
adaptação às novas próteses e estadia necessária para o efeito, 
os dirigentes da delegação transmitiram o conjunto de preocu-
pações que lhes vão chegando.

O ELO mostra o aspecto exterior da sede da delegação recen-
temente remodelada.

Foto Orlando Correia
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Delegações D

Jantar Comemorativo  
do 35.º Aniversário

A Delegação do Porto comemora, no 
próximo dia 7 de Dezembro, 35 anos 
de profícua acção associativa em prol 
dos direitos dos deficientes militares. 
A efeméride vai ser assinalada, como 
aconteceu em todos os anos, com um 
jantar comemorativo, antecedido de 
uma missa em sufrágio dos associados 
falecidos, pelas 19h00, na Capela do 
IASFA, no Porto.

Pelas 20h00 segue-se o jantar-con-
vívio no refeitório do IASFA, em Arca 
de Água.

Da ementa constam entradas (aperi-
tivos), sopa, tranches de pescada, me-
dalhões de vitela, bolo de aniversário, 
vinhos, sumos, águas e champanhe, 
café e digestivo.

As inscrições são limitadas à capa-
cidade da sala e podem fazer-se até ao 
dia 30 de Novembro, no Serviço de 
Atendimento (telefone: 228347201).

“Venha participar na evocação do 
35º Aniversário da Delegação, evento 

que se pretende seja de convívio asso-
ciativo”, apela a Direcção da Delega-
ção.

Núcleos promovem  
encontros de associados

É já uma tradição o encontro dos 
associados e familiares dos concelhos 
de Arouca/Vale de Cambra e Sever do 
Vouga, no dia 1 de Dezembro. Tam-
bém este ano é no mesmo dia, no Res-
taurante “MOTA”, em Alvarenga.

Aceita-se inscrições até ao dia 
28 de Novembro, para o número da 
ADFA – Porto 228 347 201 ou para 
os associados Artur Fernandes (917 
393 517) ou Durval Ferreira: (919 
257 591).

Os associados afectos ao Núcleo de 
Santa Maria da Feira vão encontrar-se 
num almoço, tal como nos anos ante-
riores, que vai realizar-se no dia 8 de 
Dezembro.

Do programa do encontro consta, 
pelas 11h00, uma concentração dos 
participantes junto à Igreja Matriz de 

Fiães, seguindo-se a Missa naquela 
igreja, pelos associados falecidos, pe-
las 11h30.

Às 13h00 tem lugar o almoço no 
Restaurante “Flor do Bolhão”, em  
Fiães.

As inscrições fazem-se junto da Di-
recção do Núcleo ou na ADFA-Porto 
até ao dia 5 de Dezembro.

Os associados do distrito de Via-
na do Castelo vão encontrar-se num 
convívio cuja organização cabe aos 
associados de Ponte da Barca, no 
dia 20 de Dezembro, e o programa 
será divulgado na próxima edição do 
ELO.

Sobre o encontro dos associados 
afectos ao Núcleo de Chaves, o res-
pectivo programa e a data de realiza-
ção constarão no próximo ELO.

Actividade Desportiva  
e Cultural

Nadar com a ADFA
A Delegação do Porto tem vindo a 

promover e desenvolver actividades 

desportivas de carácter competitivo, 
lúdico e reabilitacional, tal como a Na-
tação, Boccia Sénior, Ginástica e Fu-
tebol. Pontualmente, a Delegação or-
ganiza e dinamiza torneios de Futebol, 
actividades desportivas diversificadas, 
tais como a Vela Adaptada, Bilhar e 
Sueca.

Actualmente a ADFA no Porto pro-
põe-se dinamizar a Natação para to-
dos os associados na Piscina de Car-
tes, no Porto. “A natação proporciona 
oportunidade para melhorar a força e 
a resistência do sistema cardiovas-
cular, assim como a resistência e os 
músculos em geral. Trata-se de um 
desporto que treina o corpo inteiro, 
sem provocar esforço ou tensão exa-
gerada”, salienta a organização da 
iniciativa.

As sessões vão decorrer com ho-
rário das 11h00 às 11h45, às Sex-
tas-Feiras. As inscrições fazem-se 
no Serviço de Atendimento (telefone 
228347201).

A Direcção da Delegação

Breves

Porto

No âmbito do programa de activida-
des da Delegação do Porto, particular-
mente no domínio do apoio prestado 
pelo Serviço de Apoio Médico Psico-
lógico e Social a utentes da Rede Na-
cional de Apoio ao Stress de Guerra, 
realizou-se no dia 3 de Novembro, no 
auditório da biblioteca Municipal de 
Santa Maria da Feira, uma acção de 
sensibilização / informação.

A acção abriu com a intervenção do 
Presidente da Direcção da Delegação do 
Porto, Abel Fortuna, que deu a conhecer 
os motivos desta iniciativa, justifican-
do-a com a necessidade de um melhor 
esclarecimento dos ex-combatentes e 
seus familiares sobre a perturbação pós 
stress traumático de guerra e da divul-

gação da Rede Nacional de Apoio, a 
funcionar no âmbito do Ministério da 
Defesa Nacional.

De seguida, fez um historial relati-
vamente à forma como a ADFA enca-
rou esta problemática ao longo da sua 
existência, afirmando que apesar das 
várias vicissitudes, foi a Associação 
que organizou o primeiro seminário 
sobre esta problemática, com Especia-
listas da Federação Mundial de Víti-
mas da Guerra.

A Psicóloga Graciete Cruz, abordou 
as respostas que a ADFA disponibili-
za, particularmente através do Serviço 
de Apoio Médico Psicológico e Social, 
acentuando que as respostas terapêuti-
cas são o primeiro objectivo que a Or-

ganização prossegue no apoio aos afec-
tados pela doença.

Numa abordagem às especificidades 
do serviço a Psiquiatra Rosária Fia-
lho, referiu-se às consequências que o 
Stress de Guerra provoca no meio fa-
miliar, sobretudo nas mulheres e nos 
filhos.

A Técnica de Serviço Social Marga-
rida Marques, para além de ter realçado 
o funcionamento em equipa multidisci-
plinar, detalhou as formas de acesso à 
Rede Nacional de Apoio, nomeadamen-
te no que se refere ao preenchimento 
dos Modelos 1 e 2.

O Auditório encheu-se de associa-
dos, ex-combatentes e familiares que 
colocaram algumas questões e deram a 

conhecer alguns testemunhos pessoais 
com esta problemática.

Esta acção revelou-se de grande uti-
lidade para um correcto enquadramento 
desta doença, das suas consequências e 
dos meios disponíveis para o seu trata-
mento, tendo contado com o apoio da 
Câmara Municipal de Santa Maria da 
Feira, que disponibilizou o Auditório, 
e da Comissão de Acompanhamento da 
Rede Nacional ao Stress de Guerra.

A Direcção do Núcleo da ADFA de 
Santa Maria da Feira foi relevante para 
a divulgação da iniciativa, através da 
colaboração voluntária dos seus ele-
mentos, que fizeram com que a mesma 
chegasse ao conhecimento dos interes-
sados.

Acção de Informação em Santa Maria da Feira Sobre Stress de Guerra
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NotíciasN

Terminada a fase de recolha de in-
quéritos, o Projecto “ADFA-Rede So-
lidária” avança para uma nova etapa. 
Foi já apresentado um pré-relatório 
dos resultados, no dia 15 de Outubro, 
no Auditório Jorge Maurício.

Os dados recolhidos estão a ser 
alvo de tratamento informático para, 
no final do ano, serem apresentados 
os resultados definitivos que permiti-
rão passar à fase seguinte.

Identificadas as características das 
necessidades dos associados, segue-
se o levantamento das estruturas so-
ciais que poderão, em colaboração 

com a ADFA, acompanhar e assistir 
aos que, na sua terceira idade, neces-
sitam de cuidados específicos.

A futura cooperação entre a ADFA 
e outras instituições e estruturas so-
ciais vai permitir a melhoria da quali-
dade de vida dos associados.

A apresentação do pré-relatório 
dos dados recolhidos no trabalho de 
campo ficou a cargo do professor Ar-
ménio Sequeira e de Mara Campos, 
do Instituto Superior de Psicologia 
Aplicada – ISPA.

RV

Dados provisórios apresentados

Projecto “ADFA-Rede Solidária”

ADFA saúda governantes
A Direcção Nacional enviou felicitações aos recém-empossados mi-

nistro da Defesa Nacional, Augusto Santos Silva, e secretário de Esta-
do da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, Marcos Perestrello, à secre-
tária de Estado da Igualdade, Elza Pais, e à secretária de Estado Adjunta e da  
Reabilitação, Idália Moniz, do XVIII Governo Constitucional, “fazendo votos que 
o mandato agora iniciado, obtenha os melhores êxitos”.

A Associação enviou estas mensagens de saudação num quadro de diálogo e 
cooperação activa que se pretende profícuo, para “alcançar as reparações morais e 
materiais devidas aos Deficientes das Forças Armadas”.

Na relação da ADFA com estas entidades “será dinamizado o processo de inclu-
são e de igualdade das pessoas com deficiência, muito especialmente, no quadro 
da Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência e Protocolo Opcional, 
que foi aprovado pela Assembleia da República em 7 de Maio de 2009”, acres-
centa a DN.

A escolha destas personalidades “criou renovadas expectativas pelo respeito à 
não discriminação e plena cidadania dos deficientes em relação à sociedade em 
geral”. RV

ACAPO quer recuperar Sede

Dia Mundial da Bengala Branca

A Associação de Cegos e Amblíopes 
de Portugal – ACAPO apresentou um 
projecto de reconstrução do seu edifí-
cio-sede, no âmbito das celebrações do 
Dia Mundial da Bengala Branca, 15 de 
Outubro, em Lisboa.

As actuais instalações da ACAPO 
em Lisboa acolheram o Porto de Honra 
que se seguiu e que rematou a cerimó-
nia onde se apresentou o projecto para 
que a sede da associação “venha a ser 

um edifício modelo de acessibilidade 
para pessoas com deficiência visual”, 
como foi referido pela Direcção.

O presidente da Direcção Nacional, 
José Arruda, esteve presente no even-
to e realça que “a ADFA congratula-se 
com esta iniciativa e faz votos para que 
seja levada a cabo com êxito”.

O ELO endereça votos de parabéns à 
ACAPO. RV

AOFA celebra 17 anos de actividade

Jantar comemorativo

A Associação de Oficiais das Forças Armadas – AOFA celebrou 17 anos de acti-
vidade no passado dia 12 de Outubro, com um jantar comemorativo no restaurante 
Espaço Tejo, em Lisboa.

O presidente da ADFA, José Arruda, também participou e saudou “os 17 anos 
de trabalho excelente em prol dos militares, no seio das instituições que lutam 
pelos seus direitos”.

O convidado de honra foi o tenente-general Alípio Tomé Pinto, antigo coman-
dante da GNR e antigo vice-CEME.

O ELO dá os parabéns à AOFA e regozija-se por mais este ano de trabalho 
intenso. RV

A ADFA vai dinami-
zar, com o Centro de 
Estudos Sociais da Uni-
versidade de Coimbra 
(CES), um projecto de 
investigação intitulado 
“Vidas Marcadas pela 
História: A Guerra Co-
lonial Portuguesa e os 
Deficientes das Forças 
Armadas”. A iniciati-
va, que partiu do CES, 
conta com o financia-
mento do Júri da Fun-
dação para a Ciência 
e Tecnologia.

O projecto, que 
se inicia no dia 1 
de Janeiro de 2010, 
envolve também 
o Centro de Do-
cumentação 25 de 
Abril.

A coordenação científica do 
projecto está a cargo de Boaventura de Sousa Santos, director do 

CES e professor catedrático da Faculdade de Economia da Universidade de Coim-
bra, e a equipa é ainda constituída por Bruno Sena Martins, investigador do CES 
que tem desenvolvido trabalho sobre a exclusão social das pessoas com deficiên-
cia em Portugal e por Natércia Coimbra, bibliotecária arquivista coordenadora do 
Centro de Documentação 25 de Abril da Universidade de Coimbra. 

“Em termos metodológicos este projecto assentará fortemente nas histórias de 
vida dos deficientes das Forças Armadas, na criação de história oral, e num atura-
do trabalho documental de molde a sistematizar e analisar o material documental 
existente relativamente à Guerra Colonial e suas sequelas”, salienta o CES. 

O objectivo é “reconstituir e valorizar a história Guerra Colonial a partir das 
memórias e experiências de um grupo social que foi irreversivelmente marcado 
por ela” e “problematizar sociologicamente, face à perspectiva pessoal e asso-
ciativa oferecida pelos deficientes das forças armadas, algumas das significativas 
exclusões que marcam a narrativa social e identitária do Portugal democrático”.

O trabalho relacionado com o projecto baseia-se nas entrevistas em que os as-
sociados serão convidados a contar as suas histórias de vida e as suas experiên-
cias da guerra colonial. “As entrevistas ficarão gravadas em áudio e a gravação 
da entrevista bem como a identidade dos entrevistados permanecerá confidencial 
sempre que desejado”, garante o CES.

Durante a celebração do 35º Aniversário do ELO será anunciado o projecto aos 
associados sendo feito um apelo para que participem na recolha de testemunhos.

RV com BSM

Testemunhos dos associados 
são importantes

Projecto do CES/ADFA/CD 25 de Abril
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

Notícias

O colaborador do ELO, Manuel Bastos, é o autor de “Dor 
Fantasma”, obra que vai ser levada à cena no dia 20 de No-
vembro, às 21h30, no Estúdio Zero, Porto. A encenação é de 
Mário Trigo, numa co-produção Teatromosca e Teatro Fo-
cus. A peça é para maiores de 16 anos e os bilhetes custam 
5,00 euros.

Desde 2007, o Teatromosca vem apresentando um ciclo de 
espectáculos/apresentações dedicado ao tema da Guerra Co-
lonial. Em 2008, foram apresentadas três “fases preparató-
rias” do projecto teatral IGNARA#GUERRA COLONIAL, 
que culminará, em 2012, com a apresentação do espectáculo 
fi nal homónimo. 

Em 2009, estreou o espectáculo “INFA 72”, com texto de 
Fernando Sousa, encenação de Mário Trigo e interpretação 
de Paulo Moura Lopes.

Esta é uma co-produção para a qual estão também abertas 

inscrições para assistir e/ou participar no processo criativo 
para “Dor Fantasma”, entre 12 de Outubro a 19 de Novem-
bro, das 19h00 às 23h00, na Fábrica da Pólvora de Barcare-
na, Oeiras. Podem inscrever-se professores, profi ssionais e 
estudantes de artes cénicas, com um preço de inscrição de 
20,00 euros por pessoa.

O autor, Manuel Correia de Bastos, nasceu na vila de 
Aguim, no concelho de Anadia, em 1950.

Foi mobilizado para Moçambique com o posto de fur-
riel miliciano, onde chegou no dia 12 de Fevereiro de 1972 
até ser gravemente ferido em combate no dia 4 de Junho de 
1972, devido à defl agração de uma mina anti-pessoal.

Tem escrito crónicas sobre a Guerra Colonial no ELO e man-
tém, desde 2003, um dos mais antigos “blogs” sobre a Guerra 
Colonial, “O Cacimbo”, em http://cacimbo.blogspot.com/.

RV

“DOR FANTASMA”, DE MANUEL BASTOS, EM CENA NO PORTO

TEATRO SOBRE GUERRA COLONIAL

Avenida Padre Cruz – Edifício ADFA – 1600-560 LISBOA – Portugal 
Informações: Alberto Pinto Telef.: 21 751 26 40 / 21 751 26 00 – TM: 91 618 65 40
Das 09H00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através dos telefones)

A ADFACAR dispõe de informações na venda de viaturas, com ou sem isenção, nomeadamente: VW; AUDI; OPEL; SKODA; SEAT; BMW; FORD;CITROEN; MERCEDES; SAAB; HONDA e TOYOTA.   

AUDI A3
1.6  Sport 102 Cav  3 P  .............. 20.491,58 29.980,00
2.0 FSI Sport 200 Cav  3 P .......... 25.679,00 38.280.00
2.0 TDI Attraction 140 Cav 3 P ... 20.278,83 32.980.00
2.0 TDI Sport 140 Cav 3 P .......... 22.362.17 35.480.00
1.9 TDI Ambiente 105 Cav  3  P . 20.501,22 31.703,66
1.9 TDI Sport  105 Cav  3 P ........ 21.226,42 34.167,50

AUDI A3 SPORTBACK
1.6 Sport 102 Cav ........................ 21.082,25 30.780,00
2.0  FSI Sport 200 Cav ................ 26.231,67 39.080,00
1.9 TDI Attraction 105 Cav ......... 19.809,75 32.467,50
1.9 TDI Sport 105 Cav ................ 21.893,08 34.967,50
2.0 TDI Attraction 140 Cav ......... 20.945,50 33.780,00
2.0 TDI Sport 140 Cav ................ 23.028,83 36.280,00

2.0 TDI Sport 140 Cav S Trónic . 24.750,50 39.480,00
2.0 TDI Sport 170 Cav ................ 24.205,50 38.280,00

AUDI A4
1.8  TSF 120Cav ......................... 24.137,17 35.481,20
2.0 TDI FPD 143 Cav ................. 24.456,50 38.581,20
2.0 TDI FPD 143 Cav Mult. ........ 25.287,50 40.981,20
2.7 TDI Multi. FPD 190 Cav ...... 31.665,83 53.786,20

AUDI A4 AVANT
1.8T FSI 160 Cav ........................ 27.455,18 39.690,81
2.0 TDI FPD 143 Cv  .................. 25.524,51 40.407,81
2.0 TDI FPD 143 Cv Multitronic 26.355,51 43.119,61
2.7 TDI 190 Cav Multritronic ..... 33.777,68 57.748,41

AUDI A5 GASÓLEO
2.0 TDI  ....................................... 30.664,83 46.031,20
2.0 TDI qurttro ............................ 33.398,50 51.571,20

2.7 TDI 190 CAV .........................35.911,67 58.881,20
2.7 TDI multitronic ..................... 36.734,67 61.011,20

AUDI A6 GASÓLEO
2.0 TDIe 136 Cav ........................ 28.623,17 43.581,20
2.0 TDI multitronic 136 Cv ......... 32.075,38 49.412,25
2.0 TDI 170 Cv ........................... 32.786,50 49.980,00
2.0 TDI multitronic ..................... 34.977,17 53.180,00
2.7 V6 TDI 190 Cv ...................... 36.982,33 69.880,00

2.7 TDI  190 Cv multitronic ........ 39.179,00 64.230,00

AUDI A6 AVANT GASÓLEO
2.0 TDIe  136 Cv ......................... 30.643,86 46.006,03
2.0 TDI 136 Cv multitronic  ........ 34.096,08 52.408,29
2.7 TDI  170 Cv .......................... 34.807,19 52.833,23
2.0 TDI  170 Cv Multitronic ....... 36.997,86 55.747,63
2.7 V6 TDI  ................................. 39.003,03 63.304,83
2.7 V6 TDI multitronic................ 41.199,69 67.200,83

MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P

POLO
1.2  Confortline  70 Cav  3P .........11.427,08 16.044,94
1.2  Confortline 70 Cav   5P .........11.899,63 16.616,72
1.4 Confortline 3P 80 Cv Aut ...... 13.555,98 20.602,65
1.4 Confortline  80 Cv 5P Aut ..... 14.028,83 21.174,43
1.4 TDI Confortline 70 Cv 3P   ... 14.058,23 20.201,23
1.4 TDI  Confortline 70 Cv 5P .... 14.521,65 20.761,97
1.9 TDI Sportline  130 Cv 5P   .... 19.325,49 3.1238,15
1.4 Trendline Pack 3P 80 Cav ..... 14.489,70 22.256,26
1.4 Trendline Pack 5P 80 Cav ..... 14.959,31 22.824,48
1.4 Confortline 140Cav  3P ......... 15.625,43 23.630,49
1.9 TDI  105 Cav Confortline 3P 16.407,06 28.994,53
1.9 TDI 105 Cav Confortline 5P . 16.871,27 29.556,22

GOLF
1.4 80 Cv Trendline AC 3P ......... 14.078,63 21.368,15
1.4 80 Cv Trendline AC 5P ......... 14.417,23 21.777,86
1.9 Conf. 5P 105 Cv BlueMotion 17.461,89 26.938,70
1.9 TDI 105 Cv  3P GT Sport ..... 17.743,87 29.917,70
1.9 TDI 105 Cav Confortline 3P Cx DSG 20.249,82 
31.933,50
1.9 TDI 105 Cav Conf. 5P Cx DSG ....20.719,37 32.501,65
2.0 Confortline 140 Cav 5P  ........ 19.194,24 32.042,91

2.0 TDI GT Sport Cav 3P ............ 19.712,15 32.669,58
2.0 TDI Conf. 140Cav 3P Cx DSG .....20.119,17 34.035,55
2.0 TDI  Conf. 140Cav 5P Cx DSG ....20.585,88 34.600,26            
2.0 GT Sport 170Cav 3P ............. 21.295,16 35.015,63

GOLF PLUS
1.4 Confortline 80Cav ................. 17.289,81 25.495,68
1.9 TDI Confortline 105 
Cav Bluemotion .......................... 18.095,73 28.238,05
1.9 TDI Confortline 105 
Cav  Cx DSG ............................... 21.593,52 34.448,72
2.0 TDI Confortline 140 Cav 
Cx DSG ....................................... 21.290,62 37.905,23

PASSAT
1.6 Confortline 105 Cav .............. 22.869,96 35.163,35
1.9 TDI 105 Cav  Confortline ..... 22.063,79 37.555,82
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 23.520,21 40.137,56
2.0 TDI 140 Cav  Higline ............ 27.019,93 44.372,22
2.0 TDI 140 Confortline Cx DSG 25.370,84 42.932,65
2.0  TDI  140 Cav Higline Cx DSG 28.870,57 47.167,32
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 28.710,86 46522.47
2.0 TDI 170 Cav Sportline 
Cx DSG ....................................... 30.561,49 49.387,03

PASSAT VARIANT
1.9 TDI  105 Cav  Confortline  ... 23.492,32 39.388,56
2.0 TDI 140Cav Confortline ....... 24.948,76 41.900,85
2.0 TDI 140 Cav Higline ............. 28.623.39 46.347,15
2.0 TDI 140 Cav Confortline Cx DSG 26.799,39 
44.834,89
2.0 TDI 140 Cav Higline ............. 30.474,02 49.281,19
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 30.404,31 48.918,93
2.0 TDI 170 Cav Sportline Cx DSG 32.254,94 51.546,12

JETA
1.6  115 Cav Confortline  ............ 20.240,58 31.888,63
1.9 TDI 105 Cav Confortline ...... 18.077.12 32.488,94
1.9 TDI 105  Cav Cx DSG .......... 19.637,43 34.724.14
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 23.856,84 40.440.67
2.0 TDI 140 Cav Confortline 
Cx DSG ....................................... 22.684,71 39.404,52

TOURAN 5 LUGARES
1.9 TDI 105 Cav  Trendline ........ 18.706,45 33.700,91
2.0 TDI 105 Cav Trendline Cx DSG 20.044,12 35.562,66
2.0 TDI 140 Cav Highline ........... 22.232,44 38.752,09
2.0 TDI 140 Cav  Highline .......... 23.557,50 40.841,76

TOURAN 7 LUGARES
1.9 TDI 105 Cav  Trendline ........ 19.229.67 34.334.00
2.0 TDI 140 Cav Trendline ......... 21.874,56 38.319,05
1.9 TDI 140 Cav  Highline .......... 22.750.75 39.379,24
2.0 TDI  DSG 140 Cav Trendline 23.199,61 40.408,71
2.0 TDI Confortline 140 Cav ...... 20.344,73 34.941,20
2.0 TDI Confortline 140 Cav 
Cx DSG ........................................21.711,96 38.764,86

GOLF VAN
1.9 TDI  105 Cav Confortline ..... 16.434,40 26.470,41 
2.0 TDI  140 Cav Confortline ..... 19.324,54 30.410,70

GOLF VARIANTE
1.4 TSI Cav Confortline ...............18.611,44 26.320,45
1.9 TDI 105 Cav 
Confortline BlueMotion .............. 17.904,00 27.673,31
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 19.397,19 32.669,62
2.0 TDI 140 Cav Spotline ........... 20.725,07 34.276,36
1.9 TDI 105 Cav Conf Cx DSG .... 21.449,07 33.638,69
2.0 TDI 140 Cav Conf. Cx DSG .......20.819,75 35.973,60

PASSAT
1.9 TDI 105 Cav  Cx 5v 

Confortline .................................. 21.606,44 35.374,28
2.0 TDI 140 Cav  Cx 6v 
Confortline .................................. 23.089,15 38.276,72
2.0 TDI 140 Cav  Higline ............ 26.471,49 42.369,35
2.0 TDI 140 Confortline Cx DSG 24.972,31 43.360.12
2.0  TDI  140 Cav Higline Cx DSG 28.355,92 47.454,29
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 28.213,98 45.068,24
2.0 TDI 170 Cav Sportline  Cx DSG 30.098,42 49.119,85

PASSAT VARIANT
1.9 TDI  105 Cav  Confortline  ... 22.734,31 37.181,86
2.0 TDI 140Cav  Cx 5  
Confortline .................................. 24.215,75 39.935,14
2.0 TDI 140 Cav Higline ............. 27.975,74 44.484,73
2.0 TDI 140 Cav Confortline 
Cx DSG ....................................... 26.101,46 45.464,49
2.0 TDI 140 Cav Higline Cx DSG 29.858,91 50.011,01
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 29.879,18 48.411,71
2.0 TDI 170 Cav Sportline 
Cx DSG ....................................... 31.762.23 51.871,28

 JETTA
1.4  122  Cv Cx 6 Confortline ..... 19.998,54 26.415,52
1.9 TDI 105 Cav Confortline ...... 18.170,92 29.545,08

1.9 TDI 105  Cav Confortline
Cx DSG ....................................... 21.940,58 34.233,42
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 19.701,56 33.037,91
2.0 TDI 140 Cav Confortline 
Cx DSG ....................................... 21.150,97 36.522,00
2.0 TDI 140 Cav Sportline 
Cx DSG ....................................... 22.538,18 38.200,52
2.0 TDI 170 Cv Cx 6v  ................ 22.096,50 37.075,61

TOURAN 7 LUGARES
1.9 TDI 105 Cav  Trendline ........ 18.599,06 32.619,86
1.9 TDI 140 Cav  Highline
Cx DSG ....................................... 22.781,80 39.157,17
2.0 TDI 140 Cav Trendline ......... 21.102,12 39.029,30
2.0 TDI 140 Cav Highline ........... 24.088,28 40.222,56
2.0 TDI  140 Cav Trendline 
Cx DSG    .................................... 24.464,27 43.039,42
2.0 TDI  140 Cav Highline .......... 25.450,44 44.232,69
2.0 TDI 170 Cv Cx 6v Highline .. 24.857,05 43.071,83              

PASSAT CC
2.0 TDI 140 Cv  Cx 6 .................. 28.741,25 44.670,90
2.0 TDI 140 Cv  Cx 6 .................. 30.810,14 47.176,25
2.0 TDI 140 Cv  Cx DSG ............ 28.014,72 44.895,86
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A ADFACAR dispõe de informações na venda de viaturas, com ou sem isenção, nomeadamente: VW; AUDI; OPEL; SKODA; SEAT; BMW; FORD;CITROEN; MERCEDES; SAAB; HONDA e TOYOTA. 

CORSA
1.0 5P Enjoy ................................ 10.244,60 14.060,00
1.2 Enjoy 10.037,11 .................... 14.880,00
1.3 5P CDTI Enjoy ...................... 12.533,25 18.180,00
1.4 3P GTC ...................................11.814,44 18.300,00
1.3 3P CDTI GTC ....................... 14.268,79 20.280,00
1.7 3P CDTI ................................ 13.923,74 24.370,00
1.3 5P CDTI Cosmo .................... 15.012,59 21.180,00
1.7 5P CDTI Cosmo .................... 14.655,18 25.280,00

1.2 5P Easytronic......................... 10.550,50 15.440,00
1.4 3P GTC Caixa Automática .... 12.570,47 19.310,00
1.4 5P Caixa Automática ............. 13.297,41 20.210,00

ASTRA
1.4 GTC ....................................... 15.095,76 22.250,00
1.3 CDTI GTC ............................ 17.000,32 23.660,00
1.7 CDTI GTC ............................ 15.667,70 26.580,00
1.9 CDTI GTC ............................ 17.394,49 31.320,00
1.3 5P CDTI Enjoy ...................... 15.992,05 22.440,00

1.3 5P CDTI Cosmo .................... 17.942,49 24.800,00
1.7 5P CDTI Cosmo  ................... 16.609,85 27.720,00
1.9 5P CDTI Cosmo .................... 18.080,44 23.150,00
1.4 5P GTC Easytronic................ 15.630,64 22.870,00
1.9 CDTI enjoy Active Sel. ......... 15.751,50 20510,00
1.3 5P CDTI easytronic ............... 18.403,31 25.420,00

ASTRA CARAVAN
1.4 caravan Enjoy ........................ 14.550,31 21.590,00
1.3 CDTI Carv. enjoy ...................16.711,06 23.310,00

1.3 CDTI Carv. Cosmo................ 18.661,48 25.760,00
1.7 CDTI Carv. Cosmo................ 17.328,86 28.590,00
1.9 CDTI Carv. Cosmo................ 18.740,83 33.020,00
1.9 CDTI Carv. Enjoy 
Active Sel.  .................................. 16.470,51 31.390,00
1.6 Caravan Cosmo 
Easytronic .................................... 16.519,63 26.400,00

MARIVA
1.4 enjoy ...................................... 12.472,29 19.130,00

1.3 CDTI Enjoy ........................... 13.204,97 19.130,00
1.7 CDTI Cosmo ......................... 14.721,46 25.460,00
Zafi ra
1.9 CDTI Enjoy ........................... 16.892,57 30.890,00
1.9 CDTI Cosmo ......................... 20.487,61 35.240,00
1.9 CDTI Asedition 
Active Sel. Ed.............................. 23.984,34 35.150,00

VECTRA
1.6 Executive 4P .......................... 18.270,00 28.580,00

1.9 CDTI Executive 4P ............... 18.515,48 35.270,00
139 CDTI GTS 5P ....................... 21.796,47 36.540,00
1.9 CDTI GTS 
Active Select ............................... 22.038,20 37.920,00

VECTRA CARAVAN
1.9 CDTI Carv. Executive ........... 19.675,48 34.080,00
1.9 CDTI Carv. Cosmo................ 23.270,52 38.430,00
1.9 CDTI carav. Cosmo 
Active Sel. ................................... 23.801,09 40.260,00
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Foi estabelecido entre o Exército e a Companhia 
de Seguros Império Bonança um protocolo, desig-
nado por Complemento de Saúde ADM, que vem 
permitir melhorar as condições da assistência mé-
dica aos militares e civis do Exército e respectivos 
agregados familiares. 

Trata-se de um seguro de saúde adaptado às For-
ças Armadas que funciona como complemento do 
subsistema de saúde (ADM), no regime de livre 

escolha, ou utilizando os serviços da Rede Multi-
care.

Como vantagens deste seguro de saúde podemos 
enumerar as seguintes: comparticipações quase a 
100%; prémios atractivos; possibilidades de adesão 
nas situações de activo, reserva e reforma; possibi-
lidade de adesão dos cônjuges e fi lhos dos militares 
que optaram por outro subsistema; capital mais ele-
vado para consultas. 

Para saber mais sobre as várias modalidades deste 
“Complemento de Saúde” ou sobre as condições de 
subscrição, poderão os interessados contactar com 
o gabinete de informação/adesão instalado na Rua 
Rodrigo da Fonseca, 180, em Lisboa (3.ª e 4.ª feira 
das 10H00 às 16H00), pelos telemóveis 962542045 
/ 916753616 ou pelo 

e-mail euriconunes.ib@sapo.pt 

COMPLEMENTO DE SAÚDE ADM

TEATRO E SAÚDE ADM T
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

A convite do secretário de Estado 
da Defesa Nacional e dos Assuntos 
do Mar cessante, João Mira Gomes, 
a Direcção Nacional foi recebida em 
audiência no dia 14 de Outubro.

O secretário de Estado informou 
a ADFA de que a isenção de IRS se 
aplica a todos os deficientes milita-
res, tendo sido anulado o despacho 
que excluía os deficientes em servi-
ço.

Durante a audiência, o presiden-
te da Direcção Nacional e os 1ºe 2º 
vice-presidentes, ofereceram uma 
placa gravada com os agradecimen-
tos da ADFA, pelo empenhamento 
e convicção de Mira Gomes, de-
monstrados na defesa dos direitos 
dos deficientes militares.

A propósito da cessação de fun-
ções como secretário de Estado, 
João Mira Gomes, já havia enviado 
uma carta à ADFA, em 9 de Outu-

bro, onde transmitiu “apreço pela 
forma como se desenvolveu o re-
lacionamento entre o Ministério da 
Defesa Nacional e a Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas”.

Mira Gomes considera que “atra-
vés do empenho de ambas as partes 
foi possível concretizar uma sé-
rie importante de medidas que, na 
prática, representam uma melhoria 
significativa no quotidiano dos as-
sociados da ADFA.”

O secretário de Estado cessan-
te solicitou ainda que o presidente 
da ADFA transmitisse “a todos os 
membros da direcção da ADFA e 
restantes colaboradores o meu re-
conhecimento pelos contributos 
que deram ao longo dos últimos 
anos, e faço votos de muitos su-
cessos futuros para V. Ex.ª e para 
a ADFA.”

RV

Audiência com SEDNAM
João Mira Gomes despede-se da ADFA

- DECRETO-LEI N.º 154-A/2009, 
DE 6 DE JULHO, que aprova a Lei 
Orgânica do Ministério da Defesa Na-
cional, da qual se destaca, como servi-
ço da administração directa do Estado, 
no âmbito do MDN, a Direcção-Geral 
de Pessoal e Recrutamento Militar a 
quem incumbe, no que concerne ao 
apoio aos antigos combatentes, nome-
adamente, “propor, avaliar e executar 
as políticas de apoio aos antigos com-
batentes” e “propor e avaliar as medi-
das de política social e de reabilitação 
dos deficientes das Forças Armadas e 
acompanhar a respectiva execução” 
(artigo 15.º). 

- DECRETO REGULAMENTAR 
N.º 21/2009, DE 4 DE SETEMBRO, 
que aprova a orgânica da Direcção-Ge-
ral de Pessoal e Recrutamento Militar 
(DGPRM), que tem por missão, no 
apoio aos antigos combatentes, “propor, 
avaliar e executar as políticas de apoio 
aos antigos combatentes” e “propor e 
avaliar as medidas de política social e 
de reabilitação, acompanhar a respecti-
va execução e instruir os processos de 
qualificação dos deficientes das Forças 
Armadas” (artigo 2.º). 

- PORTARIA N.º 1273/2009, DE 
19 DE OUTUBRO, que determina a 
estrutura nuclear dos serviços da Direc-
ção-Geral do Pessoal e Recrutamento 
Militar e as competências das respecti-
vas unidades orgânicas. 

Das unidades orgânicas nucleares da 
DGPRM destaca-se a Direcção de Ser-
viços de Saúde e Assuntos Sociais (DS-

SAS) a quem compete, nomeadamente, 
“propor e avaliar as políticas de reabili-
tação dos deficientes das Forças Arma-
das (DFA) acompanhando a respectiva 
execução e assegurando a actualização 
permanente dos dados de caracteriza-
ção relativos aos DFA” e “conceber e 
propor medidas, no âmbito dos regimes 
de segurança social, da acção social 
complementar e da assistência na doen-
ça, que contribuam para a melhoria das 
condições de vida dos deficientes das 
FA” (artigo 4.º). 

De realçar que o Conselho Consulti-
vo para os Assuntos dos Deficientes das 
Forças Armadas (CCADFA) continua a 
ser um órgão de consulta do Director-
Geral de Pessoal e Recrutamento Mili-
tar, assim como o Conselho Consulti-
vo de Apoio aos Antigos Combatentes 
(CCAAC) (artigo 1.º). 

N.º 1, do art.º 12.º, do CIRS 

A L 64-A/2008, de 31DEZ, que apro-
vou o Orçamento do Estado para 2009, 
deu nova redacção ao n.º 1, do art.º 12.º, 
do Código do Imposto sobre o Rendi-
mento das Pessoas Singulares (CIRS), 
excluindo da incidência de IRS, no que 
tange aos deficientes militares, as pen-
sões e indemnizações pagas pelo Esta-
do, devidas em consequência de lesão 
corporal, doença ou morte ocorrida/ad-
quirida no cumprimento do serviço mi-
litar. 

Assim, face à nova redacção do n.º 
1, do art.º 12.º, do CIRS, as pensões/in-

demnizações dos deficientes militares 
não são consideradas rendimentos para 
efeitos de IRS. 

No entanto, esta conclusão foi sub-
vertida, em parte, pelo despacho de 
concordância n.º 27/2009, datado de 
12JAN, proferido pelo Sr. Secretário de 
Estado dos Assuntos Fiscais (SEAF), 
que integra a nota informativa, também 
de 12JAN2009, emitida pelo seu asses-
sor. 

A referida nota informativa exclui 
da isenção de IRS as pensões/indem-
nizações dos deficientes militares em 
serviço, com desvalorização até 60% e 
as dos deficientes militares em serviço 
de campanha, com desvalorização até 
30%, ambos abrangidos pelo Estatu-
to da Aposentação, porquanto prevê a 
mesma que a CGA só deixará de reter 
IRS sobre as pensões/indemnizações 
dos DFA, GDFA e GDSEN, abrangi-
dos, respectivamente, pelo DL 43/76, 
de 20JAN, DL 314/90, de 13OUT 
(na redacção actual do DL 248/98, de 
11AGO) e DL 250/99, de 07JUL. 

O despacho do Sr. SEAF violou 
o disposto do n.º 1, do art.º 12.º, do 
CIRS, ao regular de modo diverso do 
que está contemplado nesta disposição 
legal, limitando o seu alcance e efeitos, 
discriminando os deficientes militares 
em serviço, com incapacidade até 60% 
e os deficientes militares em serviço de 
campanha, com incapacidade até 30%. 

Face a esta situação, a ADFA elabo-
rou exposição dirigida ao Sr. Ministro 
da Defesa Nacional, solicitando a sua 

intervenção no sentido de ser reposta a 
correcta interpretação do n.º 1, do art.
º 12.º, do CIRS, aplicando-se a isenção 
de IRS às pensões/indemnizações de 
todos os deficientes militares. 

Nesta sequência, a ADFA foi recen-
temente informada do despacho de 
concordância n.º 1350/2009, proferi-
do pelo Sr. SEAF, de 12OUT, exara-
do na Informação n.º 2217/2009, de 
24SET, proferida pela Direcção-Geral 
dos Impostos/Direcção de Serviços 
do Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Singulares, que defende “não 
existir na norma qualquer referência 
que condicione a sua aplicação apenas 
às pensões (de aposentação/reforma 
extraordinária e de invalidez) perce-
bidas por sujeitos passivos integrados 
nos diplomas legais que definem os 
conceitos de DFA, GDFA, GDSEN”, 
pelo que a norma do n.º 1, do art.º 
12.º, do CIRS, é “aplicável a todos os 
sujeitos passivos que recebam pres-
tações com carácter indemnizatório 
(pensão/indemnização) devidas em 
consequência de acidente ou doença 
resultante do cumprimento do serviço 
militar.” 

Face a esta decisão, a ADFA vai 
questionar a Caixa Geral de Aposen-
tações sobre as diligências que esta 
irá adoptar, nomeadamente a partir de 
que data procederá à aplicação cor-
recta do n.º 1, do art.º 12.º, do CIRS e 
à reposição das verbas indevidamente 
retidas a alguns dos deficientes mili-
tares. 

Nova Legislação 
O Elo recorda as informações sobre a orgânica do Ministério da Defesa Nacional, na parte respeitante aos deficientes 

militares. O gabinete jurídico, que destacou estes diplomas, também acrescenta uma informação sobre o n.º 1 do Art. 12.º do 
CIRS.

Notícias

destaqueD
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

A ADFA participou na 26ª Assem-
bleia-Geral da Federação Mundial de An-
tigos Combatentes e Vítimas de Guerra 
(FMAC), entre 19 e 23 de Outubro, em 
Copenhaga, Dinamarca. O presidente da 
DN José Arruda e o associado Mário Dias 
participaram nos trabalhos da Assem-
bleia-Geral, apresentando as propostas da 
Associação, de que o ELO deu notícia na 
última edição. Foram mais de 230 partici-
pantes de 54 instituições diferentes.

As propostas da ADFA prendiam-se 
com os Grandes Deficientes do Serviço 
Efectivo Normal, a Assistência aos De-
ficientes Militares com Necessidade de 
Apoio Permanente, a Clarificação da Le-
gislação Relativa à Qualificação de Defi-
cientes Militares e a Valorização Social 
das Viúvas dos Deficientes Militares.

As propostas geraram consensos e, 
com algumas alterações, foram aprova-
das e integraram o elenco de medidas 
que a FMAC patrocina junto dos Estados 
a que os seus membros pertencem.

A deslocação a Copenhaga incluiu a 
visita a alguns pontos históricos e ses-
sões com altas individualidades dina-
marquesas, como o príncipe Joachims, o 
ministro da Defesa dinamarquês, Soren 
Gade, e o secretário de Estado da Defesa 
holandês, Jack de Vries.

Entre as instituições de combaten-
tes que propuseram a sua integração na 
FMAC esteve a Associação dos Antigos 
Combatentes da Guerra de Libertação 
de Timor Oriental, que foi aceite na Co-
missão Permanente para a Ásia-Pacífico. 
Foram também aceites como membros 
instituições de outros países: Finlândia, 
Montenegro, Geórgia, Irão, Eslovénia e 
Suazilândia.

As altas entidades realçaram a FMAC 
como “um importante factor a nível in-
ternacional e a nível regional”. O prín-
cipe Joachims sublinhou que a FMAC 
“promove o encontro de antigos comba-
tentes, alguns inimigos de antigamente, 
e reconcilia-os num trabalho para a Paz”. 
O secretário de estado Holandês revelou-
se “honrado por estar presente”, acres-
centando que a FMAC “é um exemplo 
para todos”.

A FMAC trabalha actualmente para 
assumir estratégias que apontem para a 
sua sanidade financeira, alargando, en-
tre outras medidas, o seu âmbito a novas 
áreas de contacto com os antigos com-
batentes.

Foi apresentado um plano estratégico 
para 2009-2014 como proposta para o 

melhoramento da actividade da FMAC. 
Este plano inclui o tratamento e aperfei-
çoamento da imagem da Federação, cen-
trando-se cada vez mais nos veteranos e 
nos serviços que lhes podem ser presta-
dos, e impondo-se como organização ac-
tivista da promoção da paz e da seguran-
ça. A angariação de fundos é outro dos 
aspectos a melhorar para que a FMAC se 
torne financeiramente independente.

O plano, da autoria de Hamid Ibrahim, 
da Comissão Executiva, foi aprovado e 
será implementado através de um centro 
de Actividades coordenado pelo presi-
dente.

Foi também aprovada a proposta que 
estabelece que o grupo de trabalho so-
bre a saúde e bem-estar deixe de actuar 
a nível regional, no âmbito da Comissão 
Permanente para os Assuntos Europeus, 
para passar a ser de relevo mundial.

A ADFA estabeleceu vários contac-

tos bilaterais, nomeadamente com a 
Associação dos Combatentes da Luta 
de Libertação Nacional (ACLLIN), de 
Moçambique, instituição com a qual foi 
assinado um protocolo de cooperação.

Está já a preparar-se nova reunião no 
seio da FMAC, que o ELO divulgará em 
data oportuna.

Protocolo de Cooperação

No âmbito da 26ª Assembleia-Geral 
da FMAC foi celebrado o Protocolo de 
Cooperação entre a ADFA e a Associa-
ção dos Combatentes da Luta de Liber-
tação Nacional (ACLLIN), actualizando 
um protocolo mais antigo (1 de Junho de 
1990), já desajustado com a realidade ac-
tual das associações.

Tornou-se imprescindível a renovação 
do protocolo, de forma a dar “cabal res-
posta aos objectivos” das duas associa-
ções.

O protocolo actualizado prevê a troca 
de informações sobre legislação aplicável 
aos combatentes e a difusão dos princípios 
que nortearam a reunião de Lisboa, ocor-
rida entre 19 e 23 de Maio de 1990, na 1ª 
Conferência de Antigos Combatentes de 
Portugal, Angola, Moçambique e Guiné-
Bissau, no intuito de ser criada a União de 
Antigos Combatentes de Portugal, Ango-
la, Guiné-Bissau e Moçambique.

A ADFA poderá apoiar, através do 
CRPG, a reabilitação funcional e orto-
protésica dos combatentes deficientes de 
Moçambique, bem como a sua formação 
profissional, visando a sua preparação 
para eventual exercício de função de for-
madores de pessoas com deficiência em 
Moçambique.

A formação de combatentes deficien-
tes, membros da ACLLIN, para o exer-
cício de cargos dirigentes em termos 
associativos, também foi considerada, 
assim como acções de cooperação sócio-
cultural para edição, conjunta, de lite-
ratura sobre factos históricos da Guerra 
Colonial, e para promoção conjunta, de 
turismo das memórias para troca de ex-
periências vividas e conhecimento das 
realidades dos dois países, através de 
viagens de combatentes, organizadas pe-
las outorgantes.

A ADFA será a instituição que facilita-
rá a ligação e intercâmbio de informação 
com outras organizações, nomeadamen-
te com o Centro de Documentação 25 
de Abril, da Universidade de Coimbra 
(Centro de Estudos Sociais).

CRPG ganha prémio

O Centro de Reabilitação Profissional 
de Gaia (CRPG), instituição de cuja Di-
recção a ADFA faz parte, foi galardoado 
com um prémio da FMAC pela sua “im-
portante contribuição para a integração 
social e reabilitação física de pessoas 
portadoras de deficiência, melhorando 
a sua qualidade de vida e ajudando-as 
a aceder ao mercado de trabalho e a de-
senvolver e optimizar as suas capacida-
des”.

O CRPG apresentou a sua candidatu-
ra ao prémio, sendo destacado como um 
exemplo de boas práticas.

“A ADFA congratula-se pelos resul-
tados atingidos e pelo prémio que foi 
atribuído ao CRPG, que já se evidenciou 
também a nível europeu”, afirmou José 
Arruda, presidente da DN.

RV

ADFA constrói pontes de colaboração
26ª Assembleia-Geral da FMAC

Notícias N
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Escrevem os associadosE

Escrevem os associados

O Sarzedo é varanda incrustada em encosta de 
apêndice montanhoso da Serra da Estrela, entre 
frondosas oliveiras e majestosos castanheiros secu-
lares, arvoredo que, preocupantemente, vem sendo 
abrasado por ruinosos incêndios. 

Neste meu berço vivi a infância com duas cate-
gorias de conterrâneos: os de carne e osso, de que 
não vou tecer considerações nesta evocação, e os in-
corpóreos agora em apreço. Estes últimos eram per-
sonagens saídas de histórias de lobisomens, bruxas, 
almas do outro mundo e afins, apenas materializá-
veis, sob as mais diversas formas, aos olhos de raros 
iluminados e invisíveis ao cidadão comum, entre os 
quais deambulavam, sobretudo pela calada da noi-
te, infernizando-lhes a vida. Contos desta natureza 
tinham lugar habitualmente à noite, em balcões e so-
leiras das portas, sendo escutados com um misto de 
temor e irresistível fascínio. Quando o último con-
tador terminava instalava-se o desassossego e, num 
ápice, a criançada debandava, batendo com os calca-
nhares no fundo das costas, rumo ao lar protector. 

Com a ida para a sede do concelho (Covilhã), para 
frequentar o liceu, e a chegada da adolescência, este 
nebuloso universo foi racionalmente arrumado no 
âmbito do aparente, mas. .. 

Nas férias grandes regressava às origens. Numa 
dessas estadias fui surpreendido com a tocante no-
tícia da morte de estimado vizinho ocorrida em sua 

casa, onde o corpo também esteve em câmara ar-
dente, paredes-meias com aquela em que apenas eu 
pernoitava. 

Pouco depois de sair do velório, com os meus pais, 
as pálpebras começaram a pesar reclamando o vale 
de lençóis, onde, sem grande demora, me fui enfiar. 

Foi sono de pouca dura. Não tardou que acordas-
se, em sobressalto, com o ruído oriundo do sótão que 
ficava mesmo por cima. Entretanto reinstalou-se o 
silêncio logo interrompido por nova barulheira e as-
sim continuou no pára e recomeça. 

A electrificação só anos mais tarde seria realida-
de, levava algum tempo iluminar o quarto escuro, o 
barulho intermitente não cessava e, de repente, lem-
brei-me que o defunto se encontrava no outro lado 
da parede separadora do prédio contíguo. 
Mau… andariam por ali almas 
penadas? Estava assustado, 
apetecia-me meter a 
cabeça entre os 
lençóis. 

Porém, em-
bora com os ca-
belos em pé, lá 
arrisquei um braço 
de fora para apanhar os fós-
foros na mesinha de cabeceira e acender o 
candeeiro a petróleo, temendo levar um tabefe, 

sem saber de onde vinha, como ouvira que aconte-
cia em circunstâncias idênticas. De luzeiro aceso em 
punho fui subindo as escadas do sótão, de onde saiu 
um gato que se cruzou comigo, veloz como um raio, 
ocasionando-me mais tremuras nas pernas que vento 
em ramagem frágil. 

Então, tudo ficou claro: o bichano procurava co-
mer o mais possível de um rato apanhado numa ra-
toeira de buracos e, no intuito de retirar a parte que 
estava no interior da cavidade, foi puxando o roe-
dor, provocando, em simultâneo, o arrastamento da 
armadilha pelo sobrado, o que originou a soada do 
pesadelo. 

Ante o ridículo da crendice, detestei ver-me na fo-
tografia. Como pôde tamanho absurdo caber numa 
anã noite estival! 

João Santa Rosa,  
associado n.º 12164 

Fantasma na noite

Sempre adorei 
cafés antigos, ter-

túlias de gente 
que cultivava 
o dom da con-

versação, livros, 
livrarias, alfarra-

bistas. 
Estou, 
n e s t e 
m o -
mento, 
c o m 
o Elo 

sobre a 
mesa, no Bar 

Tortoni, porventura 
o mais famoso Café 

de Buenos Aires, relem-
brando a minha vida, pobre e simples de resumir. No 
bairro operário onde nasci, em 1940, as habitações 
não tinham casa de banho nem água canalizada… 

Vivia-se entre a passagem de duas mulheres: Dona 
Adosinda, a simpática velhota (seria?) parteira, e 
Dona Ester, com ar de zangada com o mundo (seria?) 
almofada debaixo do braço, dentro de um saco seben-
to, a abafadeira! Era assim o princípio e o fim…

Entre estes dois pontos, a Escola da Voz do Ope-
rário, a Procissão do Senhor dos Passos da Graça, os 
Santos populares, o pugilismo ou o futebol, e sempre 
presente, a guerra. A I Grande Guerra, lá estava o 
meu amigo que não ia à fábrica por ter as pernas de 
pau; a II Grande Guerra onde o Sr. Engenheiro, do 
pátio novo ao lado, foi "observador" regressado da 
Ucrânia gravemente ferido; as mobilizações que le-
vam sem regresso para Moçambique, um irmão mais 
velho e um primo, vindo da província para estudar, 
provocando a minha admiração por envergar quatro 
“fardas”: capa e batina com fitas negras e vermelhas 

na pasta, botas altas de alferes de cavalaria, unifor-
me azul ou branco, da Escola Colonial. Ainda pai-
rava a sombra da Guerra de Espanha, pois na Vila 
viviam operários regressados (como?) das Brigadas 
Internacionais e Viriatos. 

Recordo agora, coisa nunca mencionada hoje, que 
havia uma legislação para os Viriatos estabelecendo 
promoções por distinção, pensões por morte e inva-
lidez.

Nisto não se falava …
Quanto ao mais, chegada a hora de África (1961), 

no mínimo, os colegas, abastados universitários, 
chamavam-nos assalariados fascistas. Por aqui esta-
mos conversados. 

Estas ideias, avivadas pela presença do Elo, não 
me entristecem (nunca fui depressivo), mas, por ve-
zes, dá-me para acreditar não ter, nas duras andanças 
por este Mundo de Cristo, um "Simão" que me alivie 
a cruz ou uma "Verónica" que chegue uma toalha 
ao rosto… Todavia, não foi aqui a excepção: até na 
Argentina me sucedem coisas de muito espantar… 
Encontrei nos fascinantes alfarrabistas de Corrien-
tes, depois na Livraria Ateneu (antigo teatro trans-
formado em gigantesca livraria, aberta, salvo erro, 
vinte e quatro horas por dia), uma jovem assistente 
da Faculdade de Direito da Católica. Descia do céu 
em busca de antigos livros de História do Direito -só 
este facto de encontrar uma senhora (uma menina!) 
nesta poeirada é um milagre que não entendo mas, 
adiante. Agora, senta-se à minha frente a advogada 
mais simpática do Mundo (senhora de meia idade, 
como eu digo por maldade!) Dr.ª Verónica Simão! 

Misteriosa coincidência? Deus que me puxa as 
orelhas? Quem poderia explicar isto bem a este ve-
lho deficiente de guerra era um bondoso e sorridente 
cardeal da terra da minha mulher, sempre disposto 
a resolver qualquer assunto, quando anda lá pela al-
deia em mangas de camisa, sem anel nem distintivos 
de Príncipe da Igreja…

Ou então o meu amigo de muitíssimos anos, Car-
deal de Lisboa, que pelas sete e meia da manhã, to-
mava a bica e comprava cigarros no modesto café, 
junto ao tribunal da Boa-Hora, minha paragem ma-
tinal, inevitável. 

Como é seu hábito, a Dra. Verónica envereda 
pelo discurso que escuto atento, venerado e obriga-
do. Se eu quiser ouvir tangos vá (ensinou o mestre 
jornalista Letria) a Montevideu. Mas a lição é so-
bre deficientes... Explica, longamente, que a Argen-
tina, especialmente depois de sofrer uma epidemia 
de poliomielite em 1955, é dos países onde o apoio 
aos deficientes mais se desenvolveu, mediante ins-
tituições estatais e privadas. Sem perder o fôlego, 
ensina tudo sobre esta matéria, não deixando, antes 
de se retirar, de acentuar a existência, na Nicarágua 
da ADIFIN, que defende os deficientes das forças 
sandinistas, em colaboração com idêntica associa-
ção dos “contra”, porquanto, sendo inimigos, não 
deixam de ser irmãos!  

Fico de novo no Mundo encantado do Bar Tortoni 
a pensar na vossa e minha Lisboa, certo, todavia, da 
bondade e primorosa educação dos amigos onde al-
bergo uns tempos, prédio de portugueses e galegos. 
Notícias do Cura Otero de Ourense? Claro, o Mundo 
é pequeno, é capelão do Instituto em Lisboa e vai 
ao Estoril) bairro de italianos, portugueses, galegos, 
brasileiros, todos altamente diferentes, de religiões 
tão diversas, mas respeitando-se, tolerantes, como 
os operários da minha Vila em Lisboa que não troça-
vam das ideias políticas nem religiosas de ninguém. 
Só uma ultima palavra: depois de África, crentes e 
não crentes, fomos a pé a Fátima com o pensamento 
na Professora que, na Voz do Operário, nos ensinou 
a ler, escrever e contar, escondendo a amargura de 
lhe terem morto o marido no Tarrafal. 

Viva a ADFA! 
António Emílio Carneiro Santa-Rita, associado 

n.º 13791

Buenos Aires
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Eleições 

Órgãos Sociais Nacionais  – Lista A
MESA DA ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL
Presidente: Joaquim Mano Póvoas, Associado n.º 252
1.º Secretário: Jaime Ferreri de Gusmão Gonçalves, Asso-
ciado n.º  2420
2.º Secretário: Bernardino Guimarães Correia, Associado 
n.º  6220

DIRECÇÃO NACIONAL
Presidente: José Eduardo Gaspar Arruda, Associado n.º  
593
1.º Vice Presidente: António Manuel Garcia Miranda, As-
sociado n.º  3097
2.º Vice Presidente: Manuel Lopes Dias, Associado n.º  
379

1.º Secretário: Sérgio Francisco Carapeto Azougado, Asso-
ciado n.º  12183
2.º Secretario: Armando Manuel Oliveira Guedes da Fonte, 
Associado n.º  2943
3.º Secretário: Arlindo dos Santos, Associado n.º  318
Tesoureiro: Orlando Álvaro Correia, Associado n.º  209

CONSELHO FISCAL NACIONAL
Presidente: Liakatali Fakir, Associado n.º  9425
Secretário: José Carlos Ferreira Pavoeiro, Associado n.º  8617
Relator: Carlos Manuel Pereira, Associado n.º  13651
1.º Vogal: José Alberto Bento Raimundo, Associado n.º  11521
2.º Vogal: José Cardoso, Associado n.º  1892

PROGRAMA DE ACÇÃO

POR UMA ADFA DINÂMICA E INTERVENTIVA NO PLANO DA REABILITAÇÃO 
E DIGNIFICAÇÃO DOS SEUS ASSOCIADOS

LINHAS DE FORÇA DO NOSSO PROJECTO
Os últimos três anos foram anos difíceis, de grandes desafi os e adversidades. Mas, caros associados, permitam-nos afi r-
mar, sem falsa modéstia, que foram igualmente anos marcantes e construtivos, para todos os defi cientes militares e para a 
ADFA.
Marcantes porque unidos e em coesão afrontámos, exigimos, combatemos e vencemos lutas e desafi os importantes. Com 
a certeza e determinação da justiça das nossas reivindicações, demonstrámos uma amadurecida consciência colectiva, uma 
irrepreensível responsabilidade cívica, uma profunda sensibilidade social e uma vontade inabalável, reconhecidas ao mais 
alto nível.
Construtivos porque foram anos de muita participação associativa e crescimento democrático: assumindo uma postura de 
reivindicação consciente, somos hoje uma Instituição socialmente mais madura, com uma cidadania mais consciente e 
maior sentido de responsabilidade. Tal como as democracias, as organizações engrandecem-se quando enfrentam a realida-
de e não fogem dela, quando acreditam e se dispõem a correr riscos para resolver os problemas daqueles que representam 
e ainda são muitos!
Passados estes três anos somos uma Instituição mais sólida e com confi ança na solidez das instituições políticas.
A mensagem que esta candidatura dirige aos associados da ADFA, através deste Programa, é, pois, uma mensagem de espe-
rança. Uma esperança que se fundamenta no caminho percorrido, desde de 14 de Maio de 1974, e que assenta no debate de 
ideias, no pluralismo, na participação e numa confi ança profunda nas capacidades dos associados, activamente envolvidos 
nas delegações e núcleos, para superar os problemas, para ultrapassar as difi culdades e, principalmente, para a construção 
de um país mais justo, mais equitativo e mais solidário.
E esta não é, de forma alguma, uma questão menor: a atitude de uma liderança forte e esclarecida assumida pelos Órgãos 
Sociais Nacionais, sendo sempre importante, é agora absolutamente decisiva porque é necessário continuar a mobilizar as 
energias de todos para superar os desafi os e as grandes difi culdades que ainda se impõem e prosseguir, com determinação 
e persistência, o projecto ambicioso que queremos ver concretizado para a ADFA, com um horizonte que vai para lá da 
difícil conjuntura que atravessamos.
Um projecto que continua a apostar num conjunto de prioridades – coesão, reivindicações, modernidade - que reputamos de 
fundamentais, consolidando o trabalho desenvolvido no último mandato que se traduz na modernização e sustentabilidade 
da ADFA.
Mas lembramos também aos associados, que o futuro passa, obrigatoriamente, pela aposta no desenvolvimento de serviços 
e respostas que garantam mais qualidade de vida aos defi cientes militares. Demos passos fundamentais, nos últimos anos, 
para a estruturação desta vertente consubstanciados no Projecto Rede Social e na certifi cação da qualidade no âmbito do 
Programa Arquimedes, que constituem factores estruturantes para o desenho da intervenção que queremos implementar.
Os serviços de âmbito social constituem hoje um sector em profunda transformação, tanto ao nível paradigmático, como 
de orientação e estratégia política com implicações na operacionalização de programas e medidas de acção. Enfrentando 
desafi os cruciais neste quadro de recursos, tendencialmente escassos, tornando-se absolutamente necessário conciliar, vir-
tuosamente, sustentabilidade, modernização e qualidade nos serviços prestados.
Tendo como principais referenciais a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Defi ciência, a 
Estratégia Europeia para a Defi ciência, da Comissão Europeia e o Plano de Acção para a Defi ciência 2006-2015, do 
Conselho da Europa, a nova orientação política, europeia e nacional, assenta na co-responsabilização de todos as agentes 
sociais – Estado, Instituições e cidadãos com defi ciência e suas famílias. Preconiza-se assim a passagem de um patamar 
voluntarista e solidário para um novo patamar que contratualiza obrigações recíprocas e garante direitos ao mesmo tempo 
que cria deveres a todos os envolvidos na política de reabilitação.
Neste quadro, constituem factores chave para a contratualização e fi nanciamento das respostas sociais, por parte do Estado, 
maior exigência e efi ciência na gestão, racionalização na alocução de recursos, adopção de sistemas de avaliação transpa-
rentes, através do estabelecimento de objectivos e metas quantifi cáveis e introdução de mecanismos de controlo. A elevação 
dos requisitos de qualidade dos serviços e a sua monitorização através de sistemas de acreditação, aumentam os níveis de 
desempenho garantem sustentabilidade, melhoram a efi cácia e a demonstração/evidência de resultados.
Concomitantemente, o Estudo “Mais Qualidade de Vida Para as Pessoas com Defi ciências e Incapacidades – Uma estra-
tégia para Portugal” elaborado pelo CRPG e o ISCTE, atribui uma importância fundamental à questão da capacitação e 
qualifi cação das organizações, na nova dinâmica e realidade da política da reabilitação em Portugal.
Neste contexto, torna-se imprescindível que a ADFA aposte decisivamente em recursos humanos especializados, capazes 
de perspectivar e desenvolver um modelo sustentado, integrado e holístico de respostas sociais que satisfaçam as neces-
sidades dos associados e famílias. Exige-se assim que os sócios participem, contribuindo com o seu saber e experiência, 
para ajudar a ADFA e os Órgãos Sociais Nacionais, regionais e locais a concretizar o primado do social, promovendo uma 
cultura de responsabilização. A inclusão social das pessoas com defi ciência deve ser assumida como uma componente 
natural de cidadania e de solidariedade enquanto valores fundamentais e inalienáveis da dignidade humana. É necessário 
estabelecer compromissos com os vários poderes, neste caso concreto com o Ministério da Defesa Nacional, Ministério do 
Trabalho e Solidariedade Social e outras entidades públicas e privadas.
Associados, queremos que a coesão associativa continue a constituir o pilar da actuação neste próximo mandato. A ela 
devemos os resultados alcançados nos últimos três anos, sabendo que ainda vamos a meio da maratona. Unidos na honra 
de pertencer à ADFA e no orgulho da sua história de 35 anos, juntos nas difi culdades, aliados na luta, alcançaremos, em 
conjunto, e só dessa forma, os objectivos a que nos propomos. 

QUADRO REIVINDICATIVO
Ao apresentarmos o nosso programa aos associados temos a consciência de que, apesar da conjuntura socioeconómica que 
vivemos não ser favorável, continuamos a manter um clima de expectativas positivas em relação ao projecto que a ADFA vem 
prosseguindo desde 14 de Maio de 1974, com objectivo de garantir a todo o tempo a dignidade dos defi cientes militares.
Reconhecemos que o nosso país debate-se com uma grave crise económica com refl exos no desemprego, que atinge, em 
especial, os grupos de cidadãos menos qualifi cados e os das faixas etárias mais elevadas, precisamente onde se concentra 
a maioria do universo dos nossos associados, pelo que é, cada vez mais, indispensável trabalhar para a coesão social que 
mantenha a confi ança no futuro.
Porém, o arrefecimento económico tem como consequências uma retracção dos recursos fi nanceiros do Estado, que não 
deve condicionar o desenvolvimento de políticas sociais tão necessárias para promover a melhoria da qualidade de vida 
das pessoas da 3.ª idade, que são juntamente com os defi cientes o grupo mais vulnerável e sensível às épocas de crise, que 
deve relevar à aposta em medidas que reforcem o estado social, base do desenvolvimento europeu desde a Segunda Guerra 
Mundial.
O triénio a que nos propomos gerir esta Instituição coincide com uma nova legislatura e, portanto, com um novo Governo, 
em que os Portugueses apostaram, encarando esta conjuntura como um desafi o para a ADFA, mantendo um diálogo apro-
fundado, consistente e reivindicativo que nos permita apresentar os nossos problemas e esperar respostas concretas para 
eles, sempre sob o signo do primado da maioria, da tolerância e da solidariedade, afi rmando-nos como uma ONG disponí-
vel para parcerias com os organismos públicos, organizações congéneres e outras entidades da sociedade civil.
No plano internacional a ADFA desenvolverá contactos com todas as Instituições congéneres e procurará no seio da 
FMAC, Concelho da Europa e outros fóruns internacionais, defender os interesses dos defi cientes militares e pugnar pela 
dignifi cação do seu estatuto.
A aprovação da Convenção dos Direitos das Pessoas com Defi ciência e Protocolo Opcional, ratifi cado pela Assembleia 
da Republica, em 7 de Maio de 2009, dotou o movimento das pessoas com defi ciência de um Instrumento de acção muito 
relevante, para o exercício dos seus direitos que nos propomos desenvolver, com vista a melhorar a qualidade de vida das 
pessoas com defi ciência.
A afi rmação da ADFA como pioneira de uma política de reabilitação que assenta na dignifi cação da pessoa com defi ciência, 
elevação da sua auto estima como factor determinante do seu processo de reintegração e pelo reconhecimento das suas 
capacidades no exercício de cidadania, projectaram-na como uma Associação de referência que deve mostrar permanente 
abertura para disponibilizar o seu testemunho e participar em iniciativas de inclusão social garantindo qualidade aos pro-
jectos em que se envolva. 

METAS DA NOSSA CANDIDATURA
1. Preservar e projectar a realidade associativa forjada na Guerra Colonial e balizada pelo 25 de Abril, que como legado 
histórico constitui um valioso património da nossa Instituição que devemos transmitir e partilhar com a sociedade;
2. Assumir a defesa intransigente dos direitos dos defi cientes militares, com base no Decreto-Lei nº 43/76, de 20 de Janeiro, 
e promover a melhoria da sua qualidade de vida, suprimindo o fosso entre os vários estatutos de defi ciente militar;
3. Propor ao Conselho Nacional, de acordo com o estabelecido no Artigo 36º, alínea l), a realização do V Congresso, de 
forma a avaliar as políticas desenvolvidas pela ADFA;

4. Centrar todas as nossas energias na mobilização, dinamização e coesão de todas as estruturas associativas;
5. Criar em articulação com as delegações espaços de diálogo que permitam promover o envolvimento dos sócios na vida 
associativa e garantir a sua participação activa na resolução dos problemas que os afectam;
6. Reforçar o papel da ADFA no quadro da Política Nacional de Reabilitação e no movimento associativo, partilhando a sua 
experiência e competências na construção de uma sociedade crescentemente inclusiva;
7. Reforçar as relações com os órgãos de soberania, instituição militar, partidos políticos, poder local, instituições de e para 
defi cientes, instituições de antigos combatentes, instituições de ex-combatentes, associações representativas dos interesses 
dos militares no activo (reforma e reserva), sociedade civil e estreitar relações com a Associação 25 de Abril, numa perspec-
tiva de co-responsabilização social e cidadania activa e participativa, com confi ança na solidez das instituições e na força 
da democracia, para enfrentar os problemas;
8. Procurar respostas qualifi cadas e atempadas, através da concertação e sinergia de esforços e de recursos com o Estado, 
nomeadamente com o Ministério da Defesa Nacional e Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, com a sociedade, 
para melhorar a qualidade de vida da população com defi ciência e, em especial, dos defi cientes militares, promovendo o 
desenvolvimento de serviços e apoios para os nossos associados e famílias; 
9. Promover uma participação activa da ADFA na Federação Mundial de Antigos Combatentes e Vítimas de Guerra - 
FMAC, potenciando o papel desta organização na defesa intransigente da paz, da solidariedade, do direito comparado, 
dos direitos humanos e da reabilitação, com realce para as sequelas resultantes dos confl itos regionais, pós - II Guerra 
Mundial;
10. Impulsionar a cooperação com as organizações de defi cientes e combatentes dos PALOP’S / Lusófonia, valorizando a 
herança histórica que herdámos conjuntamente, consolidando uma nova dimensão ética das relações com estas organiza-
ções, assente nos princípios da solidariedade, da igualdade e reciprocidade de vantagens;
11. Reforçar as relações com os órgãos de soberania, poder regional e local, partidos políticos e sociedade civil, numa 
óptica de co-responsabilização social e cidadania activa e participativa, com confi ança na solidez das instituições e na força 
da democracia para enfrentar os problemas da comunidade nacional;
12. Impulsionar o Centro de Documentação e Informação - CDI com o objectivo dar resposta às solicitações de âmbito 
académico e, em simultâneo, valorizar um património, que ainda reduzido é valioso e que urge preservar.

PLANO DE ACÇÃO

ORGANIZAÇÃO INTERNA
São nossos objectivos:
a) Investir e potenciar o Projecto Arquimedes, fi nanciado pelo QREN, que se encontra em desenvolvimento desde o dia 1 
de Junho de 2009, que visa, nomeadamente, optimizar a componente de representatividade, promovendo a capacitação da 
ADFA, ao nível da gestão estratégica e operacional, e da gestão da qualidade, envolvendo neste projecto vital para a nossa 
Instituição estruturas orgânicas da sede e delegações;
b) Assegurar a conservação, manutenção e segurança das instalações do edifício da Sede Nacional, património de todos 
os associados e edifício classifi cado como de interesse municipal da cidade de Lisboa, que pretendemos continue a ser um 
local de convívio privilegiado, onde os associados e outros utentes se sintam como em sua casa e que constitui um dos 
exemplos de total acessibilidade a pessoas com defi ciência.
c) Valorizar a experiência das delegações com objectivo de se adaptarem às novas realidades sociais, de modo a reforça-
rem a sua capacidade de acção e de intervenção. Os desafi os que hoje temos pela frente exigem que a ADFA no seu todo 
deve questionar-se e reestruturar-se no sentido de optimizar os recursos humanos e fi nanceiros disponíveis. A ADFA deve, 
prioritariamente, desenvolver em parceria projectos de reabilitação e inserção social de âmbito nacional, regional e local de 
reconhecida qualidade respondendo, às necessidades dos associados, familiares e outros utentes, a serem fi nanciados por 
verbas da ADFA, da Administração Pública e outras entidades;
d) Tentar dotar a ADFA (Sede e Delegações), de transportes adaptados para Pessoas com Defi ciência e Idosos, em confor-
midade com o ponto 1 do Plano de Acção (Desenvolvimento de Política de Reabilitação/Acompanhamento);
e) Manter e melhorar as condições de publicação e difusão regular do Jornal ELO como instrumento de ligação e factor de coe-
são entre os associados, bem como garantir diariamente publicação de conteúdos nas redes sociais da Internet, com o objectivo 
de aproximar a ADFA dos defi cientes militares, combatentes, órgãos de soberania, instituição militar e sociedade em geral;
f) Suscitar a discussão e refl exão sobre a realidade e aplicação dos Estatutos da ADFA;
g) De acordo com artigo 64º dos Estatutos, vamos criar as condições para analisar e continuar a discutir “o estatuto especial, 
em termos administrativos, fi nanceiros e outros, a defi nir pelo Conselho Nacional, atentas as características” das Delega-
ções da Madeira e Açores;
h) A Direcção Nacional compromete-se, nesta fase da vida da ADFA, a trabalhar em conjunto com as Delegações, de for-
ma a rentabilizar os meios e uniformizar as várias políticas e áreas de desenvolvimento da instituição, salvaguardando as 
especifi cidades regionais e locais em relação aos projectos apresentados pelas Delegações;
i) Envidar esforços no sentido de obter para o Museu da Guerra Colonial apoio material junto da instituição militar;
j) Continuar a desenvolver, dentro dos limites estabelecidos pela Direcção Nacional, a Tipografi a adaptando-a com equipa-
mentos indispensáveis e com instalações condignas, de forma a conduzir a um aproveitamento inequívoco das mais valias 
a aplicar nas áreas associativa, da Saúde e apoio social.

ÁREA LEGISLATIVA
Em matéria legislativa vamos:
a) Manter como estratégia reivindicativa as orientações da Assembleia Geral Nacional de 18 de Abril, de que se encontram 
vertidas no documento denominado “Um Futuro com Dignidade”, na linha do aprovado na Estratégia Reivindicativa da 
ADFA, votado na Assembleia Geral Nacional, em 31 de Março de 2007, que criou as condições do reconhecimento da 
especifi cidade dos defi cientes militares considerados “como excepção das excepções e prioridade das prioridades”, con-
forme o preâmbulo do Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro, aprovado pelo Governo e que refere: “O Estado Português 
considera justo o reconhecimento do direito à plena reparação de consequências sobrevindas no cumprimento do dever 
militar aos que foram chamados a servir em situação de perigo ou perigosidade e estabelece que as novas disposições sobre 
a reabilitação e assistência devidas aos defi cientes das Forças Armadas (DFA) passem a conter o refl exo da consideração 
que os valores morais e patrióticos por eles representados devem merecer por parte da nação.” 
b) Reivindicar que o cálculo do abono e prestação suplementar de invalidez seja indexado à remuneração mínima mensal 
garantida de acordo com o previsto no Art.º 12º, do Decreto -Lei nº 43/76, de 20 de Janeiro;
c) Reivindicar que aos defi cientes militares em serviço, com menos de 60%, seja atribuído o abono suplementar de inva-
lidez e que nenhuma pensão seja inferior à remuneração mínima nacional garantida (salário mínimo), como compensação 
para as baixas pensões auferidas;
d) Continuar a defender que o conceito de serviço de campanha, consagrado pelo nº 2, do artigo 1º, do Decreto-lei nº 
43/76, de 20 de Janeiro, seja objecto de clarifi cação (interpretação), no sentido de se eliminar as injustiças na qualifi cação 
de defi cientes das Forças Armadas, conforme documento aprovado pela 26ª Assembleia-Geral da FMAC, realizada em 
Copenhaga, de 18 a 24 de Outubro de 2009;
e) Reivindicar celeridade no processo de tramitação para a qualifi cação como defi ciente militar evitando-se, deste modo, 
que as qualifi cações surjam já a título póstumo, como vem sucedendo, situação esta inadmissível no contexto da Declaração 
Universal dos Direitos Homem;
f) Exigir, com carácter de urgência, que os direitos dos defi cientes militares oriundos e residentes nos PALOP’s mereçam, 
por parte do Estado Português, o reconhecimento da sua situação e sejam tratados em igualdade de circunstâncias com os 
demais defi cientes das Forças Armadas, tendo em conta, muito especialmente, a morosidade dos processos e o acesso à 
assistência médica, medicamentosa e protésica;
g) Defender a reabertura do prazo de qualifi cação de Defi ciente Civil das Forças Armadas, ao abrigo do Decreto-Lei nº 
319/84, de 1 de Outubro (Milícias);
h) Pugnar para que o prazo de Juntas Médicas da Caixa Geral de Aposentações - CGA, por agravamento, aplicado aos 
defi cientes em serviço, e já alterado de modo a merecer o mesmo tratamento dado aos defi cientes das Forças Armadas 
abrangidos pelo Decreto-Lei nº 43/76, de 20 de Janeiro;
i)  Pugnar para que a qualifi cação como Grande Defi ciente do Serviço Efectivo Normal - GDSEN, actualmente a partir dos 
80% de incapacidade, passe a ser consignada a partir dos 60%, conforme documento proposto pela ADFA e aprovado pela 
26ª Assembleia-Geral da FMAC, realizada em Copenhaga, de 18 a 24 de Outubro de 2009;
j) Reivindicar a aprovação de um diploma que regulamente o n.º 5, do art.º 15.º, do Decreto-Lei nº 43/76, de 20 de Janeiro, 
de modo a garantir o recolhimento dos defi cientes militares em estabelecimento assistencial do Estado, tendo como orienta-
ção o despacho do SEDNAM, de 30 de Maio de 2007, relativo ao Lar Militar da Cruz Vermelha Portuguesa, reivindicando 
que este passe a Decreto-Lei;
k) Priorizar a qualidade de vida dos defi cientes militares como objectivo essencial de toda a actividade associativa. A quali-
dade de vida não pode assentar nas “boas vontades”, mas deve ser garantida pelo Estado, com justiça, através do Ministério 
da Defesa Nacional, assumindo, de facto e de direito, a coordenação das políticas do processo de reabilitação e inclusão dos 
defi cientes militares e o fornecimento dos meios necessários para a sua realização, nos termos do Decreto-Lei nº 43/76, de 
20 de Janeiro, incluindo nesta reivindicação os apoios expressos para o desenvolvimento do Projecto do Centro de Apoio 
Integrado do Porto - CAIP e Centro de Reabilitação dos Açores - CRA;
l) Reclamar a aprovação de um estatuto das viúvas dos defi cientes militares que vise melhorar a sua qualidade de vida, no 
reconhecimento do papel, indispensável, que desempenharam ao longo da vida, substituindo-se, em muito, aos deveres do 
Estado perante aqueles que se defi cientaram no cumprimento do serviço militar obrigatório e que hoje auferem pensões 
degradadas. Resolução aprovada por unanimidade, pela 26ª Assembleia-Geral da FMAC, realizada em Copenhaga, de 18 
a 24 de Outubro de 2009;
m) Reivindicar que o Conselho Consultivo para os Assuntos dos Defi cientes das Forças Armadas - CCADFA seja um 
instrumento de política do MDN para “as matérias relativas à política de reabilitação dos defi cientes das Forças Armadas”, 
conforme Portaria nº 1273/2009, de 19 de Outubro e,  no âmbito da nova Lei Orgânica do Ministério da Defesa Nacional 
(Lei nº 154-A/2009, de 6 Julho), que prevê no Artº 15º que relativamente à Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento 
Militar – DGPRM compete, nomeadamente, “propor, avaliar e executar as políticas de apoio aos antigos combatentes” 
e “propor e avaliar as medidas de politica social e de reabilitação dos defi cientes das Forças Armadas e acompanhar a 
respectiva execução”;
n) Materializar, através de um estudo comparativo, a posição da ADFA na defesa dos direitos dos defi cientes militares em 
relação aos vários quadros legislativos que visam a promoção e progressão na carreira (escalões) de militares e defi cientes 
militares na situação de reforma;
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o) Elaborar um estudo sobre o “Impacto da experiência de guerra na esperança média de vida dos defi cientes militares”, a 
desenvolver pelo Centro de Reabilitação Profi ssional de Gaia – CRPG;
p) Continuar a exigir que a aplicação do Decreto-lei nº 233/2007, de 19 de Junho, relativa aos DFA no posto de furriel em 
extinção, inclua o pagamento dos devidos retroactivos a partir de 01JAN2002 e que os mesmos sejam posicionados na 
classe de Sargentos;
q) Pugnar para que o nº 1, do Artº 13º, do Decreto-Lei 167, de 22 de Setembro, não seja aplicado aos defi cientes militares, 
uma vez que as suas pensões não devem estar sujeitas a descontos obrigatórios para o IASFA, atendendo que as mesmas 
têm carácter indemnizatório;
r) Pugnar, junto do Ministério da Defesa Nacional, a reposição do suplemento de pára-quedistas aos DFA’s;
s) Pugnar pela não aplicação, por parte da Caixa Geral de Aposentações – CGA, do Decreto-Lei nº 503/99, de 20 de No-
vembro, aos defi cientes militares.

ÁREA SOCIAL, PARCERIAS E COOPERAÇÃO
Neste campo queremos:
a) Privilegiar a qualidade de vida dos defi cientes militares como um objectivo importante de toda a actividade associativa. 
A qualidade de vida não deve assentar nas “boas vontades”. Deve ser garantida pelo Estado, com justiça, e o Ministério da 
Defesa Nacional deve de assumir a coordenação e fornecer os meios necessários para a sua realização nos termos do DL 
n.º 43/76, de 20 de Janeiro;
b) Empenhar toda a estrutura associativa no desenvolvimento e apoio às políticas sociais de inclusão, em interacção e co-
operação com as várias entidades da sociedade civil e também com entidades públicas como vem sendo prática da ADFA 
a nível nacional e internacional;
c) Levar à prática as conclusões do projecto ADFA - Rede solidária respondendo às necessidades do associados e do seu 
agregado familiar tendo em consideração o escalão etário da esmagadora maioria dos defi cientes militares, confrontados 
agora com o agravamento das defi ciências e da desagregação das condições sociais e familiares, que exige o respeito 
daqueles que suportam, desde a sua juventude, um “pesado fardo” e hoje têm direito a encarar com serenidade o último 
ciclo das suas vidas. Consideramos importante o empenhamento da ADFA no desenvolvimento de políticas de reabilita-
ção/acompanhamento do envelhecimento centradas nas conclusões do Projecto ADFA - Rede Solidária em conjunto com 
os Organismos Estatais e com outras Associações abrangendo as valências da saúde, ocupação e apoio social. Para isso 
propomo-nos:
– Desenvolver o Protocolo subscrito com o MDN, no âmbito do apoio aos ex-combatentes afectados por Stress de Guer-
ra;
– Propor a reformulação do Protocolo realizado com a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, no âmbito da solidariedade 
da ADFA com a comunidade, no combate à pobreza e exclusão social; 
– Potenciar o Projecto Abrir Portas com a Câmara Municipal de Lisboa que visa o desenvolvimento de políticas para a 
promoção da cidadania das Pessoas com Defi ciência;
– Apresentar projectos da Rede Social (Decreto-Lei nº 115/2006, de 14 de Junho) e respectivo alargamento a outras zonas 
do país, muito especialmente nos locais onde se encontram sedeadas as nossas doze Delegações do continente e regiões 
autónomas.
– Concretizar o Projecto da Quinta das Camélias. A ADFA está fortemente empenhada na elaboração de um projecto defi -
nitivo para aproveitamento desta infra-estrutura no âmbito de objectivos sociais prosseguidos por esta associação;
– Participar no Projecto “Vidas marcadas pela história: a Guerra Colonial portuguesa e os defi cientes das Forças Armadas” 
a elaborar pelo Centro de Estudos Sociais – CES, da Universidade de Coimbra, coordenado pelo Professor Boaventura 
Sousa Santos, que visa reconstruir e valorizar a história da Guerra Colonial a partir das memórias e experiência dos de-
fi cientes das Forças Armadas. Visa, também, valorizar o papel histórico da ADFA, que opondo-se ao silenciamento da 
Guerra Colonial contribuiu para a sua discussão e foi um agente activo no processo de transição para a democracia;
– Pugnar para que o Lar Militar cumpra os objectivos para que foi criado, com um padrão de qualidade, exigindo que o 
Despacho de Sua Excelência o Secretário de Estado da Defesa Nacional, de 30 de Maio de 2007, passe a Decreto-Lei, que o 
novo projecto salvaguarde os níveis de competência e rigor na qualidade e multidisciplinaridade que o funcionamento deste 
tipo de equipamento social exige. Por outro lado, a ADFA deve, junto do Ministério da Defesa Nacional - MDN, reivindicar 
para que o projecto avance com a máxima celeridade possível face às carências já existentes em termos de internamentos.

COOPERAÇÃO INTERNACIONAL
Nesta área propomos:
a) Reforçar a cooperação com organizações congéneres nacionais e também organizações internacionais como é o caso 
da Federação Mundial de Antigos Combatentes e Vítimas de Guerra - FMAC, através da participação na 7ª Conferência 
Internacional sobre Legislação da FMAC a realizar em Moscovo, em 2010, na sequência da experiência vivida na 6ª Con-
ferência por nós organizada em Lisboa, em Março de 1994;
b) Acentuar, as relações com organizações congéneres dos países lusófonos:
– Moçambique – Levar à prática o protocolo assinado entre a ADFA e a Associação dos Combatentes da Luta de Libertação 
Nacional de Moçambique – ACLLNM, cujo acto ocorreu na 26ª Assembleia Geral da FMAC, que se realizou, em Cope-
nhaga, entre 18 e 24 de Outubro de 2009, como corolário das relações que a ADFA tem mantido com a ACLLNM, desde 
de 1990. No âmbito das relações com a ACLLNM a ADFA desenvolverá contactos de amizade e solidariedade no sentido 
de que a Associação dos Defi cientes das Forças Armadas Portuguesas em Maputo – ADFAPM, no âmbito do Protocolo de 
Cooperação subscrito entre a ADFA e esta organização, no decorrer da 21ª Reunião da CPAE-FMAC, que decorreu entre 
7 e 10 de Abril de 2008, em Lisboa, possa desenvolver acções conjuntas, nomeadamente nas áreas da saúde e assistência 
protésica, em Moçambique;
– Angola - Desenvolver o protocolo de cooperação subscrito pela ADFA e AMMIGA, nomeadamente nas áreas sociais, 
médicas e de reabilitação criando as condições para que os defi cientes das Forças Armadas portugueses oriundos e resi-
dentes na República de Angola, bem como as viúvas dos defi cientes militares portugueses tenham acesso às reparações 

morais e materiais devidas pelo Estado Português. Para atingir estes objectivos tudo faremos para criar na República de 
Angola, em cooperação com a Associação dos Angolanos Militares Mutilados de Guerra de Angola - AMMIGA, uma 
estrutura orgânica que represente os ex-defi cientes militares e viúvas que serviram as Forças Armadas Portuguesas na 
Guerra Colonial;
– Guiné-Bissau - Reactivar as relações da ADFA com a Associação dos Defi cientes da Luta da Libertação Nacional – 
ADELLIN, aproveitando a estabilidade política da República da Guiné Bissau, no sentido de agregar à ADELLIN o núcleo 
dos defi cientes das Forças Armadas Portuguesas oriundos e residentes naquele Estado africano. Estas intenções tinham já 
sido aprovadas conjuntamente pela ADFA e ADELLIN prevendo-se a assinatura de um protocolo de cooperação o não veio 
a suceder por motivos de grave instabilidade vividas na República da Guiné-Bissau.
– Timor-Leste - Implementar o Protocolo de Cooperação, assinado em Outubro de 2009, entre a ADFA e a Fundação dos 
Veteranos das FALINTIL – FVF, de Timor-Leste;

A ADFA PREOCUPADA COM A SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
A ADFA está preparada para tirar partido das Tecnologias da Informação e Comunicação – TIC através:
– Desenvolvimento do sistema de comunicações centrado na generalização do uso da banda larga e da Internet;
– Incentivos à utilização do ciberespaço como alavanca para aproximação dos associados, políticos, instituições governa-
mentais, instituições militares e pessoas em geral;
– Utilização das TIC para a melhoria da efi ciência em serviços de grande impacto social;
– Promoção de novos serviços e conteúdos, via Internet, incluindo os que são transversais a múltiplos sectores de interesse 
para os associados;
– Lançamento de iniciativas destinadas a reduzir os riscos de infoexclusão e a promover a integração social dos associados 
com necessidades especiais.
Atenta à sustentabilidade ambiental, económica e à efi ciência das energias alternativas, a ADFA prevê a instalação de 
painéis solares, no edifício Sede, de forma a rentabilizar os custos com energia.

ÁREA FINANCEIRA
O Orçamento da ADFA na sua concepção é da responsabilidade da Direcção Nacional, mas é preparado e articulado com as 
Delegações através das propostas que apresentam tendo em consideração a sua realidade associativa e de projectos. 
Como todos sabem, neste domínio, existe na ADFA alguma incongruência uma vez que, tanto o orçamento das delegações, 
como as suas contas são objecto de discussão e aprovação nas estruturas das delegações e depois tem de ser integradas no 
todo nacional e submetido à apreciação e votação do Conselho Nacional – CN no seu todo e Assembleias Gerais Nacionais 
- AGN.
Com tal caminho a percorrer e porque a gestão e controlo do orçamento é da responsabilidade da Direcção Nacional, parece 
não restar qualquer dúvida que tem de ser a Direcção Nacional a elaborar o Orçamento Geral de toda a ADFA e a apresentá-
lo ao Órgão que tem de o analisar e votar (o Conselho Nacional).
Decorrente destes pressupostos, fi cará à responsabilidade do Tesoureiro Nacional e a sua equipa, defi nir as linhas orienta-
doras da elaboração do orçamento e do seu controlo, e esperar da parte das delegações a aceitação desses princípios.
Desde logo, é necessário dar corpo às decisões antes tomadas, com vista a tornar os processos de elaboração orçamental e 
o controlo da sua execução, consentâneos com um plano de contabilidade universal que possa contemplar o todo associa-
tivo e permitir uma análise comparativa, quer no domínio dos custos como dos proveitos, seguindo regras contabilísticas 
uniformes. Deste modo, será possível analisar os diferentes orçamentos; nacional e das Delegações e a sua execução, 
salvaguardando princípios de equidade e fazer a sua apreciação, também, na óptica de custo benefício.
Em simultâneo, com este objectivo ter-se-á que adoptar uma organização contabilística, apoiada em modernas aplicações 
informáticas que possam integrar os movimentos contabilísticos no todo nacional sem recurso a processos manuais, sempre 
morosos e sujeitos a alguma margem de erro.
No mandato que agora termina, foi defi nido que a política de gestão global da ADFA é exercida pela Direcção Nacional ao 
assumir os encargos essenciais das Delegações no que concerne ao seu funcionamento, nomeadamente, a responsabilidade 
da politica de pessoal e os seus custos.
Contudo, como atrás se afi rmou, existe uma descentralização real de poderes e responsabilidades na concretização do 
orçamento atribuído a cada Delegação.
Tal facto exige uma coordenação global dos recursos económico-fi nanceiros, materiais, humanos e de informação e o 
funcionamento equilibrado e solidário de todas as estruturas associativas tendo como princípio fundamental o equilíbrio 
orçamental.
Para além das decisões, anteriormente, tomadas em Conselhos Nacionais é imprescindível a existência de um modelo de 
gestão a propor ao Conselho Nacional que meça periodicamente o desempenho global, consubstanciado na implementação 
de sistemas de informação e de reporting, controlo orçamental e a situação fi nanceira da ADFA, permitindo aos gestores 
associativos adoptarem medidas de correcção em tempo oportuno. 
Tendo em conta este desiderato considera-se fundamental:
1- Adopção de uma gestão por objectivos norteada numa metodologia assente no binómio missão da ADFA e recursos 
disponíveis e tendo em consideração o tempo previsto para a sua realização;
2- Uma política de gestão a nível de pessoal assente na exigência e efi cácia relativamente aos serviços a prestar aos asso-
ciados, determinando funções, procedimentos e respectiva avaliação.
Paralelamente, acções tendentes à participação, motivação, reconhecimento e realização humana e profi ssional dos execu-
tantes, procurando relacionar os objectivos individuais de cada trabalhador com os da instituição.
Complementarmente a coordenação entre os serviços através da informação e gestão planeada, em função dos objectivos 
a atingir.
Deste modo procurar-se-á garantir o normal funcionamento da organização de forma a responder às exigências de efi ciên-
cia e efi cácia relativamente aos serviços que os associados esperam.

EFECTIVOS
José da Silva Monteiro, Associado n.º 1948
Ludgero dos Santos Sequeira, Associado n.º 10132
Augusto Oliveira dos Santos, Associado n.º  2440
José Clemente Geraldes, Associado n.º 380
Afonso da Silva Almeida, Associado n.º  5323
Henrique Arantes Lopes Mendonça, Associado n.º 10081
Manuel da Rocha Ferreira, Associado n.º 3144
Armando Marques Ramos, Associado n.º 6405
Joaquim Louro Batista, Associado n.º 1230
Albertino Flores Santana, Associado n.º 566
Alberto Lopes Casais, Associado n.º  1047
Francisco Maria Castelo Branco Potes Cordovil, Associado n.º 15035
Abubacri Demba Balde, Associado n.º 9638

SUPLENTES
José Manuel Farinho Lopes, Associado n.º 839
Júlio Alberto Silva Rodrigues, Associado n.º 15363
Johannes Alberto Parker, Associado n.º 5043

PROGRAMA DE ACÇÃO

No respeito integral das obrigações e competências que os Estatutos da ADFA con-
sagram para os demais Órgãos Sociais e animados do mais elevado, leal e solidário 
espírito de cooperação, pretendemos que o Conselho Nacional assuma, em toda a 
sua plenitude, as obrigações e competências que estatutariamente lhe estão defi nidas 
e, nessa medida, pugnaremos para que o Conselho Nacional seja efectivamente um 
órgão actuante e que, pela sua prática e acção, seja mercedor da dignidade e impor-
tância que os Estatutos lhe conferem.
Assim os associados candidatos ao Conselho Nacional em Lista Autónoma, nos ter-
mos do artigo 35.º dos Estatutos da ADFA, apresentam-se a sufrágio dos associados 
propondo-lhes que o Conselho Nacional:

1. Seja o garante da unidade e coesão da ADFA, tendo como objectivo primordial 
que esta seja a expressão de totos os defi cientes da Forças Armadas e nela todos se 
sintam representados;

2. Pela sua prática e empenhamento colectivo, seja o dinamizador da dimensão, do 
prestígio e da dignidade da ADFA junto do Poder Político, das Forças Armadas, da 
Comunicação Social, das demais Organizações de e para defi cientes, da sociedade 
em geral e dos associados em particular;

3. No reconhecimento da especifi cidade do serviço militar, já que a condição militar 
pela sua natureza intrínseca o destingue dos demais servidores do Estado, promova 
iniciativas de sensibilização e de reivindicação de melhorias no estatuto dos defi -
cientes das Forças Armadas, colaborando empenhadamente na elaboração de pro-
postas concretas e na defi nição da estratégia colectiva a implementar.

4. Tendo como pano de fundo a intensa e profícua prática associativa que tão forte-
mente caracteriza a vida da ADFA, pugnar pela concretização de objectivos ainda 
não alcançados e defi nir aqueles que melhor se vão ajustando às necessidades sen-
tidas pelos associados, no reconhecimento que lhes é devido do direito à cidadania 
plena.

Conselho Nacional – Lista A
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Açores – Lista A
MESA DA ASSEMBLEIA-GERAL 
DE DELEGAÇÃO
Presidente - Manuel Pereira de Medeiros, associado n.º 
8038
1.º Secretário – António Branco Lopes Gonçalves, associa-
do n.º 2634
2.º Secretário – Manuel Botelho Tavares, associado n.º  
5341

DIRECÇÃO DE DELEGAÇÃO
Presidente – Paulo Alberto Moniz Tevves, associado n.º 
15175
Secretário – Dídio Luís Viveiros Correia, associado n.º 
1441
Tesoureiro – Carlos Alberto Tavares Sebastião, associado 
n.º 11518
1.º vogal – Victor de Medeiros Sousa Poím, associado n.º 
5814
2.º Vogal – Pedro José Alves, associado n.º 11113

CONSELHO FISCAL DE DELEGAÇÃO
Presidente – João Manuel Bettencourt da Silva, associado 
n.º 415
Relator – José António da Costa Raposo, associado n.º 
8414
Vogal – Manuel Francisco Soares Alegre, associado n.º 
4516

CONSELHO DE DELEGAÇÃO – LISTA A
Efectivos
Jaime Fernando Leite Domingues, associado n.º 5919
António Silveira Venâncio, associado n.º 6444
Manuel Barbosa Carlos, associado n.º 4578
José Paulino, associado n.º 2025
Brivaldo da Silva Bettencourt Picanço, associado n.º 7449
António Neves da Silva Vicente, associado 7647
Luís Alberto Borges Cabral, associado n.º 6975

Suplentes
Manuel Luciano de Sousa, associado n.º 14321
João Carlos Medeiros Rufi no, associado n.º 5920
António Luís Melo Castelo Branco, n.º 5574

PROGRAMA DE ACÇÃO
A Direcção da Delegação dos Açores da ADFA, em Ponta Delgada, continuará a pugnar:
1 – pelo avanço, no âmbito das Ajudas Técnicas, com vista à implementação das valênciaas necessárias para a produção 
de próteses e ortóteses, com vista a facilitar as pessoas que delas carecem, no sentido  de evitar as suas deslocações paara 
fora da Região.
2 – por não deixar esquecer, ao nível da D.N., o Centro de Reabilitação dos Açores (C.R.A.), cujos serviços de apoio ne-
cessários à Reabilitação e Integração Social das Pessoas com Necessidades Especiaids, em articulação com as respectivas 
famílias, e bem assim, com os Recursos Comunitários e outros porventura se consiga angariar, promovendo a sua autono-
mia, tendo em linha de conta a melhoria da qualidade de vida dessas pessoas.
3 – por continuar a trabalhar para uma maaior proximidade aos associados, através de deslocações aos núcleos e da 
participação em eventos em que estes estejam presentes e/ou que sejam do seu interesse, contribuindo para a crescente 
visibilidade das actividades da Delegação.

Bragança – Lista A
MESA DA ASSEMBLEIA-GERAL DE DELEGAÇÃO
Presidente – António Eugénio Fernades, associado 8297
1.º Secretário – Valdemar Luís Ramos, associado n.º 
12810
2.º Secretário – José Augusto Pereira Gomes, associado n.º 
2779

DIRECÇÃO DA DELEGAÇÃO
Presidente – Domingos António Seca, associado n.º 2778
Secretário – José Manuel Rodrigues Cristóvão, associado 
n.º 2789
Tesoureiro – Francisco António Fernandes, associado n.º 5455

CONSELHO FISCAL DA DELEGAÇÃO
Presidente – Aníbal dos Santos Fernades, associado n.º 2769

Relator – José Clemente Reis, associado n.º 2774
Vogal – Gil do Espírito Santo Martins, associado n.º 2777

CONSELHO DE DELEGAÇÃO – LISTA A
Efectivos
Olímpio Sebastião Ferreira, associado n.º 2783
Manuel Joaquim Morais, associado n.º 1870
Acácio José Cordeiro, associado n.º 2784
Mário dos Santos Geraldes, associado n.º 7408
Manuel Jorge Afonso, associado n.º 2775
Luís Manuel Mendes, associado n.º 2780
Anselmo Ressureição Vicente Ruço, associado n.º 10916

Suplentes
Vitoriano de Jesus Veríssimo, associado n.º 5445
José Augusto Cepeda Martins, associado n.º 8681

PROGRAMA DE ACÇÃO DA LISTA A
Os Órgãos Sociais da Delegação de Bragança, que exerceream o mandato anterior, assumiram nova candidatura. Fizeram-
no, em primeiro lugar, porque não apareceu alternativa em segundo lugar não quiseram deixar cair a Delegação num vazio 
directivo, porque a Delegação sem direcção seria como uma casa sem dono. 
Não vamos prometer milagres, mas prometemos continuar a trabalhar cada vez com mais força dentro do nosso saber e das 
nossas capacidades, para que a ADFA seja mais forte  e mais coesa, não só a nível de Delegação mas em todo o território 
nacional.
Vamos lutar pelos direitos daqueles que ainda não foram reconhecidos por quqlquer legislação e por aqueles que têm 
pensões de miséria.
Prestar atendimento aos associados, o mais personalizado possível. Informá-los dos seus direitos e dos deveres para com a 
ADFA, dar resposta aos seus problemas apresentados na Delegação no mais curto espaço de tempo.
Desenvolver acções de informação e outras aos defi cientes que ainda andam perdidos, principalmente aos Defi cientes do 
foro psiquiátrico.
Ir ao encontro dos associados que apresentem carências acentuadas e dentro do possível tentar minimizá-las.
Apoiar e colaborar com os Órgãos Sociais nacionais e demais Delegações, nos projectos de interesse nacional e local.
Não deixaremos de continuar a trabalhar cada vez mais por uma autonomia fi nanceira da Delegação.

Castelo Branco 
– Lista A
MESA DA ASSEMBLEIA-GERAL DE DELEGAÇÃO
Presidente: José Luís Cardoso, associado n.º 8294
1.º Secretário: Abel Barata Fernandes Santos, associado n.º 
11542
Segundo Secretário: José Maria Rolão, associado n.º 3559

DIRECÇÃO DE DELEGAÇÃO
Presidente: João Morgado Carmona, associado n.º 10068
Secretário: Vicente Campos Gameiro, associado n.º 1972
Tesoureiro: Manuel Riscado Moreira Farias, associado n.º 
11499

CONSELHO FISCAL DE DELEGAÇÃO
Presidente: Eugénio Baltazar Costa Branco, associado n.º 
3104

Relator: António Roque, associado n.º 11350
Vogal: Manuel Pereira Amaro, associado n.º 1225

CONSELHO DE DELEGAÇÃO – LISTA A
Efectivos
João José Mangana dos Santos, associado n.º 2019
Joaquim Vilela dos Santos, associado n.º. 4108
António Filipe Ginga, associado n.º 14020
Joaquim Jesus Duarte, associado 4748
Henrique Andrade Gonçalves, associado n.º 15156
José dos Santos Correia Vila, associado n.º 1832
António Martins Quintela, associado n.º 10966 

Suplentes
Joaquim Caetano Domingos, associado n.º 3646
António Goulão Amoroso, associado n.º 3285 

PROGRAMA DE ACÇÃO

Razão Histórica
A Delegação de Castelo Branco da ADFA, foi fundada em 
7 de Março desde esta data que é uma referência quer na 
cidade, quer no Distrito.

Razões da Candidatura
Por sentirmos que a nossa contribuição pode ser válida 
para a resolução dos problemas que continuam a vitimar-
nos que decidimos avançar com a nossa candidatura. Só 
com órgãos legitimamente eleitos se podem traçar as li-
nhas e objectivos da nossa acção para o próximo triénio. 
Sem duvida que o carácter social irá ser uma marca desta 
equipa que agora se propõe ao sufrágio dos associados

- Continuar a dignifi car a ADFA na sua área de interven-
ção, tornando-a mais participativa. A Associação tem 
por objectivo defender os interesses dos Defi cientes das 
Forças Armadas. Entendemos que estes objectivos não se 
diluem no tempo, por isso queremos ser activos na parti-
cipação dos problemas dos associados e dos defi cientes 
em geral.
- Levar por diante o PROJECTO ADFA-REDE SOLIDÁ-
RIA de modo a que se consiga a concretização do mesmo, 
projecto de apoio social importante para todos os defi -
cientes militares e suas famílias que entraram na “idade 
maior”e que necessitam de novas respostas, criação de 
redes solidárias, cuidados continuados de saúde, apoio 
domiciliário, internamentos em unidades hospitalares e 
lares residenciais, ocupação dos tempos livres e activida-
des culturais e de lazer.

- Uma das nossas fortes intenções é o estabelecimento 
e reforço de acções de cooperação e solidariedade com 
todas as Organizações de e para Pessoas com defi ciência 
instaladas no Distrito de Castelo Branco e que, como a 
ADFA, desenvolvem no dia a dia, acções de elevado mé-
rito no campo da reabilitação e inclusão social e profi ssio-
nal de todos os cidadãos portadores de uma desvantagem 
física, mental ou sensorial. 
- Levar a efeito vários convívios e outros eventos de ca-
rácter cultural de modo a contribuir para uma maior união 
entre os associados e seus familiares 
Continuar a manter uma boa relação com todas as Autar-
quias da área da Delegação de modo a que possamos pôr 
em prática todas as actividades culturais e alcançar assim 
os nossos objectivos no campo social, e de lazer.
- Será, também, intenção dos novos Órgãos Dirigentes da 
Delegação da ADFA continuar o trabalho de cooperação 
com as Escolas Secundárias, dos vários ciclos, na reali-
zação de colóquios, exposições e outras iniciativas que 
levem, aos alunos, os conhecimentos do que foi a Guerra 
Colonial e suas consequências bem como toda a proble-
mática ligada ao processo de inclusão das pessoas com 
defi ciência.
- Apoiar a DN na luta pelos objectivos já propostos no 
anterior Plano de Acção e que ainda não foi possível con-
cretizar.

- Face aos tempos difíceis e exigentes que o País atraves-
sa, temos plena consciência das difi culdades que se nos 
vão deparar, não queremos fazer falsas promessas mas 
prometemos lutar até ao limite das nossas forças por aqui-
lo a que julgamos ter direito.

Coimbra – Lista A
DIRECÇÃO DE DELEGAÇÃO
Presidente  - José Soles Girão, associado n.º 895
Secretário – Manuel Correia de Bastos, associado n.º 1312 
1.º vogal - José dos Santos Dias Temido, associado n.º 233 
2.º vogal - Carlos Alberto de Deus Almeida, associado n.º 
6214 
Tesoureiro – Álvaro Neves Abreu, associado n.º 14594

MESA DA ASSEMBLEIA-GERAL DE DELEGAÇÃO
Presidente - José de Almeida Silva, associado n.º 2278 
Relator – José Gonçalves Nunes, associado n.º 1674     
Vogal –Fernando Geraldo Marques Santa, associado n.º 
1378 

CONSELHO FISCAL DE DELEGAÇÃO
Presidente - José De Almeida Silva, associado n.º 2278

Relator – José Gonçalves Nunes, Associado n.º 1674 
Vogal – Fernando Geraldo Marques Santa, associado n.º 
1378

CONSELHO DE DELEGAÇÃO – LISTA A
Efectivos
Homero Cristina Serra, associado n.º 6502  
António Fernando Abrunhosa Amorim, associado n.º 2702
Manuel Duarte da Silva, associado n.º 1850
Mário Dinis dos Santos, associado n.º 1326    
José Carvalho Orfão, associado n.º 1352   
Joaquim Augusto Piedade Gaspar, associado n.º 241
António Dos Santos Tavares, associado n.º 757  

Suplentes
Vitor Manuel Silva De Oliveira, associado n.º 218    
José Dias Martins, associado n.º 1549

PROGRAMA DE ACÇÃO
Mais um período de Eleições na ADFA. Como Instituição 
Democrática que devemos preservar, e nos orgulharmos de 
ser, mais uma vez serão os associados a escolher os futuros 
dirigentes, a sufragar novas orientações e a defi nir novos ca-
minhos.
Para a comunidade em geral e defi cientes em particular, en-
frentam-se actualmente grandes desafi os.
Vivem-se tempos de grande complexidade – incertezas e 
confl itualidades globais. Tempos difíceis e muito exigentes. 
O momento não permite desfalecimentos nem alheamentos, 
tornando-se indispensável a colaboração e o empenhamento 
não apenas dos que irão assumir os novos cargos, mas de 
todos os associados.
Trinta e cinco anos já passaram desde o fi m da guerra colo-
nial, mas os seus efeitos não se apagaram. Antes pelo contrá-
rio. Apanhados na teia do confl ito na nossa juventude, hoje, 
quando se atravessa uma nova fase da vida da humanidade, 

a globalização e os fenómenos que da mesma derivam, ori-
ginam mudanças radicais em todos os domínios, nomeada-
mente, na justiça social, no desenvolvimento económico e 
na saúde. Só com a participação activa, assumiremos a nossa 
responsabilidade enquanto cidadãos, face às difi culdades na 
actual conjuntura social, económica e política. 
O que hoje se coloca a nós defi cientes militares, e à organiza-
ção que nos representa, é de reforçar a luta, para se encontrar 
soluções para os nossos problemas.
Passados 35 anos da Fundação da ADFA, estamos numa eta-
pa crucial. Não poderão ser ignorados ou omitidos os direitos 
dos defi cientes e a situação vivida pelas suas famílias, não 
apenas durante a guerra, mas após todos estes anos de sofri-
mentos. Assumir sem complexos o lema da nossa Fundação: 
“ A Força Justa das Vitimas de uma Guerra Injusta”.
Merecemos a justa reparação moral e material da Nação, a 
quem tudo dêmos.

Évora – Lista A
MESA DA ASSEMBLEIA-GERAL 
DE DELEGAÇÃO
Presidente: Inácio Augusto Carmelo Grazina, associado n.º 
652
1.º Secretário: João António Cardoso Jaleca, associado n.º 
1204
2.º Secretário: Justino Joaquim Pereira Parreira, associado 
n.º 1208

DIRECÇÃO DA DELEGAÇÃO DE ÉVORA
Presidente: Manuel Joaquim Calhau Branco, associado n.º 
1591
1.º Secretário: João Manuel Mocho Rolo, associado n.º 
6177
Tesoureiro: Augusto José Rato Barreto, associado n.º 
12179

CONSELHO FISCAL DA DELEGAÇÃO DE ÉVORA
Presidente: João Qinha Azinhais, associado n.º 925
Relator: Filipe Joaquim Pereira Serol, associado n.º 5397
Vogal: Manuel Inácio Gomes Pastor, associado n.º 2128

CONSELHO DE DELEGAÇÃO – LISTA A
Efectivos
Francisco José Canelas, associado n.º 1152
Augusto José Marchante de Oliveira, associado n.º 1203
Fernando Manuel Barroso, associado n.º 1997
Agripino José Ludovico Cascalho, associado n.º 1586
Joaquim José Costas Agulhas, associado n.º 3457
Alberto dos Santos Varges, associado n.º 4109
João Carlos Figueiredo Nobre, associado n.º 2262

Suplentes
Luís José Castor Florindo, associado n.º 2262
Joaquim Manuel Vicente Saragoça, associado n.º 2149

PROGRAMA DE ACÇÃO
A lista que agora se apresenta a sufrágio é, no fundamental, 
constituída pelos associados que integram os órgãos sociais 
cessantes, pelo que, por suporte estatutário, tem a designa-
ção de “Lista A”.
Sendo natural na nossa associação, e muito especialmente 
nas pequenas delegações, um fraco refrescamento das listas 
que mandato a mandato se candidatam, no nosso caso isso 
é particularmente evidente porque a delegação atingiu um 
grau de estabilidade que permite algum conforto e poucas 
preocupações aos associados que assumem cargos directi-
vos e de participação nas decisões.
Acresce que temos a consciência que nos empenhámos nos 
trabalhos e nas lutas do todo nacional e que, no essencial, 
correspondemos aos principais anseios dos associados, 
ajudámos a resolver os seus problemas, concretizámos a 
maior parte dos objectivos com que nos apresentamos há 
três anos.
Vamos assim, se formos eleitos, continuar a dar prioridade 
à estabilidade associativa para que tranquilamente consiga-
mos administrar a delegação sem problemas, para que os 

associados vejam resolvidos os seus problemas, e também 
para que cada um dos que colaboram na gestão se sinta re-
alizado como associado e como cidadão.

Continuaremos atentos às medidas e decisões governamen-
tais que nos afectem e manteremos uma atitude de fi rmeza 
e empenhamento na defesa da dignidade da nossa condição 
que no essencial se encontra refl ectida na letra e no espírito 
de Decreto-Lei nº 43, de 1976.
Manteremos uma ligação cordial e relações respeitosas para 
com as estruturas militares, para com os organismos da ad-
ministração central e local e organizações congéneres.
Envidaremos esforços para melhorar o conforto das instala-
ções da delegação, com a colaboração das estruturas milita-
res, suas proprietárias, e da câmara municipal.
Como antes, manteremos na nossa acção quotidiana, nas 
relações com os associados, órgãos nacionais e instituições 
exteriores, uma total transparência e grande rigor nas deci-
sões e opções, no estrito respeito pelas normas estatutárias 
e determinações dos órgãos nacionais.

Famalicão – Lista A
MESA DA ASSEMBLEIA-GERAL DE DELEGAÇÃO
Presidente - Armando Barbosa de Sá, associado n.º  13.930
1.º Secretário - Vítor Manuel Oliveira Cunha, associado n.º 
4.054
2.º Secretário - Venâncio Joaquim Quaresma da Silva, asso-
ciado n.º  179

DIRECÇÃO DE DELEGAÇÃO
Presidente -Anquises Fernando Cróccia Barbosa de Carva-
lho, associado n.º  3.505
Secretário - Augusto Correia da Silva, associado n.º  82
Tesoureiro: Joaquim Manuel Martins da Mota, associado n.º  
4.024
1.º Vogal: António Soares Rodrigues, associado n.º  9.388
2.º Vogal: Jerónimo da Silva, associado n.º  5.438

CONSELHO FISCAL DE DELEGAÇÃO

Presidente: José Maria Gomes Cerqueira, associado n.º  
4.022
Relator - Fernando Rocha Barbosa, associado n.º  758
Vogal: Joaquim Ribeiro Ferreira, associado n.º  4.021

CONSELHO DE DELEGAÇÃO – LISTA A
Efectivos
Domingos Freitas Ribeiro, associado n.º  1.810
Fernando Ferreira, associado n.º  4028
Joaquim Gomes Sá Miranda, associado n.º  3.869
José Maria Martins da Silva, associado n.º  13.559
Joaquim Fernandes, associado n.º  6.151
Jerónimo de Sousa Mendes, associado n.º  3.470
Manuel Guimarães Carvalho Faria, associado n.º  6.844

Suplentes
José Maria Gonçalves Ferros, associado n.º  7.333
Abílio Oliveira Lopes, associado n.º  6.165
Luís Fernandes Ribeiro, associado n.º  5.072

PROGRAMA DE ACÇÃO

Internamente:
1. Fortalecer e continuar a actividade que os Órgãos cessantes 
vinham a desenvolver;
2. Pugnar com determinação e afi ncadamente, em estreita 
colaboração com os Órgãos Sociais Nacionais e restantes De-
legações, pela aprovação de todo o pacote reivindicativo em 
discussão com o Governo;
3. Reorganizar entre outros, o Arquivo da Delegação, de mol-
de a conseguir uma melhoria de espaço e procura, quando 
necessário;
4. Continuar a actualização da Base de Dados dos Associados 
durante o próximo ano;
5. Dinamizar o Núcleo de Guimarães em conjunto com a sua 
Direcção, se possível, desenvolvendo ainda mais iniciativas;
6. Desenvolver contactos periódicos com grupos de Associa-
dos dos diversos Concelhos da Área desta Delegação;
7. Continuar a promover todos os esforços no sentido de ser 
erigido o Monumento aos Ex – Combatentes da Guerra Colo-

nial em Famalicão e nos restantes Concelhos da sua área;
8. Empenhar-se mais uma vez, na futura Revisão Estatutária 
que se espera venha a ser revitalizada neste mandato;
9. Continuar na procura constante de soluções que proporcio-
nem acautelar os problemas que se avizinham com a 3ª Idade 
do universo associativo;
10. Procurar incentivar, promover e dignifi car o trabalho das 
Funcionárias desta Delegação, bem como de toda a ADFA;

Externamente:
1. Continuar a sensibilizar as Câmaras Municipais para a pro-
blemática da pessoa com defi ciência, de modo a que cada De-
fi ciente se sinta Pessoa de plena cidadania, em especial, nas 
áreas da Saúde, Emprego, Educação, 3.ª Idade, Transportes e 
Acessibilidades, entre outras;
2. Continuar a integrar todos os grupos de trabalho e comis-
sões para que somos solicitados pela Câmara Municipal de 
Famalicão, em particular, e qualquer outra que nos contacte 
nesse sentido;

ÓRGÃOS SOCIAIS DAS DELEGAÇÕES
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Madeira – Lista A
MESA DA ASSEMBLEIA-GERAL DE DELEGAÇÃO
Presidente - Rui Manuel Catanho da Silva, associado n.º 
6455
1.º Secretário - Manuel Ferreira, associado n.º 5993
2.º Secretário - José Aníbal Cardoso Correia, associado n.º 
8918

DIRECÇÃO DE DELEGAÇÃO
Presidente - Armando Augusto Vieira Costa, associado n.º 
8984
Secretário - José Estevão De Abreu, associado n.º 9074
Tesoureiro: João José Nobre Pereira, associado n.º 9619

CONSELHO FISCAL DE DELEGAÇÃO
Presidente: Manuel Brás da Costa, associado n.º 4252

Relator - Manuel De Freitas Gouveia, associado n.º 4502
Vogal - José Fernandes Camacho, associado n.º 13473

CONSELHO DE DELEGAÇÃO – LISTA A
Efectivos
Augusto António Catarino Salgado, associado n.º 6627
Joaquim José Adida Pita Gouveia, associado n.º 6705
Duarte Sales Dinis Jardim, associado n.º 14779
Elias Fernandes Leitão, associado nº 10524
João Silva Alves, associado n.º 12908
João Paulo Gomes, associado n.º 3739
José Agostinho Nóbrega, Associado n.º 2522

Suplentes
José Luís Monteiro, associado n.º 14581
Jaime Figueira Camacho, associado n.º 11058

PROGRAMA DE ACÇÃO
A Lista A candidata às eleições para o triénio 2010 / 2012, é 
proposta pelos actuais Órgãos sociais, que se recandidatam 
na sua maior parte, havendo algumas alterações na compo-
sição do Conselho Fiscal da Delegação e na composição da 
lista Autónoma ao Conselho da Delegação, tudo isto com o 
objectivo de imprimir uma maior dinâmica á actividade a 
desenvolver.
Os candidatos aos órgãos sociais da Delegação da ADFA na 
Madeira têm consciência do universo de acções que têm de 
ser realizadas para divulgar a ADFA nesta Região Autónoma, 
com vista a resolver alguns dos muitos problemas dos defi -
cientes militares.
1) Divulgar junto das Autoridades Civis, Militares, Partidos 
Políticos e demais parceiros sociais, os problemas que vêm 
afectando os defi cientes militares, e as nossas lutas reivindi-
cativas.
2) Aumentar as relações institucionais com as autoridades mi-
litares, divulgando as reivindicações  que a nossa associação 
está negociando com as entidades civis e militares nacionais.
3) Divulgar a nossa associação pela comunicação social, para 
conseguirmos chegar aos antigos militares que se defi cienta-
ram na Guerra Colonial, e que ainda não são nossos associa-
dos nem recebem qualquer apoio do Estado.
4) É com preocupação que observamos o avanço da nossa 
idade, pois só com a vossa colaboração, poderemos deba-
ter este grave problema, tentando sensibilizar as entidades 
civís e militares para que não possamos fi car ao abando-
no.
5) Melhorar o funcionamento administrativo desta delegação, 
continuando sempre a dar o nosso maior apoio aos nossos 
associados.
6) Possibilidade de disponibilizar um computador com acesso 
à Internet, para utilização pelos nossos associados durante as 
horas de funcionamento da delegação da ADFA na Madeira.
7) Apoio aos Defi cientes de “Stress de Guerra”, e acompa-
nhá-los nos processos médico e militar, com o fi m de os rein-
tegrar o melhor possível na sociedade.

8) Manter uma ligação assídua com os associados da nossa 
delegação, promovendo e colaborando nas iniciativas locais 
que entendam levar a efeito.
9) Tentar diversifi car os encontros de trabalho e convívio pe-
los vários concelhos da Madeira para que possa haver maior 
harmonização entre os nosso associados, aumentando a união 
e a dinamização associativa.
10) Continuar a insistir junto das Empresas de transportes pú-
blicos colectivos no sentido de obter melhores condições de 
passes sociais para os nossos associados e seus familiares.
11) Renegociar o protocolo existente com a Porto Santo Line, 
para redução do preço dos transportes marítimos para o Porto 
Santo, bem como alojamento nos hóteis deste grupo.
12) Contactar com o IASFA no sentido de alargar o âmbi-
to da utilização da CEREPOSA aos defi cientes militares em 
serviço.
13) Analisar o funcionamento dos serviços da ADM, presta-
dos na delegação do IASFA na Madeira.
14) Promover o debate sobre as necessidades e anseios dos 
associados desta Região Autónoma, para podermos expressar 
o sentir dos associados desta delegação nas futuras reuniões 
de âmbito nacional organizadas pela ADFA, bem como criar 
um serviço de recolha de informações, ideias e conselhos com 
o fi m de apoiar a direcção na tomada das decisões necessá-
rias. 
15) Procuraremos encontrar novas instalações para a ADFA 
Madeira, para uma maior aproximação entre todos os asso-
ciados, quer na ocupação dos seus tempos livres, quer na ver-
tente médica de apoio aos defi cientes.
16) Apoiar os Órgãos Nacionais da ADFA em todas as inicia-
tivas que sejam do interesse dos defi cientes, para uma maior 
coesão da nossa associação, e para conseguirmos ultrapassar 
as ameaças que têm surgido aos nossos direitos adquiridos 
pós Abril 2004, e que têm sido postos em causa e, nalguns 
casos, cancelados pelas entidades governamentais.
Este plano de acção é uma continuidade de anteriormente 
elaborado, mas com maior força e vontade de fazer melhor e 
mais por todos os nossos associados.

Faro – Lista A
MESA DA ASSEMBLEIA-GERAL DE DELEGAÇÃO
Presidente - José António Pereira dos Santos Morte, associa-
do n.º 8574
1.º Secretário - José Xavier Coelho Prata, associado n.º 1984
2.º Secretário - Artur Martins Cabrita, associado n.º 4195

DIRECÇÃO DE DELEGAÇÃO
Presidente - José Nicolau Rufi no, associado n.º 384
Secretário - João Aneglo Fernandes, associado n.º 7859
Tesoureiro: José Manuel das Neves Perpétua, associado n.º 
2387
1.º Vogal: António José Anselmo Leal, associado n.º 7693
2.º Vogal: Firmino Joaquim Martins, associado n.º 8559

CONSELHO FISCAL DE DELEGAÇÃO
Presidente: José Franciscno Gerreiro dos Santos, associado 
n.º 10880

Relator - Duarte Silvestre Marques Martins, associado n.º 
5166
Vogal - Florentino José Estevbes Pacheco, associado n.º 
11847

CONSELHO DE DELEGAÇÃO – LISTA A
Efectivos
José Martins Raimundo, associado n.º 1533
António Custódio Ramos, associado n.º 7021
Vitor Manuel Costa, associado n.º 10018
José Joaquim Guerreiro Mestre, associado n.º 11845
Horácio José Fernandes Luz, associado n.º 13841
João Isidro das Dores Damásio, associado n.º 11445
Amadeu Pereira Guerreiro, associado n.º 7617

Suplentes
Joaquim Gonçalves, associado n.º 7441

Lisboa – Lista A
MESA DA ASSEMBLEIA-GERAL DE DELEGAÇÃO
Presidente: Luciano Dias, associado n.º 21
1.º Secretário: Vasco Pontes Rocheta, associado n.º 12857
2.º Secretário: Hélio Pereira dos Santos, associado n.º 1051 

DIRECÇÃO DE DELEGAÇÃO
Presidente: Francisco Simão Caroço Janeiro, associado n.º 
919
Secretário: Orlando dos Santos Pinela, associado n.º 5597
Tesoureiro: Luís António Oliveira Nabais, associado n.º 
9724

CONSELHO FISCAL DE DELEGAÇÃO
Presidente: Francisco Rogério Pinto Sequeira, associado n.º 
562

Relator - Rui Alberto Gonçalves Monteiro, associado n.º 
5480 
Vogal - Manuel Pimenta de Sousa, associado n.º 2623 

CONSELHO DE DELEGAÇÃO – LISTA A
Efectivos
António Borges Morais, associado n.º 202
José Vicente Penedo, associado n.º 378
Manuel Ferreira Teixeirinha, associado n.º 2411
José António Alves da Silva, associado n.º 4089
Armando Barradas da Conceição, associado n.º 206
Sérgio António Rodrigues, associado n.º 8 243
José Gomes de Ascensão, associado n.º 823

Suplentes
António Francisco Madeira Jorge, associado n.º 5 702
Manuel dos Santos Fernandes, associado n.º 12 128

LISTA AUTÓNOMA PARA O CONSELHO DA DELEGAÇÃO
PROGRAMA DE ACÇÃO

A nossa Associação tem que ter a capacidade de promover a coesão associativa em torno dos seus Associados. 
A Lista Autónoma em conjunto com os Órgãos Sociais da Delegação de Lisboa irá ter em conta as reais necessidades dos nossos 
Associados, especialmente todos aqueles que ainda presentemente lutam para alcançar os seus direitos que há muito lhes são 
sonegados pelo Poder Politico.
A lista Autónoma ao Conselho da Delegação irá cumprir e fazer cumprir os Estatutos da A.D.F.A.
Analisará os relatórios, contas e regulamentos, assim como outras propostas vindas da Direcção da Delegação.
Procuraremos sempre um diálogo construtivo no âmbito do Conselho Nacional, assim como dos Órgãos da Delegação e Na-
cionais.
Estamos convictos que o momento é de grande importância para o todo Associativismo, e que hoje será vital que todos nós, 
estejamos atentos aos direitos já conquistados e a consolidar para que a nossa 3ª idade seja digna de alguém que um dia foi 
chamado para um dever que não tinha recusa possível.
Uma A.D.F.A. coesa será sempre mais Solidária. 

ÓRGÃOS SOCIAIS DE DELEGAÇÃO DE LISBOA
PROGRAMA DE ACÇÃO

I – Introdução
– A razão pela qual estes Órgãos se recandidataram tem a ver com a continuidade de um trabalho que tem vindo a ser efectuado 
desde Setembro de 2008 (Eleições Intercalares 2008/09).
– Vivemos hoje um momento associativo na A.D.F.A. que é muito importante. Vêm sendo consolidados alguns direitos que 
recentemente foram objecto de reivindicações e que muito tem a ver com o nosso futuro e com a nossa dignidade, assim como 
da nossa família.
– Os candidatos que agora se recandidatam, estão conscientes que só com muita determinação e com objectivos bem defi nidos 
poderão fazer valer os nossos direitos junto de um poder politico cada vez mais distante.
Por isto é imperativo que todos nós estejamos imbuídos de um espírito aberto para a consolidação de uma A.D.F.A. mais forte, 
em torno do seu objectivo principal, que é o Associado.

II – Princípios
– Os candidatos aos Órgãos da Delegação vão cumprir e fazer cumprir os estatutos da A.D.F.A., assim como todas as decisões 
da Assembleia-Geral e Conselho da Delegação.
– Continuamos a apoiar os Órgãos Sociais Nacionais na defesa intransigente dos interesses dos nossos Associados para que 
estes sintam uma A.D.F.A. forte e coesa nos interesses dos seus direitos.

III – Objectivos 
– Propor aos Órgãos Sociais Nacionais e ao Conselho Nacional a revisão estatutária.
– Fortalecer a interligação no Poder Local com uma presença cada vez mais activa dos nossos Núcleos.
– Nunca descurar a exigência na melhoria de acessibilidades na Comunidade Local.
– Exigindo uma melhoria contínua no meio ambiente, em prol da pessoa com Defi ciência, se possível que as Associações de 
Defi cientes sejam auscultadas na construção de edifícios novos.
– Continuaremos a pressionar a Direcção Nacional para que haja uma redução signifi cativa (nunca mais de um ano em todo o 
seu curso) nos processos para a qualifi cação dos nossos Associados.
– Não esqueceremos de todas as constatações que vimos analisando, e assim confrontar a Direcção Nacional permanentemente 
para que junto do poder instituído e insistindo para não deixar de encontrar uma solução aceitável para os homens que, como 
nós, combateram e hoje se encontram numa situação vergonhosa (os Africanos).
– Promover um colóquio anualmente sobre o seguinte tema:
Como melhorar as condições de vida na 3ª idade, em colaboração com organismos especializados.

IV – 3.ª Idade – Um futuro com dignidade
Quando hoje a nossa média de idade é de 63 anos, muito dos nossos Associados já se encontram na 3ª idade. Como todos nós 
sabemos, além da Defi ciência que contraímos, somos susceptíveis de ser portadores de muitas outras, como qualquer mortal. 
Mas como a defi ciência física ou psicológica com a idade tende a agravar-se, fi caremos cada vez mais vulneráveis.
Assim é urgente que se inicie uma verdadeira “Rede Solidária” entre todos nós, e que se avance para o terreno com uma rede 
de assistentes sociais, para que um levantamento “in loco” seja efectivo e que se crie um pólo de convergência contínua com 
a A.D.F.A.
A Delegação de Lisboa irá proceder a um levantamento de todos os casos na sua área geográfi ca para em conjunto com os 
Órgãos Nacionais proceder a uma solução mais equitativa possível para melhorar os casos mais necessitados.
A Família A.D.F.A. terá que ser uma realidade até ao fi m da nossa vida. 
Que o número cinco do artigo 15º do decreto-lei 43/76 seja cumprido, (recolhimento em estabelecimento assistencial do Estado).  
O Lar Militar que na sua essência, não tem correspondido aos Defi cientes Militares, terá de ser objecto de uma profunda re-
estruturação, começando logo de inicio de 2010 com regulares Conselhos Consultivos, onde a A.D.F.A. e os seus Associados 
residentes estejam devidamente representados. 
Como sabemos estes Conselhos consultivos são convocados pela Cruz Vermelha Portuguesa, mas deve a A.D.F.A. pressionar 
e exigir que a C.V., fi que obrigada a convocá-los um número de vezes aceitável por ano, devendo a Delegação de Lisboa estar 
presente, em virtude do Lar estar inserido na sua área geográfi ca. 
Estes Candidatos deverão apoiar e incentivar a Direcção Nacional a não permitir que o Lar Militar continue sem qualquer 
esperança objectiva para os Defi cientes Militares.

V – Quinta das Camélias 
A Delegação de Lisboa disponibilizou-se no mandato anterior (2008) em fazer parte da solução para um imóvel que permanece 
desde há muito encalhado e sem solução à vista.
Estes Candidatos continuarão disponíveis para, de uma vez por todas, resolverem esta questão, que nos envergonha a todos pela 
nossa incapacidade de gestão.

VI – Gestão interna 
Prosseguiremos com uma gestão interna equilibrada, com todos os serviços inerentes à Delegação de Lisboa. Vamos continuar 
um diálogo contínuo e profícuo com a Direcção Nacional como tem sido até aqui.
Prosseguiremos com a dinâmica associativa na recuperação de associados, quer com o programa de quotas, assim como a sua 
presença activa nesta Delegação.  
Não descuraremos a atenção que os trabalhadores nos merecem para o bom funcionamento da Delegação.

VII – Apontamento fi nal
Os candidatos aos Órgãos Sociais da Delegação de Lisboa estarão sempre disponíveis para, em conjunto com os associados, 
desenvolverem todos os esforços em prol de uma A.D.F.A. mais solidária. NO

VISITE-NOS!

ACÇÕES DE CAMPANHA DA LISTA CANDIDATA 
AOS ÓRGÃOS SOCIAIS NACIONAIS

Dia 7 de Novembro – 15H00
Reunião com os associados da Delegação do Porto na sede da Delegação.

Dia 18 de Novembro – 12H30
Reunião com os associados da Delegação de Coimbra na sede da Delegação.

Dia 18 de Novembro – 17H00
Reunião com os associados da Delegação de Viseu na sede da Delegação.

Dia 26 de Novembro – 18H00
Reunião com os associados da Delegação de Lisboa no Auditório Jorge Maurício.
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Porto – Lista A
MESA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DELEGAÇÃO
Presidente: Manuel Rodrigues dos Santos – Associado n.º 
4737
1.º Secretário: Martinho da Rocha Nunes – Associado n.º 
3412
2.º Secretário: Leonel Joaquim Moura da Rocha Pereira 
– Associado n.º 7437

DIRECÇÃO DE DELEGAÇÃO
Presidente: Abel Artur dos Santos Fortuna – Associado 
n.º 580
Secretário: José Joaquim Xavier Teixeira Machado – As-
sociado n.º 246
Tesoureiro: Carlos da Silva Correia – Associado n.º 2472
1.º Vogal: Henrique Tomás Magalhães Rodrigues – Asso-
ciado n.º 1624
2.º Vogal: José Manuel Dourado dos Reis Martins – As-
sociado n.º 2161

CONSELHO FISCAL DE DELEGAÇÃO
Presidente: Viriato Augusto Gonçalves – Associado n.º 
13390
Relator: David da Silva Moura – Associado n.º 13070
Vogal: Arménio Soares Pereira – Associado n.º 4849

CONSELHO DE DELEGAÇÃO – LISTA A
Efectivos
- Daniel Dias da Cunha Folha – Associado n.º12584
- Júlio Dinis de Sousa Chamusca – Associado n.º4971 
- Maria da Conceição Lourenço de Sousa Paulo – Asso-
ciado n.º15749
- Manuel Pereira dos Santos Silva – Associado n.º1807
- Celestino de Sousa Fonseca – Associado n.º4818
- Joaquim Ferreira Dias – Associado n.º14694
- Gil Luís Garcia – Associado n.º7509

Suplentres
- Manuel Torres Maltez da Costa – Associado n.º4813
- Jaime da Conceição Rocha – Associado n.º7695
- Manuel Tavares Campos – Associado n.º10268
- Nicolau João Teixeira Azevedo – Associado n.º1514

 PROGRAMA DE ACÇÃO DA LISTA “A” (ORGÃOS SOCIAIS)
“O desafi o associativo do futuro”

1 – Enquadramento Histórico
A Delegação do Porto durante os 35 anos de existência, implementou um projecto associativo fundado nos valores e 
princípios que presidiram à criação da ADFA, no respeito pelas orientações estratégicas nacionais e pelas deliberações 
expressas pelos Órgãos Sociais de âmbito Nacional e de Delegação.
Na primeira metade deste já longo caminho associativo, as preocupações dos dirigentes da Delegação centraram-se na 
resolução dos problemas relacionados com a reabilitação física, profi ssional, económica e social dos associados.
Foi para dar resposta às difi culdades sentidas que a Delegação criou o serviço de procura e oferta de emprego, serviços 
clínicos, Ofi cina de Próteses, mais tarde Centro Ofi cinal de Meios Ortopédicos e actualmente Centro de Reabilitação 
Profi ssional de Gaia, a par de uma acção associativa forte na obtenção de um estatuto digno e justo para os Defi cientes 
Militares.
Com a implementação de respostas e estruturas que promoveram a melhoria da qualidade de vida dos associados, no-
meadamente com a criação do Centro de Reabilitação Profi ssional de Gaia, as preocupações passaram a ter em linha de 
conta o envelhecimento, o bem-estar, o lazer e as questões de saúde relacionadas com o agravamento das defi ciências 
face ao avançar da idade.
Foi assim que nesta segunda metade do caminho associativo surgiram o Centro de Actividades Ocupacionais, o Serviço 
de Apoio Médico, Psicológico e Social, os programas desportivos, as viagens, os encontros e outros eventos.
O imperfeito e por vezes injusto conjunto de leis que abrangem os defi cientes militares levou a que os dirigentes da 
Delegação tenham neste último período, promovido uma refl exão e mobilização dos associados para a resolução dos 
principais constrangimentos e injustiças, nomeadamente, para com os Defi cientes em Serviço e as viúvas.
Face a este enquadramento histórico a Delegação do Porto tem pela frente um desafi o para o qual os subscritores deste 
programa e desta candidatura, propõem uma estratégia, um plano de acção e um conjunto de medidas.

2 – Uma estratégia para o desenvolvimento da Delegação 
Estando os subscritores convictos de que o desenvolvimento futuro da Delegação passa pela implementação de uma es-
tratégia idêntica à que encerrou a primeira fase atrás referida, propõem-se à adopção das seguintes orientações gerais:
2.1 – Intervenção no território onde se encontra sediada a Delegação com a implementação do projecto em curso de 
Ampliação e Remodelação das Instalações, de forma a criar condições para o seguinte:
a) Instalação da sede da Delegação no “Palacete Cor-de-Rosa”, a funcionar no enquadramento nacional da ADFA;
b) Construção faseada do Centro de Apoio Integrado do Porto para a instalação de serviços prestadores de cuidados de 
saúde, sociais, ocupacionais, recreativos e de lazer.
Este equipamento deverá ter uma gestão autónoma e dotado de personalidade jurídica.
2.2 – A Delegação deverá empenhar-se junto dos Órgãos Sociais Nacionais para que seja criada uma estrutura gestora 
dos equipamentos de que a ADFA já dispõe (Centro de Reabilitação Profi ssional de Gaia, Museu da Guerra Colonial, 
Tipografi a e futuro Centro de Apoio Integrado do Porto) que garanta a viabilidade destes projectos no presente e no 
futuro.

3 – Plano de Acção para o mandato
Para o próximo mandato é proposto um plano de acção orientado segundo a estratégia atrás referida, a desenvolver da 
seguinte forma:
3.1 – Realização das obras de recuperação do “Palacete Cor-de-Rosa”, com a utilização de fundos próprios e da imple-
mentação das seguintes acções:
a) Campanha de angariação de fundos junto dos associados, promoção de eventos e outras iniciativas;
b) Estabelecimento de parcerias com instituições / entidades com preocupações sociais e de apoio à preservação do 
património histórico.
3.2 – Criação do Centro de Apoio Integrado do Porto (CAIP) segundo as seguintes fases:
a) Construção do “Edifício B” (Pólo de respostas sociais de saúde e ocupacionais), como sendo fulcral para dar resposta 
aos problemas resultantes do envelhecimento dos defi cientes militares e por isso deverá ser fi nanceiramente apoiado 
pelo Ministério da Defesa Nacional;
b) Construção do “Edifício C” (Pólo Desportivo, Piscina e Ginásio), como sendo o equipamento que também dá resposta 
a carências municipais e por isso deverá ser apoiado pela autarquia local;
c) A construção do “Edifício D” (Residências assistidas), somente deverá concretizar-se após a realização das três pri-
meiras fases e depois de actualizado o diagnóstico.
3.3 – Para a execução do previsto no ponto anterior (3.2) propõe-se:
a) Afectar os meios técnicos e humanos adequados às várias tarefas e missões a levar a cabo;
b) Logo após a instalação da Delegação no “Palacete Cor-de-Rosa” nomear uma comissão instaladora do CAIP a que 
sejam atribuídas as seguintes missões:
– Gestão dos serviços já existentes a enquadrar no CAIP;
– Defi nição do Estatuto que lhe garanta personalidade jurídica própria;
– Implementação das várias fases do projecto.

4 – Contributos da Delegação para os desafi os nacionais
Na sua dimensão nacional, a ADFA encontra-se perante alguns desafi os que se prendem com o crescimento da sua 
estrutura funcional, o envelhecimento de grande parte dos seus membros, das transformações operadas na sociedade 
portuguesa e no arrastar de uma situação relacionada com as várias “classes de defi cientes militares”.
A Delegação do Porto sempre foi activa e empenhada na acção nacional da ADFA pelo que entendem os subscritores 
deste programa que no próximo mandato, os Órgãos Sociais Nacionais deverão promover um amplo e profundo debate 
em torno das seguintes questões:
a) Direitos dos Defi cientes Militares
Os defi cientes militares oriundos da fase de preparação e/ou participação na Guerra Colonial encontram-se divididos 
em vários grupos:
– Defi cientes das Forças Armadas ao abrigo do Decreto-Lei 43/76;

– Pensionistas de Invalidez em Campanha (Defi cientes com menos de 30% - Incapacidades atribuídas depois de 1976);
– Defi cientes em Serviço ao abrigo do Decreto-Lei 498/72;
– Grandes Defi cientes das Forças Armadas (Defi cientes em Serviço com 60% ou mais de incapacidade;
– GDSEN – Grande Defi ciente do Serviço Efectivo Normal (mais de 80% de incapacidade)
É necessário encontrar um estatuto mais harmonioso e equilibrado, que consagre os direitos sociais e económicos de 
todos estes Defi cientes Militares, acabando com as desigualdades de tratamento.
Esta questão de fulcral importância no seio da ADFA deverá ser objecto de profunda refl exão dos associados para a 
promoção e desenvolvimento de um plano de solidariedade associativa susceptível de alterar esta realidade;
b) Estatutos das Viúvas
Ano após ano, vai engrossando o número de defi cientes militares falecidos e consequentemente crescendo o número de 
associadas (viúvas).
A legislação que abrange estas viúvas é de dois tipos: Pensões Preço de Sangue e Pensões de Sobrevivência.
O montante das pensões é muito diversifi cado, não existe um tecto mínimo e estas vão-se degradando ano a ano, com 
prejuízo para as mais antigas.
É tempo de a ADFA propor uma legislação específi ca para todas, sem excepção.
É necessário alargar o espaço de participação das mulheres na vida associativa para que sejam agentes infl uentes no 
encontrar das respostas adequadas na resolução dos vários problemas que enfrentam, enquanto esposas e mais tarde na 
situação de viuvez;
c) Crescimento da estrutura funcional da ADFA
A estrutura funcional da ADFA deve ajustar-se às novas necessidades dos defi cientes militares e suas famílias face aos 
problemas resultantes do avançar da idade, da solidão, da falta de mobilidade, etc.
Também as estruturas criadas pela ADFA que se autonomizaram e de que esta tem participações na gestão deveriam 
constituir uma entidade própria (Instituto, fundação).
Propõe-se também um debate sobre esta vertente de intervenção da ADFA para salvaguarda do património cultural e 
económico.
d) Recrutamento de Associados
A actual base de recrutamento de associados centra-se nos defi cientes militares oriundos da Guerra Colonial pelo que a 
maioria já atingiu os 60 anos de idade.
Por outro lado é diminuto o número dos defi cientes militares acidentados após o 25 de Abril, incorporado na ADFA.
É necessário criar um programa de divulgação da nossa associação junto das Forças Armadas de forma a sensibilizar 
para que adiram à ADFA.
Por outro lado, deverá a ADFA adequar as formas de comunicação junto dos associados com menos idade de modo a que 
participem activamente na vida associativa.
e) A ADFA assumiu na FMAC a promoção da paz como um valor fundamental para o desenvolvimento social e huma-
no.
Por isso, propõe-se aos Órgãos Nacionais, a implementação deste princípio na opinião pública, no que deverá contar 
com o empenhamento da Delegação

5 – Medidas Específi cas
A gestão corrente da Delegação deverá pautar-se pela implementação de um conjunto de orientações e medidas especí-
fi cas de que se reportam as seguintes:
5.1 – No domínio dos Núcleos:
a) Serão mantidos os núcleos de Chaves e de Santa Maria da Feira, como estruturas de dinamização e prolongamento 
dos serviços da Delegação.
Serão convocados os plenários de Núcleo para eleição das suas Direcções, as quais posteriormente serão nomeadas pela 
Direcção de Delegação, conforme preceituado nos estatutos da ADFA;
b) Embora não constituam núcleos formais, será mantida a actual rede de núcleos informais e designados representantes 
da Direcção de Delegação para os mesmos.
5.2 – No domínio da comunicação com os associados:
a) Será mantido o actual modelo de realização de reuniões descentralizadas de forma a promover o debate e refl exão, 
assim como auscultar as opiniões dos associados, qualquer que seja a localidade onde residam;
b) Será mantido o programa de encontros, convívios e outros eventos a levar a cabo sempre de forma descentralizada.
5.3 – No âmbito do apoio de intervenção social:
a) Será implementado um plano de apoio social que terá como grande objectivo acompanhar os associados e familia-
res.
Este plano decorre das conclusões do projecto “Rede Solidária”;
b) Para a execução do plano atrás referido, será criado um grupo de trabalho constituído por técnicos e associados em 
regime de voluntariado, assim como desenvolvida uma cultura de protocolos e parcerias com as entidades locais que 
promovam actividades sociais.
Uma das funções deste grupo será o de efectuar visitas domiciliárias e acompanhamento em situações de internamento 
hospitalar.
c) Propõe-se desenvolver um plano de intervenção no domínio da acessibilidade e da mobilidade nos espaços públicos, 
no património edifi cado ou a edifi car, sobretudo nas estruturas que acolhem ou intervêm no processo de reabilitação de 
pessoas com defi ciência, particularmente no Hospital Militar do Porto e nas unidades militares.
Este plano deverá ser descentralizado por forma a abranger a área geográfi ca da Delegação e aproveitando as competên-
cias dos Provedores Municipais que já existem.
5.4 – No domínio da gestão associativa:
a) Acompanhamento permanente dos serviços prestadores de apoio aos associados, pugnando pela qualidade das res-
postas;
b) Prática de uma acção associativa inclusa pautada pela abertura dos Serviços da Delegação à comunidade local e pela 
adopção do critério da não diferenciação de preços nos serviços prestados;
c) Estabelecimento de acordos, protocolos e parcerias com outras instituições:
d) Articulação institucional e funcional com o CRPG tendo em vista potenciar os apoios e os serviços disponibilizados 
por aquela estrutura.
e) Implementação na Delegação do “Programa Arquimedes”, tendo em vista a certifi cação de qualidade;
f) Apoio às medidas que visem a formação social e profi ssional dos dirigentes e colaboradores.
5.5 – No domínio da acção Nacional da ADFA:
a) Adopção do princípio da autonomia que o estatuto da ADFA consagra às Delegações fundamentado na responsabili-
dade e no respeito pelas deliberações dos Órgãos Sociais Nacionais;
b) Pugnar pela adopção de um critério de distribuição de dotações às Delegações, que tenha em conta a especifi cidade e 
o trabalho desenvolvido por cada uma delas.

6 – Conclusões
A Delegação do Porto foi ao longo dos anos da existência da ADFA, uma estrutura que pautou a sua acção pela forte 
participação dos associados, pelo seu empenhamento nas causas nacionais e pelo desenvolvimento de projectos visando 
dar resposta aos principais problemas dos Defi cientes Militares e suas famílias.
O próximo mandato tem pela frente o desafi o da concretização de um trabalho de concepção e planeamento que dura 
já há vários anos.
Por isso a participação e o envolvimento de todos na construção da nova realidade que se pretende implementar na 
Delegação, só será possível com o apoio dos associados, de forma a que a Delegação continue a ser um referencial no 
seio da ADFA.
Para uma ADFA mais solidária é necessária a solidariedade de cada um de nós.
É este o grande desafi o do futuro da Delegação do Porto.
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Viseu – Lista A
MESA DA ASSEMBLEIA GERAL DA DELEGAÇÃO
Presidente: António Pais Ferreira - associado 586
1.º Secretario: António Rodrigues Cardoso - associado 
1180
2.º Secretario: Germano Coimbra de Sousa - associado 1223

DIRECÇÃO DA DELEGAÇÃO
Presidente: João Manuel Santos Gonçalves - associado 
684
Tesoureiro: João Francisco Pereira - associado 3567
Secretario: Arnaldo Duarte Pereira - associado 1404
Vogal: António Fernandes Pais - associado 3529
Vogal: Francisco Ferreira Batista - associado 6581

CONSELHO FISCAL DA DELEGAÇÃO
Presidente: José Silva Ferreira- associado 881
Relator: Laureano José Vieira da Silva- associado 607
Vogal: José Luís Duarte- associado 2107

CONSELHO DA DELEGAÇÃO – LISTA A 
Efectivos
Claudino Joaquim Ferreira, associado 2289
João da Costa Vasconcelos, associado 1400
Zeferino Espírito Santo Gomes Marcela, associado 6910
Manuel Matos Vaz, associado 975
António Lopes Matos, associado 9026
António Campos Mesquita, associado 819
Manuel Carlos Lopes da Costa, associado 8543

Suplentes
Jorge Manuel Costa Pinto, associado 5797
Manuel Almeida Barreiros, associado 15388.

PROGRAMA DE ACÇÃO
Ao longo dos anos temos estado em Associação de alma e coração, na defesa e actualização da legislação, que abrange a 
família defi ciente militar.
Através do trabalho realizado, temos sabido dar o nosso contributo para que a saúde e o bem estar sejam uma realidade, o 
que por vezes se torna difícil, derivado a que não pensamos todos por igual.
Prometemos não deixar de lutar na defesa dos legítimos direitos de todos e de alertar os responsáveis das injustiças que 
grassam no seio dos defi cientes militares das Forças Armadas.

Setúbal – Lista A
MESA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DELEGAÇÃO
Presidente: Abílio Marques Loureiro, Associado nº 4899
1.º Secretário: António Lucas dos Santos, Associado nº 
4470
2.º Secretário: Carlos Ferreira de Sousa Silveira Machadi-
nho, Associado nº 8648

DIRECÇÃO DE DELEGAÇÃO
Presidente: José da Silva Pinto Faria, Associado nº 3371
Secretário: José Manuel Raminhos, Associado nº 646
Tesoureiro: José Carlos Correia da Silva Isaac, Associado 
nº 12381

CONSELHO FISCAL
Presidente: Estêvão José Mira Carvalho, Associado nº 
9266

Relator: Albino Luís Andrade, Associado nº 9883
Vogal: Daniel Morgado Barradas, Associado nº1254

CONSELHO DE DELEGAÇÃO – LISTA A
Efectivos:
Luis Manuel Afonso Cardoso, associado nº 7504
Zeferino Abreu Ribeiro, associado nº 9374
José Augusto Quinta Queimada, associado nº 7149
Joaquim Lourenço Santana Patrício, associado nº 3365
João Arnaldo Casalinho Honório, associado nº 2122
6 – Celestino José Barreiros Veiga, associado nº 1302
7 – José Carlos Pestana Júlio, associado nº 7103

Suplentes:
José Manuel Miranda de Almeida, associado nº 8652s
Armando Domingos Martins Ferreira, associado nº 9265s

PROGRAMA DE ACÇÃO
Não era nossa intenção recandidatarmo-nos a novo mandato para os Órgãos sociais da Delegação de Setúbal, da ADFA.
No entanto, como ainda há muito a fazer, e porque os órgãos nacionais, que vierem a ser eleitos, vão precisar do apoio 
dos órgãos das delegações, que tenham conhecimento dos assuntos a discutir, para junto do governo exigirem que sejam 
analisadas as reivindicações legislativas que oportunamente lhe foram apresentadas, e que até à presente data, não tiveram 
qualquer resposta, especialmente a contagem do tempo de serviço militar, Lei 3/2009, dado que tanto a CGA, bem como 
o CNP, contam o tempo do serviço militar com os aumentos para alguns subscritores/benefi ciários e para outros nem o 
tempo normal. 
De cada vez se começa a sentir mais o problema dos DFA com 60% ou mais de incapacidade, com necessidades de interna-
mento e, o estado não criou ainda condições para o efeito, conforme está consagrado no nº 5 do artigo 15º do Decreto-Lei 
43/76 
Melhoria das regalias dos pensionistas de invalidez, acidentes considerados em serviço.
Vamos continuar a tentar resolver os problemas associativos que ainda subsistem, e que com o passar dos anos se vão 
agravando, em especial os grandes defi cientes.
Motivar e apoiar os órgãos nacionais para que de uma vez por todas, se resolva a situação das instalações da antiga EPAM, 
de maneira a que as mesmas possam ser aproveitadas ou que sejam devolvidas ao estado.  
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MESAS DE VOTO
DELEGAÇÃO LOCAL

BRAGANÇA
Delegação de Bragança – Bairro fundo de Fomento Habitação nº 20 R/C 

Drtº Mãe d’Agua – 5300-163 Bragança

COIMBRA
Delegação de Coimbra – Av. Fernão de Magalhães, 429 A-6º F- 3000-

177 Coimbra

CASTELO 
BRANCO

Delegação de Castelo Branco - Quinta de São Marcos n.º 19-R/C - 6000-
146 Castelo Branco

ÉVORA
Delegação de Évora – Rua dos Penedos nº 10 C – 7000-531 Évora

FARO
Delegação de Faro – Urb. Bom João-Rua José de Matos, Lote 11 R/C 

– 8000-503 Faro

FAMALICÃO
Delegação de Famalicão – Centro Coordenador de Transportes Loja 1 

– 4760-038 Vila Nova de Famalicão
Núcleo de Guimarães – Rua Manuel Peixoto, nº 203 Cruz de Pedra

MADEIRA
Delegação da Madeira – Rua Velha da Ajuda, nº 50 – 900-115 Funchal

LISBOA

Sede Nacional - Av. Padre Cruz, Edifício A.D.F.A., 1600-560 Lisboa
Núcleo de Alcobaça - Liga dos Combatentes, Rua Luís de Camões, 63 – R/
C - 2460-014, Alcobaça
Núcleo de Aveiras de Cima, Loja 14, Mercado Diário
2050-Aveiras de Cima 
Núcleo de Coruche, Rua dos Bombeiros nº33 
2100-180, Coruche
Núcleo de Peniche, Largo Mercado Municipal
Edifício São Pedro, loja 6 - Bloco 6, 2520-Peniche
Núcleo da Margem Sul, Delegação da Junta de Freguesia
de Corroios, ( Miratejo), Rua Adriano de Oliveira, nº 20
Mercado Municipal de Miratejo, Núcleo de Sintra
Rua Ruy Cinatti, nº2 A 1, Massamá
2745-833, Queluz 
Núcleo de Santarém, Centro Cultural e Recreio
das Fontainhas e Grainho - Local das Fontainhas – Santarém 

AÇORES

Ilha S.Miguel – Sede da Delegação
Ilha Sta. Maria- Câmara Municipal de Vila do Porto
Ilha Graciosa- Câmara Municipal de Stª. Cruz
Ilha S. Jorge- Café Santiago-Ribeira Seca
Ilha do Faial- Quartel dos Bombeiros Voluntários da Horta
Ilha do Pico- Quartel dos Bombeiros Voluntários do Pico
Ilha Terceira- Câmara Municipal de Angra do Heroísmo

SETÚBAL
Delegação de Setúbal – Rua Almeida Garret, 70 – 2900-211 Setúbal

VISEU
Delegação de Viseu – Emp. Das Magnólias, Lote 4 R/C Q- 3510-009 

Viseu
Núcleo da Guarda – Rua Drº Manuel Arriaga nº1 Frente Drtª .- 6300-701 
Guarda

PORTO

NOTA 
IMPORTANTE:

A Mesa de Assembleia da 
Delegação do Porto vai 
remeter a cada associado 
uma carta, informando-o 
qual a Mesa onde deverá 
exercer o seu direito de 
voto.
Se o associado desejar 
alterar a secção de voto 
que lhe vai ser indica-
da, terá de informar os 
Serviços da Delegação, 
pessoalmente ou pelo 
telefone (228347201) até 
ao dia 26 de Novembro.

Mesa nº 1: Porto. – na sede da Delegação (Rua Pedro Hispano, 1105 
– Porto)

Mesa n.º 2: S.M.Feira – na sede do núcleo (Rua Elísio de Castro n.º 37 – A 
– Santa Maria da Feira)

Mesa n.º 3: Chaves – na sede do núcleo (R. Dr. Morais Sarmento – edifício 
Raposeira bloco 6 r/c – Chaves)

Mesa n.º 4: Vila do Conde – Centro de Juventude de Vila do Conde (Aveni-
da Júlio Graça – Vila do Conde)

Mesa n.º 5: Lixa – Na Associação humanitária dos Bombeiros Voluntários 
da Lixa (Avenida da República)

Mesa n.º 6: Santo Tirso – No Auditório do Museu Municipal Abade Pedrosa 
(Junto à Igreja Matriz)

Mesa n.º 7:  Lordelo/Paredes – Na Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários de Lordelo (Rua dos Bombeiros Voluntários, n.º 168 – Apartado 
53 – Lordelo)

Mesa n.º 8:  - Peso da Régua – Na junta de Freguesia do Peso da Régua (Rua 
Dr. José Sousa – Peso da Régua)

Mesa n.º 9: Viana do Castelo – Na Casa do Povo da Meadela (Rua Couto 
Paredes – Meadela)

Mesa n.º 10: Ponte da Barca – Na Associação dos Bombeiros Voluntários de 
Ponte da Barca (Ponte da Barca)

Mesa n.º 11: Vila Real – Na Associação Humanitária dos Bombeiros Volun-
tários – Cruz Verde (Largo dos Bombeiros Voluntários – São Pedro)

Mesa n.º 12: Penafi el – na Associação dos Bombeiros Voluntários de Pena-
fi el (Largo do Bombeiros Voluntários – Penafi el)

Mesa n.º 13: Arco do Baúlhe – Na Escola EB, 2/3 do Arco de Baúlhe – Arco 
de Baúlhe

Mesa n.º 14: Entre-os-Rios – Na Associação dos Bombeiros Voluntários de 
Entre-os-Rios (Entre-os-Rios)

DELEGAÇÃO LOCAL

(continuação Programa de Acção Delegação de Setúbal)

Incrementar o relacionamento com todas as associações de e para defi cientes, entidades civis e militares e autarquias.
Desenvolver e dinamizar acções desportivas, culturais e recreativas, privilegiando o convívio entre associados e familia-
res.
Manter e incentivar as visitas domiciliárias aos associados, principalmente, os portadores de grandes defi ciências e com 
mais difi culdade em se deslocarem à sede da delegação.
Por estas, e muitas outras situações que nos preocupam, levou-nos e reconsiderar e aceitar a recandidatura.

Pág. 18
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ADFA adere a petição europeia
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Págs 8 e 9

“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

O XVIII Governo tomou posse no passado dia 26 de 
Outubro,  no Palácio da Ajuda, em Lisboa, numa ceri-
mónia em que Augusto Santos Silva assumiu o cargo de 
ministro da Defesa Nacional.

O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva, 
usou da palavra após todos os ministros terem assinado 
o acto de posse. O chefe de Estado reiterou o seu empe-
nhamento e o seu “contributo para que os Portugueses 
acreditem em si próprios e não baixem os braços nesta 
hora decisiva”. 

Sobre o seu compromisso de cooperação institucio-
nal e estratégica com os outros órgãos de soberania, o 
Presidente da República lembrou que, como aquando da 
sua tomada de posse como Chefe de Estado, essa coope-

ração estratégica se traduz no “empenho 
do Presidente na realização de objectivos 
nacionais de amplo consenso, de que me 
permito destacar a construção de uma so-
ciedade mais justa e solidária, a defesa de 
uma cultura cívica de responsabilidade, 
a projecção internacional da língua e da 
cultura portuguesas, o aprofundamento 
das relações privilegiadas com os países 
da lusofonia, a promoção de uma efectiva 
igualdade de oportunidades, a dignifica-
ção e o prestígio das Forças Armadas e 
o fomento da inovação e do desenvolvi-
mento científico e tecnológico”.

O primeiro-ministro 
José Sócrates apontou o 
rumo deste Governo, afir-

mando como prioridades o combate à 
crise, a modernização e a justiça social. 
“É aqui, acreditamos nós, que se trava o 
combate por um País melhor. E a garantia 
que posso dar é que neste combate não 
nos faltará nem ânimo, nem coragem, 
nem determinação”, acrescentou o go-
vernante.

Dirigindo-se aos portugueses, afirmou 
que “o País precisa do contributo de to-
dos”, sublinhando o momento em que “o 
País precisa dos seus sectores mais em-
preendedores, do seu sistema científico e 

tecnológico, das suas escolas e universidades. Este é o 
momento em que o País precisa das suas empresas e 
trabalhadores, da economia social, das instituições de 
solidariedade, dos parceiros sociais”. 

Deixou ainda uma palavra de confiança na capacida-
de dos portugueses e afirmou também que este Governo 
“não deixará de apelar ao que de mais dinâmico tem o 
País, à sua capacidade de inovar, à sua ambição. E o 
que posso garantir é que podem contar com o Gover-
no na procura dos acordos e dos compromissos sociais, 
que dêem sentido e sustentação aos grandes objectivos 
nacionais”.

RV

Ministro da Defesa Nacional toma posse

O novo ministro da Defesa Nacional
Augusto Santos Silva, nascido no Porto em 1956, casado, pai de três filhos.
Doutorado em Sociologia, especialidade de Sociologia da Cultura e da Comunica-
ção, pelo Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (1992). Agre-
gado em Ciências Sociais, pela Faculdade de Economia da Universidade do Porto 
(1999).
Docente da Faculdade de Economia do Porto, desde 1981, actualmente com a cate-
goria de professor catedrático.
Deputado à Assembleia da República, pelo círculo eleitoral do Porto (desde 2002).
Membro do XIV Governo Constitucional (1999-2002), primeiro como Secretário 
de Estado da Administração Educativa (1999-2000), depois como Ministro da Edu-
cação (2000-2001) e como Ministro da Cultura (2001-2002).
Pró-reitor da Universidade do Porto (1998-1999).
Presidente do conselho científico da Faculdade de Economia do Porto (1998-
1999).
Colunista do jornal Público (1992-1999, 2002-2005).
Membro do Conselho Nacional de Educação (1996-1999); coordenador do grupo 
de contacto entre os Ministérios da Educação e da Cultura para a educação e o ensi-
no artísticos (1998-1999); e representante português no Projecto de Educação para 
a Cidadania Democrática do Conselho da Europa (1997-1999).
Membro do Conselho de Administração da Sociedade Porto 2001 (1999).
Cronista da TSF-Rádio Jornal (1997-1998).

Vogal da Comissão do Livro Branco da Segurança Social (1996-1998).
Colaborador da Página Cultural do Jornal de Notícias (1978-1986).
Membro do Partido Socialista (desde 1990), membro da sua Comissão Nacional 
(desde 1998), da Comissão Política Nacional (2002-2005, desde 2006), do Secre-
tariado Nacional (desde 2006). Coordenador do Grupo Parlamentar do PS para as 
áreas de Cultura, Ciência e Ensino Superior (2002-2005). Director do Acção Socia-
lista, órgão oficial do PS (2002-2005).
Membro do Conselho Directivo da Fundação José Fontana (2002-2005)
Membro da Assembleia de Freguesia de Nevogilde (1994-1999).

Funções Governamentais Exercidas
Desde 2009-10-26 - Ministro da Defesa Nacional do XVIII Governo Constitucio-
nal 
Desde 2005-03-12 até 2009-10-26 - Ministro dos Assuntos Parlamentares do XVII 
Governo Constitucional XVII 
Desde 2001-07-03 até 2002-04-06 - Ministro da Cultura do XIV Governo Consti-
tucional 
Desde 2000-09-14 até 2001-07-03 - Ministro da Educação do XIV Governo Cons-
titucional 
Desde 1999-10-28 até 2000-09-14 - Secretário de Estado da Administração Educa-
tiva do XIV Governo Constitucional  

Marcos Perestrello é o novo secretário de Estado da Defesa
O novo secretário de Estado da Defesa Nacional e dos As-

suntos do Mar, Marcos Perestrello, tomou posse na cerimónia 
que abrangeu trinta e oito secretários de Estado.

O socialista de 38 anos que foi candidato à presidência 
da Câmara de Oeiras substitui João Mira Gomes naquele 
cargo. 

Marcos da Cunha e Lorena Perestrello de Vasconcellos, 
nasceu em 23 de Agosto de 1971. É licenciado em Direito.

Desempenhou funções como deputado na X Legislatura, 

director do Centro de Informação, mediação e arbitragem 
de seguros automóveis, vogal do Conselho Fiscal da sec-
ção portuguesa da Associação Internacional de Direito dos 
Seguros, secretário Nacional para a Organização do Partido 
Socialista;

Foi chefe de Gabinete do secretário de Estado da Admi-
nistração Interna e adjunto do ministro dos Assuntos Parla-
mentares.

RV

Tomada de Posse

Augusto Santos Silva durante a tomada de posse

Teixeira dos Santos, Silva Pereira, Augusto Santos Silva,  
Rui Pereira, Alberto Martins e Vieira da Silva  

conversam com José Sócrates

Fotografia gentilmente cedida GCRP-MDN

Fotografia gentilmente cedida GCRP-MDN

Fotografia gentilmente cedida GCRP-MDN

Notícias N



No dia 23 de Novembro, segunda-
feira, o nosso jornal vai completar 35 
anos de publicação contínua e inin-
terrupta, o que refl ecte a saúde e a 
dinâmica de um projecto que nasceu 
com a ADFA e tem sido o espelho e o 
pulsar da própria Associação.

Temos em perspectiva algumas 
iniciativas para assinalar a efeméri-
de, entre as quais se destaca uma ses-
são onde será apresentado o projecto 
do professor doutor Boaventura Sou-
sa Santos sobre a Guerra Colonial e 
as suas vítimas (ver página 8).

A comemoração terá lugar no pró-
prio dia 23 de Novembro e decorrerá 
de acordo com o seguinte programa:

- 17h30 – Sessão comemorativa no 
Auditório Jorge Maurício, com a apre-
sentação do projecto “Vidas Marcadas 
pela História: A Guerra Colonial Por-
tuguesa e os Defi cientes das Forças Ar-
madas”. A apresentação estará a cargo 
do investigador do Centro de Estudos 

Sociais da Universidade 
de Coimbra, Bruno Sena 
Martins, que faz parte 
da equipa do professor 
Boaventura Sousa San-
tos, que não pode estar 
presente por ausência 
no estrangeiro;

- Intervenções de ou-
tros convidados e deba-
te;

- 19h30 – Jantar no 
restaurante da Sede 
Nacional;

Esperamos que os 
associados, familiares 
e amigos venham fes-
tejar em convívio os 35 
anos do ELO, participando nestas ini-
ciativas. Poderão desde já inscrever-
se para o jantar junto de Conceição 
Valente, pelo telefone 217512600.

JD
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ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ELEITORAL ORDINÁRIA
CONVOCATÓRIA

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 28.º E 29.º DOS ESTATUTOS DA ADFA E DAS DISPOSIÇÕES DO REGULAMENTO ELEITORAL, CONVOCAM-SE TODOS OS ASSOCIADOS
PARA A ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ELEITORAL ORDINÁRIA, A REALIZAR NO DIA 28 DE NOVEMBRO DE 2009 (SÁBADO), DAS 09H00 ÀS 19H00, COM
VISTA À ELEIÇÃO DOS ÓRGÃOS SOCIAIS NACIONAIS E DE DELEGAÇÃO PARA O TRIÉNIO DE 2010-2012.A ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ELEITORAL, QUE SE DESDOBRARÁ EM ASSEMBLEIAS-GERAIS DE DELEGAÇÃO SIMULTÂNEAS, FUNCIONARÁ COM MESAS DE
VOTO NA SEDE NACIONAL, NAS INSTALAÇÕES DAS DELEGAÇÕES E NOUTROS LOCAIS DECIDIDOS PELAS MESAS DE ASSEMBLEIA-GERAL DE DELEGAÇÃO, NOS
NÚCLEOS EXISTENTES ONDE SEJA POSSÍVEL GARANTIR O FUNCIONAMENTO DAS MESAS, QUE SERÃO INDICADAS NO PRÓXIMO JORNAL ELO. 

LISBOA, 30 DE SETEMBRO DE 2009O PRESIDENTE DA MESA DA ASSEMBLEIA-GERAL NACIONALJOAQUIM MANO POVOAS

NOTA: O PRAZO PARA A APRESENTAÇÃO DE LISTAS TERMINA ÀS 18H00 DO DIA 26 DE OUTUBRO DE 2009.

GOVERNO APROVA SAÚDE PARA TODOS

ADFA GANHA MAIS UMA
BATALHA PELA DIGNIDADE

TIMOR-LESTE NA SEDE NACIONAL
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TAUR MATAN RUAK
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SOB O SIGNO DAS MEMÓRIAS 
DE VIDAS MARCADAS

MORREU O RADIALISTA 
ANTÓNIO SÉRGIO

UMA MEMÓRIA 
QUE PREZAMOS

A ADFA dava os seus primeiros 
passos na sociedade em 1974 e nessa 
altura o radialista da Rádio Renascen-
ça António Sérgio acompanhou e dina-
mizou os apoios com que a Associação 
contou nos primeiros tempos da sua 
construção.

Num período em que a ADFA con-
tava com a intervenção directa dos ci-
dadãos por meio das suas doações, era 
na rádio que um representante da As-
sociação se encontrava com António 
Sérgio, que disponibilizava tempo de 
programa para ser lida a lista dos que 
contribuíam para o fortalecimento fi -
nanceiro da Associação.

O associado Nuno Almeida foi en-
carregue de ir várias vezes ao encontro 
do radialista para essa missão de agra-
decimento público. “Muitas vezes ele 
recebia-me, apresentava-me e depois 
deixava-me ao microfone, “sem rede”, 
para ler os nomes de quem contribuía 
e as novidades da ADFA”, recorda o 
associado.

“Ficava nervoso com a responsabi-
lidade de fi car a sós com o microfone”, 
acrescenta Nuno Almeida que lembra 
ainda a confi ança com que o radialista 
deixava nas suas mãos aqueles minutos 
de informação radiofónica “on air”.

António Sérgio é recordado com ca-
rinho na ADFA pela sua atitude aberta 
e pela divulgação que fez da Associa-
ção. Mas também é lembrado pelos 
programas marcantes que produziu e 
conduziu em estações de rádio como 
a Renascença, a Rádio Comercial, a 
XFM e a Radar.

Apresentava desde 2007, na Rádio 
Radar, os programas “S.O.S. Radar” e 
“Viriato 25”.

Iniciou a sua carreira na Rádio Re-
nascença, em 1968, e aí assinou pro-
gramas como “Rotações”. No fi nal dos 
anos 70 passou para a Rádio Comer-
cial onde, em 1980, estreou o “Rolls 
Rock”. Apresentou também “Som 
da Frente” e “Lança-Chamas”. Em 
1993 entrou na XFM, trazendo ao ar 
“O Grande Delta”. Regressou à Rádio 
Comercial em 1997, com “A Hora do 
Lobo”, que apresentou até 2007.

António Sérgio deixou as ondas ra-
diofónicas aos 59 anos, no dia 31 de 
Novembro passado, vitimado por pro-
blemas cardíacos.

A ADFA presta-lhe uma sentida ho-
menagem, não esquecendo “o homem 
da rádio que tanto contribuiu para re-
colha de fundos para a nossa Associa-
ção, dando um impulso que também 
foi decisivo para que os portugueses 
começassem a conhecer os defi cientes 
das Forças Armadas e a ADFA”. 
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